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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁÜ

m
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

F/s. n° 6 Rubrica

Bandeirantes, 08 de Março de 2024.

limo. Sr^

CLAUDIA JANZ DA SILVA

Secretária de Administração

Encaminho-lhe para que direcione ao setor competente, documentação necessária para

formalizar processo para: ADITIVO DE PRAZO PARA EXECUÇÃO E VIGÊNCIA EM 06

(SEIS) MESES - Para aquisição cimento asfáltico de petróleo, tipo cap 50/70 e EMULSÃO
ASFÃLTICA RR-1C- Empresa: CASA DO ASFALTO DISTRIBUIDORA, INDUSTRIA E

COMÉRCIO DE ASFALTO - PREGÃO: 66/2022 - Contrato N.398/2022.

Atenciosamente,

ALEXANDRA LOPES BEZERRA

DIRETORA DA DIVISÃO DE COMPRAS

Rua Frei Rafael Proner, 1.457 - Centro - Cx Postal 281 CEP 86360-000 Tel.43 3542-4525

CNPJ/MF 76.235.753/0001-48
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MEMORANDO N» 672024 Bandeirantes, 08 de março de 2024.

Assunto; Justificativa reequilíbrio Casa do Asfalto

Vimos por meio deste, que seja feito aditivo de prazo para a Empresa Casa do Asfalto,
para que a mesma possa continuar fornecendo matéria prima para a prefeitura.

í Assinado de forma digital por
•i MARIA DE LOURDES ALMEIDA

/.JMARCONE:28438590691
MARCONE:28438590691 Dad’os:2024.03.08 08:03:34-03'00'

Maria de Lourdes Almeida Marcone

Secretaria de Obras

Portaria 13.091/2023

MARIA DE LOURDES

ALMEIDA

lima Si^.

CLAUDIA JANZ DA SILVA

SECRETÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO
Em mãos

Rua Frei Rafael Proner n» 1457 - Caixa Postal 281 - CEP 86.360-000 — Tel: (43) 3542-4525 - Fax 3542-3322 e CNPJ 76.235.753/0001-48
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

mÍ,E-

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇAO
FIs. n° Rubrica

Bandeirantes, 08 de Março de 2024.

Venho pelo presente, solicitar de Vossa Excelência a autorização para instauração

de procedimento para: ADITIVO DE PRAZO PARA EXECUÇÃO E VIGÊNCIA EM 06

(SEIS) MESES - Para aquisição cimento asfáltico de petróleo, tipo cap 50/70 e EMULSÃO
ASFÃLTICA RR-1C- Empresa: CASA DO ASFALTO DISTRIBUIDORA, INDUSTRIA E

COMÉRCIO DE ASFALTO - PREGÃO: 66/2022 - Contrato N.398/2022.

Esperando contar com a atenção de Vossa Excelência, reitero meus

protestos de estima consideração.

Atenciosamente,

//r
//I

Hit
7£ 'ANZ DA SILVA

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Exmo. Sr.

JAELSON RAMALHO MATTA

Prefeito Municipal

Bandeirantes - Paraná

Rua Frei Rafael Proner, 1.457 - Centro - Cx Postal 281 CEP 86360-000 Tel.43 3542-4525

CNPJ/MF 76.235.753/000148
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JUSTIFICATIVA

Pedido de aditivo de prazo contrato:398/2022

EMULSÃO ASFÁLTICAi

A esse respeito, a Lei 8666/1993, assim dispõe:

Art. 57. A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará adstrita à

vigência dos respectivos créditos orçamentários,
relativos;

(...) I - aos projetos cujos produtos estejam contemplados
estabelecidas no Plano Plurianual, os quais poderão ser prorrogados

houver interesse da Administração e desde que isso tenha sido previsto no
ato convocatório;

- à prestação de serviços a serem executados de forma continua,

poderão ter a sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos

com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para a

administração, limitada a sessenta meses; § 2“ Toda prorrogação de prazo

deverá ser justificada por escrito e previamente autorizada pela

autoridade competente para celebrar o contrato. (...) [grifamos]

exceto quanto aos

nas metas

se

n
que

Trata-se de solicitação de prorrogação de prazo de contrato de bens de uso
continuado, emulsão asfáltica.

Pois bem.

Importante mencionar que o contrato foi regido pela Lei 8.666, que assim trazia:

Art. 65. Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados,
com as devidas justificativas, nos seguintes

I - unilateralmente pela Administração:

a) quando houver modificação do projeto ou das especificações,
para melhor adequação técnica aos seus objetivos;

b) quando necessária a modificação do valor contratual
decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa de

objeto, nos limites permitidos por esta Lei

casos:

em

seu
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Cumpre mencionarmos que o município encontra-se com demanda gigantesca de
malha asfáltica a ser recuperada e até mesmo refeita.

Nesse cenário, imprescindível a prorrogação do contrato, dada a imperiosa
necessidade de continuidade do trabalho desenvolvido e sendo desastrosa a interrupção
do mesmo.

A necessidade contínua do serviço ou do fornecimento é suficiente para autorizar

a prorrogação. A essencialidade não se encontra prevista em lei, admitindo-se apenas que
serviço ou o fornecimento seja, para usar a expressão da lei, executado de forma

contínua, no entanto, destacamos necessidade de ser um serviço essencial, cuja
paralisação traria prejuízo para a Administração. O inc. II dispõe: “a prestação de serviços
a serem executados de fonna contínua que poderão ter sua duração prorrogada...”. Os
serviços enquadráveis neste dispositivo são todos aqueles que são executados de forma

contínua, não importando se é essencial, ou que sua interrupção provoque dano à
Administração. Basta que seja executado de forma contínua.

o

Nesse diapasão, explica Marçal Justen Filho:

Estão abrangidos não apenas os serviços essenciais, mas também as necessidades

públicas permanentes relacionadas om atividades de menor relevância (tal como limpeza,
por exemplo). O que é fundamental é a necessidade pública permanente e contínua a ser

satisfeita através de um serviço”.

Assim, requer seja analisada pela r. Procuradoria Jurídica e deferida a prorrogação
de prazo pleiteada.

Bandeirantes, 15 de março de 2024.

láudia

Secn de Administração
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

Q.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇAO

F/s. rf Rubrica

Bandeirantes, 08 de Março de 2024.

Autorizo pleiteado, devendo, entretanto, o presente processo

preencher os trâmites exigidos por lei.

ADITIVO DE PRAZO PARA EXECUÇÃO E VIGÊNCIA EM 06 (SEIS) MESES - REFERENTE

AO PREGÃO: 66/2022 - Contrato N.398/2022.

OBJETO: Aquisição cimento asfáltico de petróleo, tipo cap 50/70 e EMULSÃO
ASFÁLTICA RR-1C- Empresa: CASA DO ASFALTO DISTRIBUIDORA, INDUSTRIA E

COMÉRCIO DE ASFALTO.

Encaminha-se a:

1. Departamento de Contabilidade para informação dos recursos orçamentários

correspondentes;

2. Comissão Permanente de Licitação para providencias cabíveis ao caso;

3. Assessoria Jurídica para parecer quanto ao edital, no caso de licitação
convencional;

4. Devolva-se para a Comissão Permanente de Licitação para sequência do

processo.

JAELSÕN RAMALHO MATTA

PREFEITO MUNICIPAL

Rua Frei Rafael Proner, 1.457 - Centro - Cx Postal 281 CEP 86360-000 Tel.43 3542-4525

CNPJ/MF 76.235.753/000148



mUMICIPÃLPBEFaTum

BÃNDEimMmS

'ftRiiDíiMnrfs■" i

'estadoDOPÃmMá;
DEPARTMIEITO DE UCimÇÃO

e

LISTA DE VERIFICAÇÃO PARA ADITIVO

PROCESSO ADM.: /

OBJETO; CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE EMPRESA PARA

AQUISIÇÃO DE INSUMOS: CIMENTO ASFÁLTICO DE PETRÓLEO TIPO CAP 50/70 E

EMULSÃO ASFÁLTICA RR- iC - PARA FABRICAÇÃO DE MASSA ASFÁLTICA PARA

EXECUÇÃO DE TAPA BURACOS E OBRAS DE RECAPE NAS VIAS PÚBLICAS DO

MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR.

VERIFICAÇÃO COMUM A TODOS OS ADITIVOS Atcnüc plcnamcntc a c\igcncia?

(X )Sim

( ) Não

( ) Não se aplica

1. Houve solicitação por parte da empresa?

( X )Sim

( )Não

( ) Não se aplica

2. Houve solicitação por parte da administração?

( X ) Sim

( ) Não

( ) Não se aplica

3. Houve ofícios de autorização das autoridades

competentes?

4. Apresentou notas fiscais que comprovam a alteração
de valor?

( )Sim

( )Não

( X ) Não se aplica

5. Apresentou justificativa de enquadramento nas

hipóteses legais?

( X ) Sim

( ) Não

( ) Não se aplica

6. Apresentou pesquisa de mercado, comprovando que

está compatível com os valores praticados pelo

niereado, considerados os preços constantes de bancos

de dados públicos e as quantidades a serem contratadas,

e as peculiaridades do local de execução do objeto?

(reequilíbrio e prorrogação de prazo)

( X ) Sim

( ) Não

( ) Não se aplica

7. Apresentação de ofício indicando que houve a ( X )Sim

Rua Frei Rafael Proner n° 1457 - Caixa Postal-281 - CEP 86.360-000 — Tel: (43) 3542-4525 - Fax 3542-3322 e CNPJ

76.235.753/0001-48
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ESTADO DO PARANÁ

DEPARTAMENTO DE UCITAÇÃO

pesquisa de mercado e justificando caso não tenha tido
retorno?

( )Não

( ) Não se aplica

8. Houve a apresentação de parecer da contabilidade

indicando a existência de dotação orçamentária?

(X )Sim

( )Não

( ) Não se aplica

9. Apresentou regularidade fiscal e trabalhista?

(Federal, Estadual, Municipal, FGTS, Trabalhista -

empresas com sede no município de Bandeirantes,

deverão apresentar ainda alvará)

( X ) Sim

( )Não

( ) Não se aplica
OBRIGATÓRIA

( X ) Sim

( )Não

OBRIGATÓRIA

10. Certidão CEIS e CNEP?

Bandeirantes, 08 de Março de 2024.

Chefe da Divisão de Orçamento
e Pesquisa de Preços
Portaria; 13.569/2023

Rua Frei Rafael Proner n” 1457 - Caixa Postal 281 - CEP 86..760-000 — Tel: (43) 3542-4525 - Fax 3542-3322 e CNPJ

76.235.753/0001-48



PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

Secretaria de Administração
Departamento de Compras

^RHDEIR/Uirís

6^

JUSTIFICATIVA DO PREÇO

Ao Sr°.

Wesiley Rodrigo Ramos Pires

Diretor do Dep. da Licitação

O Departamento de Compras, na figura de Chefe de Orçamentos e Pesquisas

de Preço, que abaixo assina, de acordo com art. 26, parágrafo único, inciso III, da Lei 8.666/1993,

e §6° do art. 2° da Instrução Normativa n° 3/2017 do Ministério do Planejamento,

Desenvolvimento e Gestão, e ainda anuído pelas demais autoridades, vem informar que foi

localizado, como forma de complemento de pesquisa de preço, nos sítios indicados pelo Tribunal

de Contas do Paraná :https://compra.qov.br/, https://www.painelconstru.com.br/product.

- NOTA FISCAL EMPRESA: CBB INDUSTRIA E COMÉRCIO DE ASFALTO E

ENGENHARIA LTDA.

- ATA DE REGISTRO DE PREÇO N° 32/2024 MUNICÍPIO CAPANEMA- PR.

- ATA DO PREGÃO ELETRÔNICO N° 56/2023 MUNICÍPIO DE MERCEDES -

onde verificou que os preços são os praticados no mercado.

Ademais, pela verificação dos orçamentos demonstra-se que os preços

praticados são correspondente aos de mercado. Assim, encaminho a presente justificativa ao

^ Diretor de Licitação.

Aproveito a oportunidade para apresentar a Vossa Senhoria os protestos da

minha estima e consideração.

Bandeirantes, 08 de Março de 2024.

Gy^cÍAJuux 3
ANDREIA DE st

yU-WXA

OUZA FRANÇA

CHEFE DE ORÇAMENTOS E PESQUISAS

Rua Frei Rafael Proner, 1.457 - Centro - Cx Postal 281 CEP 86360-000 Tel.43 3542-4525

CNPJ/MF 76.235.753/0001-48



Inciso Quantidade ■Únidàdeí'Noniei Preço unitário Data Compõe;■T

PREFEITURA DE BANDEIRANTES - PR

- Compras.gov.br
R$ 5.820,0000 16/09/2022 Sim26 I 200 Tonelada

Id da Compra Comprado em N° do Item Objeto da Compra

Objeto: Pregão Eletrônico -

Aquisição de insumos: cimento

asfáltico de petróleo tipo GAP 50
/70 e emulsão asfáltica RR - IC,

para fabricaçãode massa asfáltica

para execução de tapa buracos e

obras de recape nas vias públicas

do Município de Bandeirantes-PR

9^

98744505000662022 16/09/2022 1

Esfera UASG Forma Modalidade

Municipal 987445 SISPP Pregão

Fornecedor Marca/modelo

CASA DO ASFALTODISTRIBUIDORA,INDUSTRIAE COMERCIODE ASFALTO LTDA

índice e Valor

PETROBRAS

Ata Edital Compra

Acesse o Edital Acesse a compra

• -L,

> ° ■ icV Quantidade Compõe:iUriidáde’ Preçounitário Data1-, .'r;e

COMANDO DO EXERCITO - Compras.

gov.br
27 I R$ 4.953,7300 15/09/2022 Sim90 Tonelada

id da Compra Comprado em N” do item Objeto da Compra

Objeto: Pregão Eletrônico -

Aquisição de Insumos Asfálticos,
16034805000352022 15/09/2022 19

Esfera UASG Forma Modalidade

Federal 160348 SISRP Pregão

Fornecedor Marca/modelo

ESTRUTURA COMERCIO E TRANSPORTES DE ASFALTO LTDA

índice e Valor

Emulsão E, A. I.

Ata Edital Compra

Acesse a compraAcesse a Ata Acesse o Edital

Inciso Nò#he’ Quantidade '.Üriidádé' :Pr0çoiunitário :Dáíá; íCompõe':

COMANDO DO EXERCITO - Compras,

gov.br
28 I 550 Tonelada R$ 6.150,8500 15/09/2022 Sim

Id da Compra Comprado em N" do Item Objeto da Compra

Objeto: Pregão Eletrônico -

Aquisição de Insumos Asfálticos.
16034805000352022 15/09/2022 15

Esfera UASG Forma Modalidade

Federal 160348 SISRP Pregão

Fornecedor Marca/modelo

DISTRIBUIDORA BRASILEIRA DE ASFALTO LTDA

índice e Valor

PETROBRAS

Ata Edital Compra

Acesse a compraAcesse a Ata Acesse o Edital

12 de 36



Unidades Preço unitário Data .Compõe

R$4.875,7500 18/11/2022 Sim

N“ Inciso.

23 I ESTADO DE GOIAS - Compras.gov.br

Quantidade;Nome

3713 Tonelada

Objeto da Compra

Objeto: Pregão Eletrônico - A

presente licitação tem por objeto o

Registro de Preços para a eventual e
futura contratação de empresa

especializada no fornecimento de
Materiais Betuminosos de Petróleo

tipo (CAP 50/70, RR-IC e CM-30),

inclusive transporte, para atender a

SecretariaMunicipal de

InfraestruturaUrbanaSEINFRA.

Conforme condições e

especificações estabelecidas no
Edital e seus Anexos,

N° do ItemComprado emId da Compra

118/11/202292674805000292022

ModalidadeFormaEsfera UASG

PregãoSISRP926748Estadual

Marca/modeloFornecedor

PETROBRASGYN COMERCIAL E ATACADISTA LTDA

índice e Valor Edital Compra

Acesse a compra

Ata

Acesse o EditalAcesse a Ata

jQüártiidaíàé Data .Compõe:■Rreçq únitáriô:Unidade,Nome

PREFEITURA DE ARAUCÁRIA - PR -

Compras.gov.br

S^/.Incisd:

R$ 5.600,0000 17/10/2022 Sim1500 Tonelada24 I

N° do Item Objeto da CompraComprado emId da Compra

Objeto: Pregão Eletrônico -

Aquisição de EMULSÃO ASFÁLTICA
DE PETRÓLEO RR-IC E CIMENTO

ASFÁLTICO DE PETRÓLEO (CAP 50

117/10/202292553205001112022

/70)

ModalidadeFormaUASGEsfera

Municipal PregãoSISRP925532

Marca/modeloFornecedor

Petróleo BrasileiroCBB INDUSTRIA E COMERCIO DE ASFALTOS E ENGENHARIA LTDA

índice e Valor Edital Compra

Acesse a compra

Ata

Acesse o EditalAcesse a Ata

, Data ^ Compõe';Prèç'o unitárip;'Unidade■Quantidade.'*:N®:.;.:Í!Íçisp Nome

, ESTADO DE MINAS GERAIS - Compras.

gov.br
R$ 5.590,0000 20/09/2022 Sim500 Tonelada25 1

Objeto da Compra

Objeto: Pregão Eletrônico - Registro

de preços para futura e eventual

aquisição de material asfáltico.

N’ do ItemComprado emId da Compra

220/09/202298504105000982022

ModalidadeFormaUASGEsfera

PregãoSISRP985041Estadual

Marca/modeloFornecedor

PetrobrasTRAÇADO CONSTRUCOES E SERVIÇOS LTDA

índice e Valor Edital Compra

Acesse a compra

Ata

Acesse o EditalAcesse a Ata

11 de 36
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N° Inciso tQTOntid^êí' Nome

. COMANDO DO EXERCITO - Compras.

gov.br

Unidade Preço unitária Data Compõe.

20 I R$ 5.030.0000 23/11/2Ò221000 Tonelada Sim

id da Compra Comprado em N' do item Objeto da Compra

Objeto: Pregão Eletrônico - Registro Q_^ .
de preços para escolha da proposta

mais vantajosa para a eventual

aquisição de insumos asfálticos.

16010605000582022 23/11/2022 17

Esfera UASG Forma Modalidade

Federal 160106 SISRP Pregão

Fornecedor Marca/modelo

DISTRIBUIDORA BRASILEIRA DE ASFALTO LTDA

índice e Valor

PETROBRAS

Ata Edital Compra

Acesse a compraAcesse a Ata Acesse 0 Edital

Nome

COMANDO DO EXERCITO - Compras.

gov.br

C .ü-.-viidí-de .Unidade. iRreçdunitário Data- Compõe

21 I 11000 Tonelada R$ 5.595,0000 23/11/2022 Sim

id da Compra Comprado em N‘ do item Objeto da Compra

Objeto: Pregão Eletrônico - Registro

de preços para escolha da proposta

mais vantajosa para a eventual

aquisição de insumos asfálticos.

160106050005820'22 23/11/2022 5

Esfera UASG Forma Modalidade

Federal 160106 SISRP Pregão

Fornecedor Marca/modelo

STRATURA ASFALTOS S.A.

índice e Valor

PETROBRAS

Ata Edital Compra

Acesse a compraAcesse a Ata Acesse o Edital

N® inciso CMS.i'i'.sC-rc;C fniâãigi Preço unitário, :

R$ 5.217,2100

;0atã: Cbmppèi!•

22 I ESTADODEGOIAS-Compras.gov.br 1237 Tonelada 18/11/2022 Sim

Id da Compra Comprado em N° do Item Objeto da Compra

Objeto: Pregão Eletrônico - A

presente licitação tem por objeto o

Registro de Preços para a eventual e

futura contratação de empresa

especializada no fornecimento de

MateriaisBetuminososde Petróleo

tipo (CAP 50/70. RR-IC e CM-30).

inclusive transporte, para atender a

SecretariaMunicipal de

Infraestrutura Urbana SEINFRA,

conforme condições e

especificações estabelecidas no
Edital e seus Anexos.

92674805000292022 18/11/2022 2

Esfera UASG Forma Modalidade

Estadual 926748 SISRP Pregão

Fornecedor Marca/modelo

COMERCIAL J. TEODORO LTDA

índice e Valor

nacional

Ata Edital Compra

Acesse a Ata Acesse o Edital Acesse a compra

10 de 36



Data 'Compõe-íréçp-ühiíárfP:.uHidádè'Quantidade'N“^::ilnçisQÍítT?'; Nome

PREFEITURA DE CASCAVEL / PR -

Compras.gov.br
R$ 6.758,7500 28/12/2022 Sim12 Tonelada18 I

Objeto da CompraN° do ItemComprado emid da Compra

Objeto: Pregão Eletrônico -

Formação de registro de preços,

com vigência de 06 (seis) meses,

para futura e eventual aquisição de

derivados de petróleo (emulsão
asfáltica RR-2C, CAP 50/70e CM-

30) para ser utilizado na

pavimentação deEstradas Rurais e
em atendimento ao Convênio n°

4500066023/2022 firmado com a

Itaipu Binacional, conforme previsto
na Ação 14 da SEAGRI.

528/12/202298749305001702022

ModalidadeFormaUASGEsfera

PregãoSISRP987493Municipal

Marca/modeloFornecedor

CAP - COMERCIODE ASFALTOE PETROLEOLTDA

índice e Valor

própria

Edital Compra

Acesse a compra

Ata

Acesse o EditalAcesse a Ata

iÇp^põeiUnidade iPreçp/Ünitârip. DataQuantidade'NomeN° inciso

PREFEITURA DE CASCAVEL / PR -

Compras.gov.br
R$ 6157,0000 28/12/2022 Sim38 Tonelada19 I

Objeto da Compra

Objeto: Pregão Eletrônico -

Formação de registro de preços,

com vigência de 06 (seis) meses,

para futura e eventual aquisição de

derivados de petróleo (emulsão
asfáltica RR-2C, CAP 50/70e CM-

30) para ser utilizado na

pavimentação deEstradas Rurais e
em atendimento ao Convênio n°

4500066023/2022 firmado com a

Itaipu Binacional, conforme previsto

na Ação 14 da SEAGRI,

N° do ItemComprado emId da Compra

228/12/202298749305001702022

ModalidadeFormaUASGEsfera

SISRP Pregão987493Municipal

Marca/modeloFornecedor

Petróleo BrasileiroCBB INDUSTRIA E COMERCIO DE ASFALTOS E ENGENHARIA LTDA

índice e Valor Edital Compra

Acesse a compra

Ata

Acesse o EditalAcesse a Ata

9 de 36



N® Inciso UnidadeNome

ESTADO DE RONDONIA - Compras,

gov.br

Quaníidádéi ' - Preço unitário ^ Data Compõe

16 I 1794 Tonelada R$ 5.495,0000 06/01/2023 Sim

Id da Compra Comprado em N° do Item Objeto da Compra

Objeto: Pregão Eletrônico - Registro

de Preçopara futura e eventual

aquisição de Insumos Asfálticos,
insumos Betuminoso (Asfalto

DiluídoCM 50, Emulsão Asfáltica RR

10, Emulsão Asfáltica RR 20, ■

Emulsão Asfáltica RC - 10 E,

OimentoAsfálticode PetróleoOAP

50/70), para obras e serviços de

pavimentação e drenagem do
Programa Poeira Zero , conforme

condições, quantidades e exigências
estabelecidas no Editale seus

anexos.

98000505002092022 06/01/2023 5

Esfera UASG Forma Modalidade

Estadual 980005 SiSRP Pregão

Fornecedor Marca/modelo

^ CBAA-ASFALTOS LTDA PETROBRAS

índice e Valor Ata Edital Compra

Acesse a compraAcesse a Ata Acesse o Edital

N" Inciso' Nome

COMANDO DO EXERCiTO - Compras,

gov.br

iOuantidadei jüüieiàd# Preço unitário Data Compõe

17 i 525 Tonelada R$ 6,227,9500 30/12/2022 Sim

Id da Compra Comprado em N" do Item Objeto da Compra

Objeto: Pregão Eletrônico -

Aquisição de insumos de obra e
insumos asfálticos.

16035305000292022 30/12/2022 1

Esfera UASG Forma Modalidade

Federal 160353 SiSRP Pregão

Fornecedor Marca/modelo

ESTRUTURA COMERCiO E TRANSPORTES DE ASFALTO LTDA

índice e Valor

Cimento CAP-50/70.

Ata Edital Compra

Acesse a compraAcesse a Ata Acesse o Edital

8 de 36 ■



Preço unitário Data ‘ Compõe

R$ 5.574,0000 14/02/2023 Sim

Unidacie:'Quantidade;.sílociso

13 I ESTADO DO PARA - Compras.gov.br

Nome''.;-*

1500 Tonelada

Objeto da CompraN° do ItemComprado emId da Compra

Objeto: Pregão Eletrônico - Registro

de Preços para futura e eventual

aquisição de iNSUMOS

ASFÁLTiCOS, destinados a

manutenção e pavimentação de vias

públicas de responsabilidade do
Poder Executivo Municipal de
Marituba-PA, conforme

especificações e quantidades
discriminadas no Termo de

Referência, anexo i do Edital

214/02/202398005405000052023

ModalidadeFormaUASGEsfera

PregãoSiSRP980054Estadual

Marca/modeloFornecedor

CAP 50/70CBAA- ASFALTOS LTDA

índice e Valor Edital Compra

Acesse a compra

Ata

Acesse o EditalAcesse a Ata

Pr^ôíüniíáriõi Çáta' CpínpUnidadeQuantidadeNome

ESTADO DO MARANHAO - Compras.

gov.br
R$ 11.035,6000 13/01/2023 Sim2 Tonelada■ 14 1

Objeto da Compra

Objeto: Pregão Eletrônico -

Aquisição eventual e futura de
concreto betuminoso, asfalto diluído

de petróleo e emulsão asfáltica

N" do ItemComprado emId da Compra

13/01/2023 498080905000362022

ModalidadeFormaUASGEsfera

PregãoSiSPP980809Estadual

Marca/modeloFornecedor

IMPERAMAQ CONSTRUCOES E LOCACOES LTDA

índice e Valor

PRÓPRIA

Edital Compra

Acesse a compra

Ata

Acesse o Edital

Preço unitário Data:". ■.ConiQuãritidàde' UnidadeN^Mnçiso: ^ Nome

ESTADO DO MARANHAO - Compras.

gov.br
R$ 11.052,5000 13/01/2023 Sim6 Tonelada15 i

Objeto da CompraN° do ItemComprado emId da Compra

Objeto: Pregão Eletrônico -

Aquisição eventual e futura de
concreto betuminoso, asfalto diluído

de petróleo e emulsão asfáltica

13/01/2023 398080905000362022

ModalidadeFormaUASGEsfera

PregãoSiSPP980809Estadual

Marca/modeloFornecedor

PRÓPRIAÍMPERAMAQ CONSTRUCOES E LOCACOES LTDA

índice e Valor Compra

Acesse a compra

EditalAta

Acesse o Edital

7 de 36



N°‘:;;!Ínciso';' Quantidade.

ESTADO DO MARANHAO - Compras,

gov.br

Unidade Preço iinitário Data Compõe

10 I 468 Tonelada R$ 7.400,0000 21/06/2023 Sim

Id da Compra Comprado em N“ do Item Objeto da Compra

Objeto: Pregão Eletrônico -

Aquisição Eventual E Futura De

Insumos Betuminosos, Para

AtendimentoDas DemandasDa

Secretaria Municipal De

infraestrutura E Serviços Públicos

Do Município De Imperatriz.

45320405000442023 21/06/2023 1

Esfera UASG Forma Modalidade

Estadual 453204 SISRP Pregão

Fornecedor Marca/modelo

GRECA DISTRIBUIDORA DE ASFALTOS LTDA.

índice e Valor

PETROBRAS

EditalAta Compra

Acesse a compraAcesse a Ata Acesse o Edital

í':.N?>Tjncisoi; Mome íQuantidade; Unidade Data ; CompõePreço unitário :

COMANDO DO EXERCITO - Compras,

gov.br
11 I 1700 Tonelada R$ 4.582,5700 30/05/2023 Sim

Id da Compra Comprado em N* do Item Objeto da Compra

Objeto: Pregão Eletrônico - Insumos

Asfálticos que serão empregados

nas obras de Implantaçãoe

Pavimentação da Rodovia BR-367

/MG e da Obra de Manutenção da

Rodovia Federal BR-222/PI, trecho

Piripiri/PI São João do Arraial/PI.

16020305000062023 30/05/2023 11

Esfera UASG Forma Modalidade

Federal 160203 SISRP Pregão

Fornecedor Marca/modelo

EMAM - EMULSÕES E TRANSPORTES LTDA

índice e Valor

PRÓPRIA

Ata Edital Compra

Acesse a compraAcesse a Ata Acesse o Edital

N° inciso Nome

COMPANHIA DE SERV.URBANIZAÇÃO
DE GUARAPUAVA - Compras.gov.br

Quantidade;; Unidade Preço unitário Data Compõe

12 I R$ 4.338,2600 08/05/2023 Sim1500 Tonelada

Id da Compra Comprado em N° do Item Objeto da Compra

Objeto: Pregão Eletrônico -

Aquisição de cimento asfáltico de ,

petróleo, emulsão asfáltica e pedra
brita.

92939105000112023 08/05/2023 2

Esfera UASG ModalidadeForma

Municipal 929391 SISPP Pregão

Fornecedor Marca/modelo

CBB INDUSTRIA E COMERCIO DE ASFALTOS E ENGENHARIA LTDA Petróleo Brasileiro

índice e Valor Ata Edital Compra

Acesse o Edital Acesse a compra

6 de 36



; Unidade Preço uriítário Data CompÔeN° -Inciso 1 Norne ;.Qüantidàâè-\:

PMSP- SECRETARIA MUNICIPAL DAS

SUBPREFEITURAS - Compras.gov.br
R$ 4.645,0000 17/07/2023 Sim1325 Tonelada8 I

Objeto da Compra

Objeto: Contratação emergencial

para fornecimento de Cimento
Asfáltico de Petróleo - CAP 30/45 e

50/70, insumos imprescindíveis

para a execução dos serviços de

Conservação de Pavimentes Viários

- Tapa-buraco à prefeitura do

Município de São Paulo.

N° do ItemComprado emId da Compra

117/07/202392500406003792023

ModalidadeFormaUASGEsfera

SISPP Dispensa925004Municipal

Marca/modeloFornecedor

CAP 30/45GRECA DiSTRiBUiDORA DE ASFALTOS LTDA.

índice e Valor Edital Compra

Acesse a compra

Ata

Unidade Preçò unitário Data Compõe.QuantidadeN° Inciso Nome

• ESTADO DO MARANHAO - Compras.

gov.br
R$ 6.200,0000 21/06/2023 Sim1404 Tonelada9 I

Objeto da CompraN” do ItemId da Compra Comprado em

Objeto: Pregão Eletrônico -

Aquisição Eventual E Futura De
insumos Betuminosos, Para

Atendimento Das Demandas Da

Secretaria Municipal De

Infraestrutura E Serviços Públicos

Do Município De Imperatriz.

221/06/202345320405000442023

ModalidadeFormaUASGEsfera

PregãoSiSRPEstadual 453204

Marca/modeloFornecedor

PETROBRASGRECA DiSTRiBUiDORA DE ASFALTOS LTDA.

índice e Valor Edital Compra

Acesse a compra

Ata

Acesse o EditalAcesse a Ata

5 de 36



ioki
Nome

COMANDO DO EXERCITO - Compras,

gov.br

Iricisdl Quantidade! Tünidade Preço unitário Data
Compõe! ^

6 I 1920 Tonelada R$ 4.772,0400 09/08/2023 Sim

Id da Compra Comprado em N’ do Item Objeto da Compra

Objeto: Pregão Eletrônico -

Aquisição de insumo asfáltico -
Cimento Asfáltico de Petróleo -

(CAP-50/70). e Aditivo Melhorador

de Adesividade para Asfaltos para
atender a necessidade na obra de

Recuperação. Manutenção e

Melhoramento da BR-226/RN, de

responsabilidade do 1" Batalhãode

Engenharia de Construção.

16033905000152023 09/08/2023 1

Esfera UASG Forma Modalidade

Federal 160339 SISRP Pregão

Fornecedor Marca/modelo

GRECA DISTRIBUIDORA DE ASFALTOS LTDA.

índice e Valor

CAP 50/70

Ata Edital Compra

Acesse a compraAcesse a Ata Acesse o Edital

N° Inciso Nome Quantidade Unidade Preço unitário Data Compõe;
PMSP- SECRETARIA MUNICIPAL DAS

SUBPREFEITURAS - Compras.gov.br
7 I 1682 Tonelada R$ 4.550,0000 17/07/2023 Sim

Id da Compra Comprado em N’ do Item Objeto da Compra

Objeto: Contratação emergencial

para fornecimento de Cimento
Asfáltico de Petróteo - CAP 30/45 e

50/70, insumos imprèscindiveis

para a execução dos serviços de

Conservação de Pavimentes Viários

- Tapa-buraco à prefeitura do

Município de São Paulo,

92500406003792023 17/07/2023 2

Esfera

Municipal

UASG Forma Modalidade

925004 SISPP Dispensa

Fornecedor Marca/modelo

GRECA DISTRIBUIDORA DE ASFALTOS LTDA.

índice e Valor

CAP 50/70

Ata Edital Compra

Acesse a compra
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yOuantidade' Preçô unitário: , j Data ' iÇompõe,ynidadd;>:'js!° ;inciso; Nome

PMSP- SECRETARIA MUNICIPAL DAS

SUBPREFEITURAS - Compras.gov.br
R$ 4.130,9900 18/08/2023 SIm1 Tonelada3 I

N" do Item Objeto da CompraId da Compra Comprado em

Objeto: Pregão Eletrônico -
Fornecimento de Cimento Asfáltico

de Petróleo (CAP 30/45; CAP 50

/70) e Emulsão Asfáltica Catiónica

de Ruptura Rápida RR-2C, insumos

fundamentais para a execução dos

serviços de Conservação de

Pavimentes Viários Tapa-buraco à

Prefeitura do Município de São Paulo.

18/08/2023 292500405000122023

Forma ModalidadeEsfera UASG

Pregão925004 SISPPMunicipal

Marca/modeloFornecedor

PETROBRASGRECA DISTRIBUIDORA DE ASFALTOS LTDA.

índice e Valor EditalAta Compra

Acesse a compraAcesse o Edital

j Quanlidadè,-, y'-’' Unidade:' ',‘'■N° ;'-lnciso'j:;_,,:.'' Preçounitário. Data' ' ;'ComNome.

PMSP- SECRETARIA MUNICIPAL DAS

SUBPREFEITURAS - Compras.gov.br
R$ 4.134,9900 18/08/2023 Sim1 Tonelada4 1.

Objeto da CompraComprado em N" do ItemId da Compra

Objeto: Pregão Eletrônico -
Fornecimento de Cimento Asfáltico

de Petróleo (CAP 30/45; CAP 50

/70) e Emulsão Asfáltica Catiónica

de Ruptura Rápida RR-2C, insumos

fundamentais para a execução dos

serviços de Conservação de

Pavimentos Viários Tapa-buraco à

Prefeitura do Município de São Paulo.

18/08/2023 192500405000122023

ModalidadeUASG FormaEsfera

PregãoSISPPMunicipal 925004

Marca/modeloFornecedor

PETROBRASGRECA DISTRIBUIDORA DE ASFALTOS LTDA.

EditalAta Compra

Acesse a compra

índice e Valor

Acesse o Edital

ir' ■

Data Compõe:Preço unitárioN° inciso Quantidade , UnidadeNome

PREFEITURA DE LONDRINA - PR -

Compras.gov.br
R$ 4.319,0000 10/08/2023 Sim5000 Tonelada5 I

Objeto da Compra

Objeto: Pregão Eletrônico - Registro

de preços para aquisição de
ASFALTO TIPO CAP-50/70

Comprado em N* do ItemId da Compra

198766705001202023 10/08/2023

ModalidadeUASG FormaEsfera

Pregão987667 SISRPMunicipal

Fornecedor Marca/modelo

CAP 50/70GRECA DISTRIBUIDORA DE ASFALTOS LTDA.

índice e Valor Edital Compra

Acesse a compra

Ata

Acesse o EditalAcesse a Ata
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•!

Quantidade^ UnidadeN® 'íinciso Nome

COMANDO DO EXERCITO - Compras.

gov.br

Preço unitário ; Data Compõe

1 I 75 Tonelada R$ 5.553.6600 23/08/2023 Sim

Id da Compra Comprado em N’ do Item Objeto da Compra

Objeto: Pregão Eletrônico -

Aquisição com transporte de CAP 50
/70, asfalto diluído CM-30. emulsão

asfáltica RR-2C e emulsão asfáltica

RR-lCvisando atender às

necessidades do 8° Batalhâode

Engenharia de Construção relativas

à execução da pavimentação da BR-

156/AP (Operação Matapi) e Op

Legado.

16017105000202023 23/08/2023 7

Esfera UASG Forma Modalidade

PregãoFederal 160171 SISRP

Fornecedor Marca/modelo

CBÁA- ASFALTOS LTDA

índice e Valor

CAP 50/70

Ata Edital Compra

Acesse a compraAcesse a Ata Acesse o Edital

N° Inciso < Quantidade!Nome

COMANDO DO EXERCITO - Compras.

gov.br

Unidade Preço unitário Data , Compõe

R$ 5.553,6600 23/08/2023 Sim2 I 75 Tonelada

Id da Compra Comprado em N’ do Item Objeto da Compra

Objeto: Pregão Eletrônico -

Aquisição com transporte de CAP 50
/70, asfalto diluído CM-30. emulsão

asfáltica RR-2C e emulsão asfáltica

RR-lCvisando atender às .

necessidades do 8° Batalhâode

Engenharia de Construção relativas

à execução da pavimentação da BR-

156/AP (Operação Matapi) e Op

Legado.

16017105000202023 23/08/2023 1

Esfera UASG Forma Modalidade

Federal 160171 SiSRP Pregão

Fornecedor Marca/modelo

CBAA-ASFALTOS LTDA

índice e Valor

CAP 50/70

EditalAta Compra

Acesse a compraAcesse a Ata Acesse o Edital
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Compras,goubr

ReLatório de pesquisa de preço
RèLatório Detalhado

Informações básicas

Editado por

FRANCIANNE KARLLA> ASSOLARI DA SILVA

Número da Pesquisa

223/2023

UASG Status

987445 Rascunho

Título; ADITIVO DE PRAZO

Observações:

Valor total da pesquisa de preços: R$ 0.0000 ATotal de itens cotados; 2

Legenda; A A pesquisa possui itens sem método de cálculo selecionado.

Itens cotados

Item; 1

■'I■-
;

i

Quantidade .Unidade de Èoi-nietitTÍéntO
■ 7 , 7 7 ' 'i. ■ .' ■

■ ■ foneiáda., 7

■ ^. i;; ;
.

L.'

377922.-' Bètümé Composição: Cáp 50/70 . Tipo: Cimentó .v

, AsfáLticÒ De PetróLép; Aplicação: Pavimentação '/

i''

1
■ TT:; ' r '

r.,-5vT
■ -

■ ?

.:':T
".'m-

Consolidação dos preços cotados .

■ Média

; • R$ 5.824.6617: ; 7

7 . . Mediana . . 7

A-,': ;':; r$ 5.563.8300;.

Menor Preço.. 7

,R$ 4.130.9900,. : . Maior Preço; ;R$ 11052,5000 ^ \
. •- '

L .

7

>;

Filtro Aplicado
Período: 12 Meses

Ide 36



07/03/2024, 15:57 CIMENTO ASFALTICO DE PETROLEO A GRANEL (CAP) 50/70 (COLETADO CAIXA NA ANP ACRESCIDO DE ICMS)

i Estou procurando por Entrar^
PAINEL DE PREÇOS

DA COKSTRUÇÃO Q)

Home > Produtos

Código: 1665

CIMENTO ASFALTICO DE PETROLEO A GRANEL (CAP) 50/70 (COLETADO CAIXA NA ANP

ACRESCIDO DE ICMS)

R$ 4.517,19 / Ton
-

Descrição

CIMENTO ASFALTICO DE PETROLEO A GRANEL (CAP) 50/70 (COLETADO CAIXA NA ANP ACRESCIDO DE ICMS)

c )Ver todos òs preços

[ C? Favoritar

; Lí; Acompanhar preço

í < ;

RESUMO

https://www.painelconstru.com.br/product/detail/1665 1/5



08/03/2024, 10:05 EMULSÃOASFALTICACATIONICARL-1CPARAUSOEM PAVIMENTACAOASFALTICA (COLETADO CAIXA NAANP ACRESCIDO DE ICMS),

)c
PAiNEL DÊ PREÇOS

■ DA CONSTRUÇÃO
->] Entrar( Estou procurando por

Home > Produtos

Código: 2402

EMULSÃO ASFALTSCA CATIONICA RL-1C PARA USO EM PAVIMENTACAO ASFALTICA

(COLETADO CAIXA NA ANP ACRESCIDO DE ICMS)

R$ 3.370,92/Ton

Descrição

EMULSÃO ASFALTICA CATIONICA RL-IC PARA USO EM PAVIMENTACAO ASFALTICA (COLETADO CAIXA NA ANP

ACRESCIDO DE ICMS)

)( V®r todos os preços

/
i Favorita r

{ Ldl Acompanhar preço

í ocS !
V

RESUMO

1/6https://www.painelconstru.com.br/product/detail/2402



08/03/2024, 10:05 EMULSÃO ASFALT1CACAT10NICARL-1C PARA USO EM PAVIMENTACAO ASFALTICA (COLETADO CAIXA NA ANP ACRESCIDO DE ICMS)

Preço médioVariação do preço ■ Menor preçoMenor preço

>4.500
I

FIÍT^

i
4.000

A

3.500

-35%3.000

R$ 3370,92 U$ 2J79,45
2.500 Âbaixo da média

2.000

© © ©
©

Ganhe OASHOAOK exclusivo ao cotar pelo )Painel do Comprador

PRODUTOS

EMULSÃO ASFALTICA CATIONICA RL-IC PARA USO EM PAVIMENTACAO ASFALTICA

(COLETADO CAIXA NA ANP ACRESCIDO DE ICMS)

Vendido ponSINAPI RS

EMULSÃO ASFALTICA CATIONICA RL-IC PARA

USO EM PAVIMENTACAO ASFALTICA

{COLETADO CAIXA NA ANP ACRESCIDO DE

ICMS)

I

!

Marca: Não especificado

R$ 3.167,56/Ton

)( visitar ioja

■ https://www.painelconstru.com.br/product/detail/2402 2/6



Compras.gov.br - O SITE DE COMPRAS DO GOVERNO21/06/2023, 09:20

Pregão/Concorrêneia Eletrônica
(2-

985531.562023 .7830 .4237 .285605385

PREFEITURA MUNICIPAL DE MERCEDES

Ata de Realização do Pregão Eletrônico
NO 00056/2023 (SRP)

Às 08:00 horas do dia 21 de junho de 2023, reuniram-se o Pregoeiro Oficiai deste Órgão e respectivos membros da Equipe

de Apoio, designados pelo instrumento legal Portaria 615/2022 de 14/12/2022, em atendimento às disposições contidas na

Lei N° 10.520 de 17 de julho de 2002 e no Decreto N° 10.024 de 20 de setembro de 2019, referente ao Processo N° 125,

para realizar os procedimentos reiativos ao Pregão N° 00056/2023. Modo de disputa: Aberto. Objeto: Formaiização de Ata de

Registro de Preços para eventual aquisição de emulsão asfáltica, para manutenção das atividades da Secretaria de Viação,

Obras e Serviços Urbanos do Município de Mercedes.. O Pregoeiro abriu a Sessão Pública em atendimento às disposições

contidas no edital, divulgando as propostas recebidas. Abriu-se em seguida a fase de lances para classificação dos licitantes

relativamente aos lances ofertados.

Item: 1

Descrição: Emulsão asfáltica
Descrição Complementar: Emulsão Asfáltica Composição Básica: Asfalto Modificado, Oxidado E Solvente , Aspecto Físico:.

Pastoso , Cor: Preta , Aplicação: Pintura De Imprimação Em Impermeabiiização
Tratamento Diferenciado: -

Quantidade: 300
Valor Máximo Aceitável: R$ 4.028,9900
Aplicabilidade Decreto 7174; Não
Intervalo mínimo entre lances: 0,10 %

Aceito para: CASA DO ASFALTO DISTRIBUIDORA, INDUSTRIA E COMERCIO DE ASFALTO LTDA, pelo melhor lance de R$
3.565,0000 e a quantidade de 300 Tonelada .

Unidade de fornecimento: Toneiada

Situação: Aceito e Habilitado
Aplicabilidade Margem de Preferência: Não

Item: 2

Descrição: Emulsão asfáltica
Descrição Complementar: Emulsão Asfáltica Composição Básica: Asfalto Modificado, Oxidado E Solvente , Aspecto Físico:

Pastoso., Cor: Preta , Apiicação: Pintura De Imprimação Em Impermeabilização
Tratamento Diferenciado: -

Quantidade: 75
Valor Máximo Aceitável: R$ 4.674,0000
Aplicabilidade Decreto 7174: Não
Intervalo mínimo entre lances: 0,10 %

Unidade de fornecimento: Tonelada

Situação; Aceito e Habilitado
Aplicabilidade Margem de Preferência: Não

Aceito para: CASA DO ASFALTO DISTRIBUIDORA, INDUSTRIA E COMERCIO DE ASFALTO LTDA, pelo melhor lance de R$
3.570,0000 e a quantidade de 75 Tonelada .

Histórico

Item: 1 - Emulsão asfáltica

Propostas Participaram deste item as empresas abaixo relacionadas, com suas respectivas propostas.

(As propostas com * na frente foram desclassificadas)

ME/EPP Declaração
Equiparada ME/EPP

Não

Data/Hora

Registro

R$.4.020,0000 R$ 1.206.000,0000 20/06/2023
16:11:21

Quantidade Valor Unit. Valor GlobalCNPJ/CPF

06.218.782/0001-16 CASA DO ASFALTO

DISTRIBUIDORA,
INDUSTRIA E

COMERCIO DE

ASFALTO LTDA

Fornecedor

Não 300

Marca: PRÓPRIA

Fabricante: PROPRIO

Modelo / Versão: RL-IC

Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: EMULSÃO ASFALTICA TIPO RL-IC

Porte da empresa: Demais (Diferente de ME/EPP)

Não R$ 4.028,0000 R$ 1.208.400,0000 19/06/2023
15:18:14

Não 30060.546.801/0023-94 BETUNEL
INDUSTRIA E

COMERCIO S/A

Marca: Própria
Fabricante: Próprio
Modelo / Versão: RL-IC
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Emuisão Asfáltica Composição Básica: Asfalto Modificado, Oxidado E
Solvente , Aspecto Físico: Pastoso , Cor: Preta , Aplicação: Pintura De Imprimação Em Impermeabilização RL-IC
Porte da empresa: Demais (Diferente de ME/EPP)

Não Não R$ 4.028,0000 R$ 1.208.400,0000 20/06/2023
11:19:23

82.381.815/0002-03 CBB INDUSTRIA E
COMERCIO DE

ASFALTOS E

ENGENHARIA LTDA

300
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Marca: Própria
Fabricante: Própria
Modelo / Versão: RL-IC

Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Emulsão Asfáltica Tipo RL-IC - Validade da Proposta; 30 (trinta) dias, a

contar da data de sua apresentação.
Porte da empresa: Demais (Diferente de ME/EPP)

Não20.755.193/0001-06 ASFALTOS DO
PARANA

INDUSTRIALIZAÇÃO

E DISTRIBUIÇÃO

DE DERIVADOS DE

PETROLEO LTDA

Não 300 R$ 4.028,0000 R$ 1.208.400,0000 20/06/2023
16:29:14

Marca: Própria
Fabricante: Própria
Modelo / Versão: RL-IC
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Emulsão Asfáltica RL-IC

Porte da empresa: Demais (Diferente de ME/EPP)

04.420.916/0011-23 EMAM - EMULSÕES
E TRANSPORTES

LTDA

Não Não R$ 4.028,0000 R$ 1.208.400,0000 20/06/2023
18:01:34

300

Marca: PRÓPRIA

Fabricante: PRÓPRIA

Modelo / Versão: RLIC
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: EMULSÃO ASFALTICA TIPO RL-IC

Porte da empresa: Demais (Diferente de ME/EPP)

Não02.351.006/0001-39 GRECA Não 300 R$ 4.028,9900 R$ 1.208.697,0000 15/06/2023
14:31:50DISTRIBUIDORA DE

ASFALTOS LTDA.

Marca: PRÓPRIA

Fabricante: PROPRIO

Modelo / Versão: RL-IC

Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Emulsão Asfáltica RL-IC

Porte da empresa: Demais (Diferente de ME/EPP)

Não Não00.472.805/0003-08 TRAÇADO
CONSTRUCOES E

SERVIÇOS LTDA

R$ 4.028,9900 R$ 1.208.697,0000 20/06/2023
09:46:13

300

Marca: Própria
Fabricante: Própria
Modelo / Versão: RL-IC
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Emulsão Asfáltica Composição Básica: Asfalto Modificado, Oxidado E
Solvente , Aspecto Físico: Pastoso , Cor: Preta , Aplicação; Pintura De Imprimação Em Impermeabilização
Porte da empresa: Demais (Diferente de ME/EPP)

NãoNão59.128.553/0034-35 STRATURA
ASFALTOS LTDA.

300 R$ 4.028,9900 R$ 1.208.697,0000 20/06/2023
16:04:42

Marca: PRÓPRIA

Fabricante: PRÓPRIA

Modelo / Versão: RL-IC
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Emulsão Asfáltica Tipo RL - IC
Porte da empresa: Demais (Diferente de ME/EPP)

NãoNão01.382.022/0001-26 COMPASA DO
BRASIL

DISTRIBUIDORA DE

DERIVADOS DE

PETROLEO LTDA

300 R$ 4.028,9900 R$ 1.208.697,0000 20/06/2023
17:24:47

Marca: própria
Fabricante: próprio
Modelo / Versão: RL IC
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: EMULSÃO ASFÁLTICA RL IC

Porte da empresa: Demais (Diferente de ME/EPP)

Lances (Obs: lances com * na frente indicam que foram excluídos)

Valor do Lance

R$ 4.028,9900

R$ 4.028,9900

R$ 4.028,9900

R$ 4.028,9900

R$ 4.028,0000

R$ 4.028,0000

R$ 4.028,0000

R$ 4.028,0000

R$ 4.020,0000

R$ 4.000,0000

R$ 3.995,0000

R$ 3.900,0000

R$ 3.990,0000

R$ 3.890,0000

R$ 3.885,0000

CNPJ/CPF

01.382.022/0001-26

02.351.006/0001-39

00.472.805/0003-08

59.128.553/0034-35

20.755.193/0001-06

82.381.815/0002-03

60.546.801/0023-94

04.420.916/0011-23

06.218.782/0001-16

00.472.805/0003-08

06.218.782/0001-16

00.472.805/0003-08

82.381.815/0002-03

82.381.815/0002-03

06.218.782/0001-16

Data/Hora Registro

21/06/2023 08:00:01:197

21/06/2023 08:00:01:197

21/06/2023 08:00:01:197

21/06/2023 08:00:01:197

21/06/2023 08:00:01:197

21/06/2023 08:00:01:197

21/06/2023 08:00:01:197

21/06/2023 08:00:01:197

21/06/2023 08:00:01:197

21/06/2023 08:02:32:243

21/06/2023 08:03:08:287

21/06/2023 08:03:14:483

21/06/2023 08:03:14:747

21/06/2023 08:03:22:517

21/06/2023 08:03:49:103
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00.472.805/Q003-08

06.218.782/0001-16 ,

82.381.815/0002-03

06.218.782/0001-16

20.755.193/0001-06

00.472.805/0003-08

06.218.782/0001-16

01.382.022/0001-26

82.381.815/0002-03

06.218.782/00qi-16

82.381.815/00Ò2-Ò3
06.218.782/0001-16

82.381.815/0002-03

02.351.006/0001-39

06.218.782/0001-16

82.381.815/0002-03

06.218.782/0001-16

59.128.553/0034-35

Mão existem lances de desempate ME/EPP para o item

21/06/2023, 09:20

21/06/2023 08:03:52:603

21/06/2023 08:04:14:430

21/06/2023 08:04:14:477

21/06/2023 08:04:36:153

21/06/2023 08:04:39:570

21/06/2023 08:04:41:067

21/06/2023 08:05:02:650

21/06/2023 08:05:34:043

21/06/2023 08:05:34:067

21/06/2023 08:05:53:443

21/06/2023 08:06:02:177

21/06/2023 08:06:20:287

21/06/2023 08:06:30:973

21/06/2023 08:06:36:320

21/06/2023 08:06:38:223

21/06/2023 08:07:00:430

21/06/2023 08:07:20:157

21/06/2023 08:09:05:520

R$ 3.800,0000

R$ 3.795,0000

R$ 3.790,0000

R$ 3.785,0000

R$ 3.800,0000

R$ 3.728,4500

R$ 3.724,0000

R$ 3.865,0000

R$ 3.720,0000

R$ 3.715,0000

R$ 3.700,0000

R$ 3.695,0000

R$ 3.600,0000

R$ 3.674,0000

R$ 3.595,0000

R$ 3.570,0000

R$ 3.565,0000

R$ 3.647,0000

- C.-

9^

Eventos do Item

Evento ObservaçõesData

21/06/2023
08:00:13

21/06/2023
08:11:06

21/06/2023
08:11:06

21/06/2023
08:11:06

21/06/2023
08:29:09

Item aberto para lances.Abertura

Encerramento etapa
aberta Item com etapa aberta encerrada.

Item teve empate real para o valor 4.028,0000. Procedeu-se o sorteio eletrônico entre

os fornècedores com propostas empatadas.
Sorteio eletrônico

Item encerrado para lances.

Convocado para envio de anexo o fornecedor CASA DO ASFALTO DISTRIBUIDORA,

INDUSTRIA E COMERCIO DE ASFALTO LTDA, CNPJ/CPF: 06.218.782/0001- 16.

Encerrado o prazo de Convocação de Anexo pelo fornecedor CASA DO ASFALTO

DISTRIBUIDORA, INDUSTRIA E COMERCIO DE ASFALTO LTDA, CNPJ/CPF:

06.218.782/0001-16.

Aceite individual da proposta. Fornecedor: CASA DO ASFALTO DISTRIBUIDORA,

INDUSTRIA E COMERCIO DE ASFALTO LTDA, CNPJ/CPF: 06.218.782/0001- 16, pelo

melhor lance de R$ 3.565,0000.

Habilitação em grupo de propostas. Fornecedor: CASA DO ASFALTO DISTRIBUIDORA,

INDUSTRIA E COMERCIO DE ASFALTO LTDA - CNPJ/CPF: 06.218.782/0001 -16

Não existem intenções de recurso para o item

Encerramento

Abertura do prazo -
Convocação anexo

Encerramento do prazo -
Convocação anexo

21/06/2023
08:46:18

21/06/2023
08:48:36

Aceite de proposta

21/06/2023
08:48:42Habilitação de fornecedor

Item; 2 - Emuisão asfáitica

Propostas Participaram deste item as empresas abaixo relacionadas, com suas respectivas propostas.

(As propostas com * na frente foram desclassificadas)

ME/EPP Deciaração
Equiparada ME/EPP

Não

Data/Hora

Registro

R$ 4.670,0000 R$ 350.250,0000 20/06/2023
16:11:21

CNPJ/CPF

06.218.782/0001-16 CASA DO ASFALTO
DISTRIBUIDORA,
INDUSTRIA E

COMERCIO DE

ASFALTO LTDA

Fornecedor Quantidade Valor Unit. Valor Global

Não 75

Marca: PRÓPRIA

Fabricante: PROPRIO

Modelo / Versão: RM-IC
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: EMULSÃO ASFALTICA TIPO RM-IC

Porte da empresa; Demais (Diferente de ME/EPP)

Não Não R$ 4.674,0000 R$ 350.550,0000 15/06/2023
14:31:50

02.351.006/0001-39 GRECA 75

DISTRIBUIDORA DE

ASFALTOS LTDA..

Marca: PRÓPRIA

Fabricante: PROPRIO

Modelo / Versão: RM-IC
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Emulsão Asfáitica RM-IC

Porte da empresa: Demais (Diferente de ME/EPP)

Não60.546.801/0023-94 BETUNEL
INDUSTRIA E

COMERCIO S/A

Marca: Própria
Fabricante: Próprio

Não R$ 4.674,0000 R$ 350.550,0000 19/06/2023
15:18:14

75
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Modelo / Versão: RM-IC

Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Emulsão Asfáltica Composição Básica: Asfalto Modificado, Oxidado E
Solvente , Aspecto Físico: Pastoso , Cor; Preta , Aplicação: Pintura De Imprimação Em Impermeabilização RM-IC
Porte da empresa: Demais (Diferente de ME/EPP)

Não00;472.805/0003-08 TRAÇADO
CONSTRUCOES E

SERVIÇOS LTDA

Não 75 R$ 4.674,0000 R$ 350.550,0000 20/06/2023
09:46:13

Marca: Própria
Fabricante: Própria
Modelo / Versão: RM-IC

Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Emulsão Asfáltica Composição Básica: Asfalto Modificado, Oxidado E
Solvente , Aspecto Físico: Pastoso , Cor: Preta , Aplicação: Pintura De Imprimação Em Impermeabilização
Porte da empresa: Demais (Diferente de ME/EPP)

Não82.381.815/0002-03 CBB INDUSTRIA E
COMERCIO DE

ASFALTOS E

ENGENHARIA LTDA

Marca: Própria
Fabricante: Própria
Modelo / Versão: RM-IC
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Emulsão Asfáltica Tipo RM-IC - Validade da Proposta: 30 (trinta) dias, a

contar da data de sua apresentação.
Porte da empresa: Demais (Diferente de ME/EPP)

Não 75 R$ 4.674,0000 R$ 350.550,0000 20/06/2023
11:19:23

Não Não59.128.553/0034-35 STRATURA
ASFALTOS LTDA.

75 R$ 4.674,0000 R$ 350.550,0000 20/06/2023
16:04:42

Marca: PRÓPRIA

Fabricante: PRÓPRIA

Modelo / Versão: RM-IC
Descrição Detaihada do Objeto Ofertado: Emulsão Asfáltica Tipo RM - IC
Porte da empresa: Demais (Diferente de ME/EPP)

Não20.755.193/0001-06 ASFALTOS DO
PARANA

INDUSTRIALIZAÇÃO

E DISTRIBUIÇÃO DE

DERIVADOS DE

PETROLEO LTDA

Não 75 R$ 4.674,0000 R$ 350.550,0000 20/06/2023
16:29:14

Marca: Própria
Fabricante: Própria
Modelo / Versão: RM-IC

Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Emulsão Asfáltica RM-IC

Porte da empresa: Demais (Diferente de ME/EPP)

Não Não01.382.022/0001-26 COMPASA DO
BRASIL

DISTRIBUIDORA DE

DERIVADOS DE

PETROLEO LTDA

75 R$ 4.674,0000 R$ 350.550,0000 20/06/2023
17:24:47

Marca: PRÓPRIA

Fabricante: PRÓPRIA

Modelo / Versão: RM IC

Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: EMULSÃO ASFÁLTICA RM IC

Porte da empresa: Demais (Diferente de ME/EPP)

Não Não04.420.916/0011-23 EMAM - EMULSÕES
E TRANSPORTES

LTDA

75 R$ 4.674,0000 R$ 350.550,0000 20/06/2023
18:01:3

Marca: PRÓPRIA

Fabricante: PRÓPRIA

Modelo / Versão: RMIC

Descrição Detaihada do Objeto Ofertado: EMULSÃO ASFÁLTICA TIPO RM-IC

Porte da empresa: Demais (Diferente de ME/EPP)

Lances (Obs: lances com * na frente indicam que foram excluídos)

Valor do Lance

R$ 4.674,0000

R$ 4.674,0000

R$ 4.674,0000

R$ 4.674,0000

R$ 4.674,0000

R$ 4.674,0000

R$ 4.674,0000

R$ 4.674,0000

R$ 4.670,0000

R$ 4.600,0000

R$ 4.595,0000

R$ 4.590,0000

R$ 4.500,0000

R$ 4.495,0000

R$ 4.400,0000

CNP3/CPF

02.351.006/0001-39

60.546.801/0023-94

00.472.805/0003-08

82.381.815/0002-03

59.128.553/0034-35

20.755.193/0001-06

01.382.022/0001-26

04.420.916/0011-23

06.218.782/0001-16

00.472.805/0003-08

06.218.782/0001-16

82.381.815/0002-03

00.472.805/0003-08

06.218.782/0001-16

82.381.815/0002-03

Data/Hora Registro

21/06/2023 08:00:01:197

21/06/2023 08:00:01:197

. 21/06/2023 08:00:01:197

21/06/2023 08:00:01:197

21/06/2023 08:00:01:197

21/06/2023 08:00:01:197

21/06/2023 08:00:01:197

21/06/2023 08:00:01:197 .

21/06/2023 08:00;01:197

21/06/2023 08:02:52:007

21/06/2023 08:03:23:483

21/06/2023 08:03:30:083

21/06/2023 08:03:58:357

21/06/2023 08:04:06:037

21/06/2023 08:04:24:963
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06.218.782/0001-16

00.472.805/0003-08

20.755.193/0001-06

06.218.782/0001-16

00.472.805/0003-08

20.755.193/0001-06

06.218.782/0001-16

82.381.815/0002-03

00.472.805/0003-08

82.381.815/0002-03

20.755.193/0001-06

06.218.782/0001-16

20.755.193/0001-06

06.218.782/0001-16

01.382.022/0001-26

20.755.193/0001-06

02.351.006/0001-39

06.218.782/0001-16

20.755.193/0001-06

02.351.006/0001-39

06.218.782/0001-16

06.218.782/0001-16

02.351.006/0001-39

20.755.193/0001-06

01.382.022/0001-26

06.218.782/0001-16

20.755.193/0001-06

02.351.006/0001-39

06.218.782/0001-16

20.755.193/0001-06

06.218.782/0001-16

59.128.553/0034-35

06.218.782/0001-16

59.128.553/0034-35

06.218.782/0001-16

59.128.553/0034-35

06.218.782/0001-16

59.128.553/0034-35

06.218.782/0001-16

59.128.553/0034-35

06.218.782/0001-16

59.128.553/0034-35

06.218.782/0001-16

59.128.553/0034-35

06.218.782/0001-16

21/06/2023, 09:20

21/06/2023 08:04:42:540

21/06/2023 08:05:03:827

21/06/2023 08:05:08:627

21/06/2023 08:05:17:713

21/06/2023 08:05:17:950

21/06/2023 08:05:24:960

21/06/2023 08:05:42:737

21/06/2023 08:05:44:590

21/06/2023 08:05:47:993

21/06/2023 08:05:54:347

21/06/2023 08:05:55:100

21/06/2023 08:06:10:767

21/06/2023 08:06:19:290

21/06/2023 08:06:31:810

21/06/2023 08:06:35:483

21/06/2023 08:06:40:713

21/06/2023 08:07:00:390

21/06/2023 08:07:02:430

21/06/2023 08:07:10:380

21/06/2023 08:07:26:210

21/06/2023 08:07:26:650

21/06/2023 08:07:33:230

21/06/2023 08:07:40:990

21/06/2023 08:07:49:450

21/06/2023 08:07:51:340

21/06/2023 08:07:54:843

21/06/2023 08:08:01:300

21/06/2023 08:08:12:967

21/06/2023 08:08:14:123

21/06/2023 08:08:16:597

21/06/2023 08:08:25:907

21/06/2023 08:09:23:837

21/06/2023 08:09:40:010

21/06/2023 08:09:52:460 ,

21/06/2023 08:10:05:660

21/06/2023 08:10:48:610

21/06/2023 08:11:19:707

21/06/2023 08:11:34:390

21/06/2023 08:11:51:660

21/06/2023 08:12:08:320

21/06/2023 08:12:18:253

21/06/2023 08:12:54:063

21/06/2023 08:13:05:787

21/06/2023 08:13:29:320

21/06/2023 08:13:42:803

R$ 4.395,0000

R$ 4.300,0000

R$ 4.250,0000

R$ 4.245,0000

R$ 4.200,0000

R$ 4.150,0000

R$ 4.145,0000

R$ 4.130,0000

R$ 4.100,0000

R$ 3.980,0000

R$ 4.050,0000

R$ 3.975,0000

R$ 3.950,0000

R$ 3.945,0000

R$ 3.940,0000

R$ 3.900,0000

R$ 3.890,0000

R$ 3.895,0000

R$ 3.880,0000

R$ 3.870,0000

R$ 3.875,0000

R$ 3.865,0000

R$ 3.860,0000

R$ 3.850,0000

.R$ 3.865,0000

R$ 3.840,0000

R$ 3.830,0000

R$ 3.839,0000

R$ 3.820,0000

R$ 3.812,0000

R$ 3.800,0000

R$ 3.790,0000

R$ 3.780,0000

R$ 3.700,0000

R$ 3.690,0000

R$ 3.650,0000

R$ 3.640,0000

R$ 3.630,0000

R$ 3.625,0000

R$ 3.620,0000

R$ 3.610,0000

R$ 3.600,0000

R$ 3.590,0000

R$ 3.576,0000

R$ 3.570,0000

»?-

Não existem lances de desempate ME/EPP para o item

Eventos do Item

Evento ObservaçõesData

21/06/2023
08:00:36

21/06/2023
08:15:43

21/06/2023
08:15:43

21/06/2023
08:15:43

Abertura Item aberto para lances.

Encerramento

etapa aberta
Item com etapa aberta encerrada.

Item teve empate real para o valor 4.674,0000. Procedeu-se o sorteio eletrônico entre os

fornecedores com propostas empatadas.

Item encerrado para lances.

Aceite individual da proposta. Fornecedor: CASA DO ASFALTO DISTRIBUIDORA, INDUSTRIA E

COMERCIO DE ASFALTO LTDA, CNPJ/CPF: 06.218.782/0001-16, pelo melhor lance de R$
3.570,0000.

Habilitação em grupo de propostas. Fornecedor: CASA DO ASFALTO DISTRIBUIDORA,
INDUSTRIA E COMERCIO DE ASFALTO LTDA - CNPJ/CPF: 06.218.782/0001-16

Não existem intenções de recurso para o item

Sorteio eletrônico

Encerramento

21/06/2023
08:48:29

Aceite de proposta

Habilitação de
fornecedor

21/06/2023
08:48:42

5/7https://wvw.comprasnet.gov.br/seguro/indexgov.asp



21/06/2023, 09:20 Compras.gov.br- O SITE DE COMPRAS DO GOVERNO

Troca de Mensagens

Data

21/06/2023
08:00:01

Mensagem

A sessão pública está aberta. Nesta compra foi realizada a anáiise de propostas automática
e todas foram classificadas para a fase de lances. Até 20 itens poderão estar em disputa

simultaneamente e o período de abertura para disputa será entre 08:00 e 18:00.
Mantenham-se conectados.

O item 1 foi aberto. Solicitamos o envio de iances.

Sistema

Sistema 21/06/2023
08:00:13

21/06/2023
08:00:16

Pregoeiro Bom dia, senhores fornecedores. Estamos iniciando a sessão pública do pregão eietrônico
n.° 056/2023, promovido pelo Município de Mercedes. Antes de iniciar a fase competitiva,

peço a atenção de todos para aiguns breves avisos a respeito da presente licitação.

É importante deixar claro que são de responsabilidade do fornecedor todas as transações
efetuadas em seu nome, especialmente o cadastramento de proposta e o oferecimento de

lances, ainda que o acesso ao sistema seja realizado por terceiros.

O item 2 foi aberto. Solicitamos o envio de lances.

21/06/2023
08:00:23

Pregoeiro

Sistema 21/06/2023
08:00:36

21/06/2023
08:00:54

21/06/2023
08:01:42

Na presente iicitação será adotado o modo de disputa aberto, previsto no art. 32 e
parágrafos do decreto n.o 10.024/2019.

O envio de iances, sejam eles intermediários ou destinados a cobrir a meihor oferta, devem
respeitar o intervalo mínimo estipulado no edital, de modo que as ofertas em desacordo

com este critério não serão processadas pelo sistema.

Conforme disposição contida no art. 26, §2°, do decreto n.° 10.024/2019, o fornecedor
poderá deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do Sistema de^^

Cadastramento de Fornecedores - SICAF, cabendo ao interessado em participar do preg^^
0 envio, juntamente com a proposta, dos documentos de habilitação não disponíveis no

mencionado cadastro, sendo-lhe vedado o envio posterior de documentação
originariamente exigida no edital.

Após a etapa de lances, o pregoeiro poderá realizar diligência, com fundamento no art. 43,
§3°, da Lei n.° 8.666/93, destinada a esciarecer ou complementar informações sobre a

proposta ajustada ao lance vencedor e/ou documentos de habilitação, vedada a inclusão de
documentos que deveriam ter sido apresentados juntamente com a proposta.

Nos termos do art. 49, inciso V, do Decreto Federai n.° 10.024/19, o fornecedor que não
mantiver sua proposta ficará impedido de iicitar e contratar com a União peio prazo de até -
5 (cinco) anos, razão peia qual os fornecedores devem formular seus lances com prudência

e responsabilidade.

A exclusão de lance pelo pregoeiro durante a fase competitiva é medida excepcional e
somente será promovida quando houver fortes indícios de inexequibilidade do preço.

As eventuais suspensões da sessão púbiica serão comunicadas peio pregoeiro no sistema
(Chat), com indicação da data e horário para a sua retomada, assegurando a todos

condições de acompanhar os atos praticados durante a licitação.

Havendo qualquer discordância entre a descrição e unidade de medida do CATMAT e a do

Edital, prevalecerá a descrição e unidade de medida constante no Edital.

O item 1 teve empate real para o valor 4.028,0000. Procedeu-se o sorteio eletrônico entre

os fornecedores com propostas empatadas. Acompanhe as convocações no Juigamento de
Propostas.

O item 1 está encerrado.

Pregoeiro

Pregoeiro

21/06/2023
08:01:51

Pregoeiro

21/06/2023
08:01:55

Pregoeiro

Pregoeiro 21/06/2023
08:01:59

21/06/2023
08:02:03

21/06/2023
08:02:07

Pregoeiro

Pregoeiro

Pregoeiro 21/06/2023
08:02:10

21/06/2023
08:11:06

Sistema

Sistema 21/06/2023
08:11:06

21/06/2023
08:15:43

O item 2 teve empate reai para o vaior 4.674,0000. Procedeu-se o sorteio eietrônico entre

os fornecedores com propostas empatadas. Acompanhe as convocações no Julgamento de
Propostas.

O item 2 está encerrado.

Sistema

Sistema 21/06/2023
08:15:43

21/06/2023
08:16:15

21/06/2023
08:16:51

A etapa de julgamento de propostas foi iniciada. Acompanhe essa etapa na funcionalidade
"Acompanhar Julgamento / Habilitação / Admissibilidade".

Senhores fornecedores, vou fazer a classificação das empresas vencedoras na etapa de
lances com os itens incialmente ganhos. Em instantes iniciaremos a negociação de preços,

por favor mantenha-se conectados ao chat.

Senhores fornecedores, informo que iniciaremos a negociação de preços em atendimento
ao art. 38 do decreto n° 10.024Á9.

O prazo para resposta será de 5 minutos, em caso de ausência desta, entende-se que o
fornecedor não possui o interesse em negociar.

Para CASA DO ASFALTO DISTRIBUIDORA, INDUSTRIA E COMERCIO DE ASFALTO LTDA -

Senhor fornecedor, está logado?

Para CASA DO ASFALTO DISTRIBUIDORA, INDUSTRIA E COMERCIO DE ASFALTO LTDA -

Seu lance foi o melhor ofertado para os itens 01 e 02. Em razão do disposto no art. 38 do
decreto 10.024/2019, solicito que verifique a possiblidade de reduzir o valor da sua

proposta.

Bom dia, sim estamos logado

Sistema

Pregoeiro

21/06/2023
08:25:49

21/06/2023
08:25:54

21/06/2023
08:26:00

21/06/2023
08:26:18

Pregoeiro

Pregoeiro

Pregoeiro

Pregoeiro

06.218.782/0001- 21/06/2023
08:26:44

21/06/2023
08:27:57

16

Sr. pregoeiro, infelizmente não conseguimos reduzir os preços ofertados, é nossa oferta
final.

06.218.782/0001-
16
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Para CASA DO ASFALTO DISTRIBUIDORA, INDUSTRIA E COMERCIO DE ASFALTO LTDA -

Certo. Solicito o envio, no prazo de 2 (duas) horas, da proposta de preços adequada ao seu
último lance para os itens 01 e 02, em arquivo único, por meio da opção enviar anexo do

sistema.

Senhor fornecedor CASA DO ASFALTO DISTRIBUIDORA, INDUSTRIA E COMERCIO DE

ASFALTO LTDA, CNPJ/CPF; 06.218.782/0001-16, soiicito o envio do anexo referente ao item

21/06/2023
08:28:59

Sistema 21/06/2023
08:29:09

1.

Sistema 21/06/2023
08:46:18

Senhor Pregoeiro, o fornecedor CASA DO ASFALTO DISTRIBUIDORA, INDUSTRIA E

COMERCIO DE ASFALTO LTDA, CNPJ/CPF: 06.218.782/0001:16, enviou o anexo para o item
1.

A anáiise da documentação e proposta ajustada de preço da proponente provisoriamente
declarada vencedora do certame foi finalizada, e, verificou-se que a empresa enviou toda a

- documentação, conforme solicita o editai.

Cumpre saiientar que o pregoeiro, de modo a privilegiar o interesse público desta
Administração, o principio de competitividade e de vincuiação ao instrumento convocatório,

cumpre a todos os itens do edital.

Promoverei a aceitação da proposta formulada pela empresa supracitada e, na sequência,
sua habiiitação no sistema, momento no qual será aberto o prazo de 30 (trinta) minutos

para registro de eventuai intenção recursal.

Na hipótese de aiguma empresa manifestar interesse recursal, será realizado o exame de
admissibilidade da intenção. Caso o pregoeiro aceite a intenção, será aberto o prazo de 3
(três) dias para apresentação das razões recursais no sistema, seguido de iguai prazo para

as contra rrazões.

Se 0 pregoeiro juigar procedente o recurso, será realizado o retorno do pregão para a fase
de juigamento, retificando-se os atos inquinados de irregularidades/ilegalidades, repetindo-

se as fases subsequentes.

Desde já, gostaria de agradecer a todos peia participação neste pregão. Até a próxima.

Pregoeiro 21/06/2023
08:47:45

Pregoeiro 21/06/2023
08:47:54

Pregoeiro 21/06/2023
08:48:12

Pregoeiro 21/06/2023
08:48:17

Pregoeiro 21/06/2023
08:48:20

Pregoeiro 21/06/2023
08:48:24

21/06/2023
08:48:44

21/06/2023
• 08:49:07

Sistema Srs. Fornecedores, está aberto o prazo para registro de intenção de recursos para os
itens/grupos na situação de 'aceito e habilitado' ou 'cancelado no julgamento'.

Foi informado o prazo final para registro de intenção de recursos: 21/06/2023 às 09:20:00.Pregoeiro

Eventos da Licitação

Evento

Alteração equipe

Abertura dá sessão

púbiica

Juigamento de
propostas

Abertura do prazo

Fechamento do

prazo

Data/Hora

15/06/2023 08:59:08

Observações

21/06/2023 08:00:01 Abertura da sessão pública

21/06/2023 08:16:11 Início da etapa de julgamento de propostas

21/06/2023 08:48:44 Abertura de prazo para intenção de recurso

21/06/2023 08:49:07 Fechamento de prazo para registro de intenção de recurso: 21/06/2023 às 09:20:00.

Após encerramento da Sessão Pública, os iicitantes meihores classificados foram declarados vencedores dos respectivos itens. Foi
divuigado o resultado da Sessão Pública e foi concedido o prazo recursal conforme preconiza o artigo 45 , do Decreto N° 10.024 de

20 de setembro de 2019. Nada mais havendo a declarar, foi encerrada a sessão às 09:20 horas do dia 21 de junho de 2023, cuja ata
foi lavrada e assinada pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio.

FELIPE KAUAN WEBER

Pregoeiro Oficial

JAQUELINE STEIN

Equipe de Apoio

Imprimir o
Relatório

Voltar

htfps://www.comprasnet.gov.br/seguro/indexgov.asp 7/7
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N‘V32/2p24

‘‘PROGRAMA COMPRAS GAPANEMA

Lei Complementar Municipal n" 14/2022 (LCM 14/22)

99

0 MUNICÍPIO DE CAPANEMA, com sede na: Avenida Pedro Viriato Parigoí
de Souza, 1080, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sób o n" 75.792.760/0001-60, neste

ato erpresentado pelo Excelentíssimo Prefeito Municipal, p Sr, Américo Bellé,

doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) CAW SERVIÇOS DE

TERRAPLENAGEM LTDA - EPP, inscrito^a) no CNPJ sob o n" 04.726.528/0001-01,

sediadofa) no seguinte endereço: ESTRADA VELHA CHÁCARA PEDREIRA, KM58

- CEP; 85750000 . BAIRRO: PRÓXIMO A CIDADE, no Município de Planalto/PR,

com o seguinte endereço eletrônico: eaw.mineração@putlook.com, e com o seguinte
contato telefônico (46) 9 8820-4455 e WhatsApp (46) 9 8820-4455, a seguir
denominadd CONTRATADO, neste ato representado(á) peio(a) Sr(a). SILVIA

LETICIA STEFFENS DA ROSA, CPF N" 836.693.539-68, com função de:

Representante Legal, conforme atos constitutivos da empresa OU procuração
apresentada nos autos, tendo em vista o que corísta nP Processo de Contratação do

Pregão Eletrônico n" 5/2024 e em observância às disposições da Lei Complementar

Municipal n" 14/2022 (LCM 14/22) e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o
presente Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas:

ÓRGÃO GERENCIADOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:
Secretaria Municipal de Viação e Obras - SEMOB

ÓRGÃG(S) PARTICIPANTE(S) DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:
Não se aplica.

1- CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO

I.l, RESUMO: AQUISIÇÃO DE CONCRETO BETUMINOSO USINADO A QUENTE

(GBUQ) - FAIXA "C" DNIT OU FAIXA "D" DER -, COM TEOR DE, NO MÍNIMO, 5%
DE CIMENTO ASFÁLTICO DE PETRÓLEO - CAP 50/70 E DE EMULSÃO ASFÁLTICA,
TIPO RL-I C.S.

é

1.2. DESCRIÇÃO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO;

ITENS __ _
Lui,.- ium (.'údigi) |De':i.riçric do

jprocii!iiVí.eiA'içi.i
i.-uidade Lliianii- jl-^icço

diuie

i.Marca do

prciduio

Preço ioi.íl
do umuuioÍ.ÍL-

i'iii..ciid.iIjaodiiio.-
'«oixdço

2.667.500,005.000,00 533,5001 1 67881 CONCRETO CAW

BETUMINOSO SERVIÇOS
USINADO A DE

QUENTE
(CBÜQ), FADCA
"C" DNIT OU

TON

ITERRAPL

NAGEM

TDA

Avenida Governador Pedro Viiiuto Parigotde Souza. 1080 - Centro S.ITóO-OOO - Fono:(4iS)3552-l321
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FAIXA "D" DER

COM TEOR

DE, NO MÍNIMO,
5% DE CIMENTO

ASFÁLTICODE
PETRÓLEO -
CAP 50/70.

01 2 67875 EMULSÃO

ASFÁLTICA
TIPO RL- rc

(RUPTÜRA
LENTA).

CAW

SERVIÇOS

TON 10,00 4.467,3 44.673,00
0

DE

TERRAPL

ENAGEM

LTDA

TOTAL 2.712.173,00

1.3. Vineulam esta contratação, independentemente de transGrição:
a) O Terniò de Referência;

b) A Autorízaçõd de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica, caso
existentefs);

c) A Proposta do contratado;
d) Eventuais anexos dos documentos .supracitados.
1.3.1. Eventual conflito de informações constantes hos documentos mencionados acima,

prevalecerá aquele que for mais vantajoso para o Contratante, observada a boa-fé,

1.3.2, A quantidade constante no subitem 1.2 é uma mera estimativa, não se

obrigando a Administracãó ã contratação.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE FORNECIMENTO/PRESTACÃO DOS

SERVIÇOS

2.1. Q objeto desta contratação deve ser fomecido/prestado pelo Contratado respeitando-se o
disposto no termo de referência, no instmmento convocatório, se cabível, na proposta e de
acordo com as norrnas técnicas aplicáveis.
2.2. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assirá como os
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no
Termo de Referência, anexo a este Contra to,

2.3. Ein não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no
Termo de Referência, serão observadas as seguintes regras básicas:

2i3.1. Quando necessitar do produto ou da prestação de serviço, o órgão público
interessado elaborará um reqüerimento de coraprá/préstação de sei^viço, que conterá, ao
menos, as seguintes informações:

a) Identificação do órgão público solicitante;
b) Descrição dòs Objetos a serem adquiridos oü os serviços a serem prestados;
c) Local onde serão entregues os objetos ou prestados os serviços;
d) Prazo para entrega dos objetos ou para a prestação dos serviços;
e) Quantidade, medidas, marcas, especifieaçôes etc. dos objetos ou serviços, se

aplicável;
f) Justifíçativa da quantidade do objeto dá contiataÇão e da sua necessidade;

g) Assinatura da(o) responsável pelo órgão público solicitante e/ou do Fiscal da

ContrataÇãov

Avenida Oovernador Pedro Viriato Parigot de Sonza. 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-132t
GNPJ r" 75.972,760/0001-60 - www.canniiema;pr,gov.br Página: 2
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2.4. Em regra, o encaminhamento do requerimento indicado no siibitem 2,3.1 será

encaminhado por meio do Fiscal da Contratação ou do Secretário da pasta, por meio
eletrônico, ao Contratado, õ qüaí somente poderá ser enviado pòsteriormeníe à emissão da
requisição de empenho e/ou da nota de empenho pelo setor competente.

2.5. O contratado fornecerá o produto, py prestará o serviço nos tennòs constantes do

requerimento indiçadp no subitem 2.3.1.
2.6. Salvo em situação excepcional, ò contratado somente deve fornecer o objeto ou prestar o

serviço quando lhe for encaminhado o requerimento indicado no subitem 2.3.1.

2.7. A recusa fondamentada no subitem 2.6 não gera responsabilidade ou penalização ao
contratado.

2.8. O hão cumprimento do disposto neste artigo enseja a nulidade da contratação e a
possibilidade de responsabilização dos envolvidos.
2.9. Salvo em situação excepcional, o fornecimento de objetos ou a prestação dos seiviços
pelo licitante contratado sem o prévio recebimento do requerimento a que alude o subitem
2.3.1 configura a concorrência do licitante contratado para a nulidade da contratação.
2.10. Sem prejiiizo do controle central ^ da documentação, cada órgão público manterá o
controlevprefereneialmente em meio eletrônico, dos requerimentos^ a que se refere o subitem
2.3.1, de forma a permith- a fiscalização dé órgãos internõs e externos.

3. CLÀÜSULA TERCEIRA - PRAZO DE VIGÊNOA DA CONTRATAÇÃO

3.1.0 pmzo de vigência da presente contratação será de 12 (doze) meses, contados a partir da
publicação oficial do extrato deste instrumento no Diário Oficial Eletrônico do Município.

3.2. A vigência da ata de registro de preços poderá ser prorrogada, uma vez, por mais 1 (um)
ano, desde que pesquisa prévia de mercado revele a vantajosidade da prorrogação.

3.2.1. Na hipótese de prorrogação da vigência da ata, estabelece-se o mesmo

quantitativo do objeto previsto no subitem 1.2 deste instrumento, para o novo prazo de
vigência.

4. CLÁUSULA QUARTA - DÓ VALÓR DÁ CONTRÁTACÃQ

4.1. O valor total máximo da contratação é de R$ 2.712.173,00 (Dois Milhões, Setecentos e
Doze Mil, Cento e Setenta e Três Reais).

4.1.1. O valor de cada item está descrito na cláusula primeira deste instrumento.
4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes

da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, materiais de consumo,

despesas com deslocamento, hospedagem e alimentação, seguro e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto da contratação.
4.3. O valor acima é aretamente estimativo, dé forma que os pagamentos devidos ao
contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos/executados.

5. CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

5.1. O Contratado obriga-se a respeitar as condições e a cumprir todas as obrigações descritas
no Termo de Referência, além das seguintes obrigações gerais:

a) fornecer o objeto/prestar os seiviços em perfeitas condições no tempo, lugar e forma
éstabelecidos previamente pela Administração Municipal, nos. teraios da cláusula segunda
deste instrumento;

b) o Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e: Cm seus

anexos, assumindo como exclusivamente seus os irseos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execução do òbjeto

é

Awmda Oovemsidor Pédrò Viriato Parigot da Souza. 1080 • Centro - 85760-000 - Fòne:(46)3552-1321
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c) cumprir, impretérivelmente, todos os prazos e condições exigidas e observar a data,
horários e local de entrega do objeto/prestaçáo de serviços previamente agendado pela
Administração Municipal;

d) encaminhar à Administração Municipal a Nota Fiscal/Fatura correspondendo ao
Valor do bem adquiridõ/serviço prestado, tio ato do fornecimento objeto ou no prazo máximo
de 2 (dois) dias úteis após o fomecimento ou a prestação dos serviços;

e) não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, sem a
observância do disposto neste instniniento;

f) rèsponSabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários.
fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e
quâisqüer outras que incidam ou venham a incidir no fornecimentodo objeto/execuçãodos
serviços;

g) no caso de prestação de serviços, substituir o profíssional que não esteja
desempenhando a Sua função de maneira eficiente, a pedido da Administração;

li) caso haja necessidade, fica sob responsabilidade do Contratado os ôiíUs com

transporte, locomoção, alimentação, hospedagem, entre outros, de seus flincionários e

veículos, para o fornecimento do objeto/prestação de serviços;
i) o Contratado obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no CDG, além

da garantia contrátuáh preVistà nO termo de referência, indèpendentemerite do prazo de
vigência do presente instmmento.

1.1. j) em se tratando de aquisição, entregar o objeto acompanhado do manual do
usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada,
quaiido cabível;

k) Em se tratando de prestação de serviços, manter preposto aceito pela Administração
no local do serviço para representá-lo na execução do contrato.

1) A indicação Ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão
ou entidade^ desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o
exercício da atividade.

m) Responsabilizai-se pelos vícios e danos decòrrentes do objeto, de acordo com o
Código de Defesa do Consumidor (Lei n" 8.078, de 1990);

n) Comunicar ao contratante, no prazo máxinlo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto,
com a deVida comprovação;

o) Atender às dêtemiinãções regulares emitidas pelo fiscal oü gestor do contrato ou
autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

p) Èm se trátándo de prestação de serviços, prestar todo esclarecimento ou informação
solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo,
ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento,

q) Reparar, corrigii-, remover, reconstruir ou subsfituir, às suas expensas, no total ou em
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos
ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

r) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decoiTentes da execução do objeto, bem
como por todo è qualquer dano causado à Administração ou terCeiios, não reduzindo éssa

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo
contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

Avemdatjóvemadof Pedro Víríato Piirigot de Soiizii. 1080 - Centro - 85760-000 - Fone;(46)3552-l321
GNPJ n“ 75.972.760/0001 -60 - w\^’^v.cllpmlema.pr.góv.b^ Págiua; 4
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s) Não contratar^ durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente ein
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro gráü, de dirigente do contratante oü do
fiscal ou gestor do contrato;

t) não contratar empregados com incompatibilidade com as autoridades contratantes ou

ocupantes de cargos de direção ou de assessoramento, incluindo os rêspectivos parentes até o

terceiro grau, na forma da Súmula Vinculante n" 13 do STF;

lí) não contratai- pessoas que mantenham vínculo de natureza técnica, comercial,

econômica, financeira, trabalhista ou civil com agente político ou dirigente do órgão
interessado na contratação ou com agente público que desempeiihe função no respectivo
processo de contratação ou que atue na execução, eontrole ou físcalização da contratação, ou

que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o

terceiro grau;
v) Quando não ibr possível a verificação da regüláridadè no Sistema de Cadastro de

Fornecedores - SICÀF, o contratado deverá eutregar ao setor responsável pela fiscalização do
contrato, jliiito com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova
de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão çonjunta relativa aos tributos federais
e à Dívida Ativa da Üniào; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda
Estadual ou Distótal do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Reguiai-idade do
FGTS - CRF;^e-í

é
CNDT;

x) Résponsabilizar-se pelo cumprimento de todas as Obrigações trabalhistas,
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja

inadimplência não transfere a responsabilidade aò contratante e não poderá onerai- o objeto do
contrato;

vr) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anonual ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual,

y j Paralisar, por deterrainaçlo do contratante, quálquei- atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponlia em irsco a segurança de pessoas ou bens
dé terceiros,

z) Manter durante tpda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições exigidas para qualificação jurídica, fiscal, trabalhista e
técnica;

aa) Guardar sigilo sobre todas as infonnações obtidas em decon'ência do cumprimento
do contrato;

bb) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoeo no dimensionamento dos

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialraeute em sua proposta
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, eXceío quando ocorrer
algum dos eventos arrolados no art, 182, II. d, da LGM 14/22.

cc) Curaprix-, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou

municipal, as nonnas de segurança do conü-ataníe;
dd) Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que

for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

1.2. ee) Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados,

ao perfeito cumprimento dás cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos,
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender
às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

13. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei ir" 13.709,
de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que
tenha acesso por força da execução deste contrato;

6?
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1.4. gg) Conduzir os trabalhos com estrita observância às nonnas da legislação
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Público.% mantendo sempre linSpo o local
de execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

1.5. hli) Submeter previamentei por escrito, ao contratante, para análise e aprovação,
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial
descritivo ou instrumento congênere.

1.6. ii) Não pennitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos,
exceto na. eondiçào de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização
do trabalho do menor dè dezoito anos em traballio noturno, perigoso ou insalubre.

J.7.

5.2. Não será admitida a subcontratacão do objeto contratual.
1.8 5.2.1. Em havendo previsão expressa no Ternio de Referência, é permitida a

subcoiitratação parcial do Objeto, nos termos e nos limites lá previstos, observando-se as
seguintes condições:

1.8.1. a) É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação;
1.8;2.b) Em qualquer hipótese de subcontratação, pennanCce a responsabilidade

integral do contratado pela perfeita execução contratual, câbendo-llie realizar a

supervisão é coordenação das atividades do subcontratado, bem como responder perante
0 contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais con-espondentes ao
objeto da subeõhtratação.
1.9. 5.2.2. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem

incumbe avaliar se o subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários
para a execução db objeto.

I.9.I.5.2.3. P contratado apresentará à Administração documentação que
comprove a capacidade técnica do subcontratado, que será avaliada e juntadá aos autos
do processo correspondente.
I.ÍO. 5.2.4. E vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou õs

dirigentes desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que
desempenhe função na contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, òu se
deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o
terceiro grau.

6. CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
6.1. Além do disposto no Temio de Referencia, o CONTRATANTE obriga-se a:

a) Exigir o cumprimentó de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo
com o contrato e seus anexos;

b) Receber o objeto nO prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e

normas aplicáveis;
c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções Verificadas

no objeto fornecido, para que seja por ele substimído, reparado ou corrigido, no total ou em
parte, às suas expensas;

d) Acompanliâi- e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações
pelo Contratado;,

e) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver
controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
conforme o art. 143 da Lei n" 14.133, de 2021;
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í) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor còn-espondente à execução do objeto,

no prazo, forma e condições estabelecidos neste instrumento e no Termo de Referência;

g) Aplicar ao Conti^atado as sanções previstas irá lei, néstè instrumento e sèüs anexos;

h) Cientificar a Procuradoria-Geral do Município para adoção das medidas cabíveis

quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
i) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas

à execüção do presente instrumento, ressalvados os requerimentos manifestamente

impeitinentes, meramente protelatórios, de nenhum interesse para a boa execução do ajuste ou
que não cumprem os requisitos mínimos para avaliação e compreensão do pedido,

j) A Admínisti-ação terá o prazo de até 30 (trinta) dias úteis, a contar da data do

protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período,
k) Notificar os emitentes das garantias, se houver, quanto ao início de processo

administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratiiais.

1) A Aclministiação não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados,

prepostos ou subordinados.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO

7.1. As regras a respeito do pagamento estão previstas no Termo de Referência e no Edital.

8. CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo
discriminada:

Dotações

Exèrcíc Conta ,
io da da

despesa deispc';;!

Funcional programática Fonte

de

recurs

Natureza da

de.spesa
Grupo da fonte ..

o

Do Exercício2024 3.3.90.30.00.001810 08.001.26.782.2601.2262 0

De Exercícios Anteriores2024 1820 08.001.26.782.2601.2262 511 3.3.90.30.00.00

Do Exercício2024 1820 08.001.26.782.2601.2262 511 3.3.90.30.00.00

De Exercícios Anteriores2024 1840 08.001.26.782.2601.2262 5041 3.3.90.30.00.00

Do Exercício2024 1840 08,001.26.782.2601.2262 5041 3.3.90.30.00.00

De Exercícios Anteriores2024 1850 08.001.26.782.2601.2262 5042 3.3.90.30.00.00

Do Exercício2024 1850 08.001.26.782.2601.2262 3.3.90.30.00.005042

Do Exercício2024 2120 3.3.90,30.00.0008.002.15.452.1501.2154 0

9. CLÁUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO

9.1. As regras a respeito da fiscalização estão previstas no Termo de Referência e no Edital,

além das seguintes regras gerais:
a) A fiscalização do fornecimento/prestação dos serviços decoixentes da presente

conti'atação será exercida pelo(a) servidpr(a) indicado no termo de referência, a quem

competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da contratação e de tudo dará ciência
formal ao gestor da Secretaria a que estiver subordinado;
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b) A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do
Contratado, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições óu falhas técnicas, vícios, considerando, ainda, o risco do negócio;

c) O Fiscal anotará em registi-o próprio todas ãs ocoiTências relacionadas com a

execução da contratação, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos flincionários

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou
defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para
providências cabíveis.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES, DO REAJUSTAMENTO EM

SENTIDO ESTRITO. DO RESTABELECIMENTO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-
FINANCEIRO E DA REPACTUACÃO

10.1. É pemiitida a realização de proixogação da contratação, nos termos da LCM 14/22 e do

item 21 do Edital.

10.1.1. A proiTOgação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade
competente, de que as condições e os preços pennanecem vantajosos para a Administração,
pennitida a negociação com o contratado.

10.1.2. O Contratado hão tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

1.11.10.1.3. A proiTOgação da contratação deverá ser promovida mediante celebração de
termo aditivo.

1.12.10.1.4. A contratação não poderá ser prorrogada quando o Contratado tiver sido
penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar
cora poder público, observadas as abrangências de aplicação.
10.2. Prorroga-se automaticamente a vigência deste instrumento, pelo prazo de 60
(sessenta) dias, independentemente de publicação oficial, quando necessário para a
realização dos atos destinados à formalização da alteração da contratação.
10.3. Toda alteração ou prorrogação da contratação deverá ser justificada por escrito, ser
aprovada pela Procuradoria-Geral do Município e autorizada pela autoridade competente para
a celebração deste instrumento.
10.4. O fornecedor ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do
valor inicial atualizado da. contratação.
10.5. nas hipóteses de prorrogações contratuais previstas nos artigos 166, 167 e 173, todos da
LCM 14/22, por necessidade da Administração ou quando acordado pelas partes, nos casos
em que o fornecedor não deu causa à proirogação, além dos casos em que a vigência
contratual é superior a um ano, é devido o reajustamento em sentido estrito.

10.5.1. Os preços inicialmente contiatados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano
contado da data da publicação do extrato da contratação no Diário Oficial Eletrônico do

Município de Capanema.
10.5.2. Após o interregno de um ano, e indèpendentemente de pedido do contràtadb, os

preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do IPCA (índice
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas e
concluídas após a ocorrência da anualidade.

10.5.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
10.5.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o

contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida,
liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s)
definitivo(s).

as
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1Ò.5.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) iitilÍ2ado(s) para reajuste será(âQ),
obrigatoriamente, o(s) defínitivo(s).

10.5.6. Caso o(s) indice(s) estabelecido(s) para reajustamenlo venha(m) a ser extinto(s)
ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em Substituição,
o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

10.5.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo
aditivo.

10.5.8. O reajuste será realizado por apostilamento.
10.6. O restabelecimento dp equilíbrio econômiço-financeiro é procedimento fonnal para
restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro da contratação, como nos casos de alteração

unilateral da contratação pela Administração ou nos casos de força maior, caso fortuito ou

fato do príncipe, bem eoíno em decorrência de fatos imprevisíveis oU previsíveis de
consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da contratação tal como pactuado,
respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no processo de
conU-átação, que obsei-vará o disposto no LGM 14/22 e seu regulamento.
10.7. A repactuação é forma de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro da

contiútação utilizada para serviços contínuos, por meio da análise da variação dos custos
contraiuais, devendo estar prevista no edital com data vinculada à apresentação das propostas,
para os custos decoiTentes do mercado, e com data vinculada ao acordo, à convenção coletiva
ou ao dissídio coletivo ao qual o orçamento esteja vinculado, quando se tratar de custos
decorrentes de aumento com a mão de obra;

10,7.1. A repactuação somente é aplicável nas contratações cujo objeto possua natureza
de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou com

predominância de mão de obra, de acordo com o disposto no Termo de Referência.

10.7.2. Na hipótese de repactuação, obsei-var-se-ão as regras previstas no art. 192, da
LGM 14/22 e seu regulamento.

1

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA DAS HIPÓTESES DE
EXTINCÂO/CANCELAMENTO DA CONTRATAÇÃO

11.1, As regms a respeito da extinção/cancelamento estão previstas no Termo de Referência e
no Edital.

11.2. A extinção/cancelamento da contratação, devidamente motivada nos autos, será

precedida de procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa,
11.2.1. A extinção/cancelamento da contratação por ato unilateral ou consensual deverá ser

precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.
11.2.2. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa do Contratado, será esta ressarcido dos

prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos
devidos pela execução da eontratação, até a data da extinção/cancelamento.

11.3, A extinção/cancelamento da contratação por culpa do Contratado acarretará a retenção

de valores eventualmente devidos pelo Contratante, na hipótese de serem devidas multas e
indenizações, bem como eventuais prejuízos causados ao Contratante.

11,4. A comunicação da extinção/cancelamento da contratação ao Contratado será feita pelo
Agente de Contratações, por meio eletrônico, e o ato de extinção/cancelamento será publicado

no Diário Oficial Eletrônico do Município, juntando-se comprovante no processo que deu
origem à contratação.
11.5. A extinção/cancelamento da contratação será regulada, subsidiariamente, pelas

disposições da LCM 14/22 e de seu regulamento.
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12. CLÁUSULA DÉCIMA SEr.IINDA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA

CONTRATAÇÃO

12.1. As regras a respeito do recebimento estão previstas no Termo de Referência e no Edital.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES
ADMINISTRATIVAS

13.1. As regras a respeito das infiaçôes e sanções adminisü'ativas estão previstas no Termo de
Relerêlicia e no Edital.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - MEDIDAS ACAUTELADORAS E DAS

MEDIDAS CAUTELARES ADMINISTRATIVAS

14.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá
motivadamente adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como
forma de prevenii- a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação.
14.2. O Contratante possui a prerrogativa de aplicar as medidas cautelares administrativas,
nos termos dos artigos 245 a 247 da LCM 14/22.
14.3. O poder cautelar na seara do processo administrativo sancíonador possui as seguintes
finalidades:

I

a) Garantir o sucesso dos trabalhos instnitórios da Administração;
h) O ressarcimento do patrimônio público lesionado pela conduta ilícita do infrator;
c) Velar pela credibilidade e prestígio do serviço público perante a coletividade;
d) Garantir a eficiência administrativa e a continuidade do sei-viço público por meio das

contratações.

14.4. As cautelares administrativas próprias são aquelas que podem ser deferidas no âmbito da
própria administração pública sem necessidade de inter\'enção do Poder Judiciário.

14.5. Ás cautelares administrativas impróprias são aquelas que para serem deferidas no
âmbito do processo administrativo sancíonador devem ser requeridas pela PGM c autorizadas
pelo Poder Judiciário, por meio de medida judicial autônoma, quando presentes as
denominadas cláusulas de reser\'a de jurisdição.
14.6. A decisão a respeito da aplicação de medidas cautelares administrativas próprias
compete:

a) Em primeira instância, ao presidente da CJA, ad referendimi do colegiado;
b) Em segunda instância, ao Chefe do Poder Executiva municipal, ou à autoridade por

ele designada,
14.7. A PGM proporá as medidas judicias cabíveis para pleitear a aplicação de medidas
cautelares administrativas impróprias, quando houver representação do presidente da CJA ou
pelo Chefe do Poder Executivo municipal, ou pela autoridade designada.
14.8. Em caso de risco iminente, a Administração poderá, motivadamente, adotar

providências acauteladoras sem a prévia manifestação do interessado.

14.9. Era não sendo a hipótese do subitem 14.8 e em se tratando de medida cautelar

administrativa própria, o Órgão Central de Contratações Públicas procederá à intimação do
licitante ou contratado para, querendo, manifestar-se, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado
da data da intimação.

14.10. Sem prejuízo de outras medidas cautelares administrativas próprias típicas e atípicas, a
Administração poderá aplicar as seguintes:

a) Suspensão e retenção do pagamento;
b) Suspensão do direito de licitar e contratar;
c) Assunção imediata do objeto da contratação, no estado e local em que se encontrar;
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d) Ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do
pessoal empregado na execução do contrato e necessários à sua continuidade.

14.11. A medida prevista na alínea “a” do subitem 14,10 aplica-se no âmbito do processo
administrativo sancíonador, não se confundindo cora a suspensão ou a retenção do pagamento
pela Secretaria Municipal da Fazenda Pública no âmbito dos procedimentos de liquidação de
despesa e de pagamento.
14.12. Aplicada a medida prevista nas alineas “c" ou “d” do subitem 14,10, a Administração

podera dar continuidade à execução do objeto da contratação, por execução direta ou indireta,
quando cabível.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS

15.1. Eventual dúvida a respeito da interpretação das nonnas legais e regulamentares a
respeito da LCM 14/22 e deste instrumento será sanada por meio de consulta formal à PGM e
decidida, ao fmal, pelo Chefe do Poder Executivo municipal.
15.2. Para a solução de casos omissos e para a interpretação das regras e consequências da
presete contratação serão observadas as disposições contidas na na LCM 14/22, na Lei n"

8.Ò78, de 1990 (Código de Defesa do Consumidor) e subsidiariamen te na Lei n" 14.133, de

2021 e na Lei n” 9.784, de 1999, bem coraó nos demais regulamentos e nonnas
administrativas federais e municipais que fazem parte integrante deste documento,
independentemente de suas transcrições.
15.3. O contrato regular-se-á pelas cláusulas aqui previstas e pelos preceitos de direito
público, aplicando-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as
disposições de direito privado, na forma do ait. 150, da LCM 14/22.

16- cláusula DÉCIMA SEXTA - DA HABILITAÇÃO

16.1. O Contratado fica obriga a manter, durante toda a vigência da contratação, em
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as seguintes condições de habilitação e
qualificação:

a) Jurídica;

b) Fiscal e trabalhista; e
c) Técnica,

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESPONSABILIDADE DO CONTRATADO

17.1. O Contratado é objetivamente responsável, no âmbito civil, pelos danos causados
diretamente à Administração ou a terceiros, decoraentes de suas condutas e omissões na

execução da contratação.

17.2. No âmbito administrativo o Contratado é responsável pelos danos causados à
Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução desta contratação.

17.3. O Contratado será responsabilizado pelo descumprimento das normas legais e
infralegais na execução desta Contratação.
17.4. O recebimento provisório ou definitivo do objeto da contratação não exclui a
responsabilidade do Contratado pelos prejuízos resultantes da incorreta execução da
contratação, bem como de vícios aparentes ou ocultos do objeto adquirido/sei-viço prestado.

17.5. O Contratado responsabiliza-se pelos vícios e danos decoraentes do

serviço/fornecimento, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do
Consumidor (Lei n” 8.078/1990).
17,6. O Contratado obrigasse a prestação de garantia legal, conforme previsto no CDC,
além da garantia contratual, prevista no termo de referência, independentemente do

prazo de vigência do presente instrumento.
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17.7. Incumbe ao Contratado o ônus da prova da origem do vício/defeito do produto/serviço.
17.8. Se por qualquer motivo a Administração municipal vier a ser demandada em juízo por
terceiros, em razão do fornecimento do produto/prestação do sei-viço ora contratado, o
Município irá se utilizar do instituto da denunciação da lide, opoilunidade em que o
Contratado irá se responsabilizar exclusivamente por eventuais indenizações estabelecidas
pelo Poder .ludiciário, mesmo que em desfavor do Município, isentando este de qualquer
responsabilidade.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS MEDIDAS DE ANTICORRUPCÀQ, DE

COMPLIANCE E DO CONFLITO DE INTERESSES

18.1. Em atendimento a Lei n" 12.846/2013, o Contratado deve observar o mais alto padrão de
ética durante todo o processo de contratação e de execução do objeto contratual.
18.2. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas;

á) "Prática Corrupta": Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente,
qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de
licitação ou na execução de contrato^

b) "Prática Fraudulenta": A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de
influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato;

c) "Prática Colusiva": Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais

licitantes, com ou sem o conhecimento de representante ou prepostos do órgão licitador,
visando estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos;

d) "Prática Coercitiva": Causar dano ou ameaçar causar dano, direta pu indiietamente,
as pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório
ou afetar a execução do contrato;

e) "Prática Obstrutiva":

destmir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer

declarações falsas aos representantes do Município ou terceiros, com objetivo de
impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista nas alíneas anteriores
e na verificação da qualidade e quantidade dos objetos entregues/semços prestados;

atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de

o Município promover inspeção do objeto/serviço.
18.3. O servidor público qtie constatar alguma das condutas prevista acima possui o
dever funcional de encaminhar os fatos para apuração pelo Fiscal da Contratação, para
a Procuradoria-Geral do Município e para a Controladoria Geral do Município, que
adotarão as providências necessárias.
18.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, de qualquer etapa decisória da fase
interna da respectiva licitação, de qualquer etapa da fase externa na licitação ou da execução,
controle e fiscalização da contrafação o agente público municipal que mantenha vínculo de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com pessoa física ou
pessoa jurídica, inclusive de sócio ou administrador desta, que pretenda contratar ou que
conti-ate com a Administração, ou que dele seja cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.
18.5i As vedações de que trata o subitem 18.4 estendenl-se a terceiro que auxilie a condução

da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou
funcionário ou representante de empresa que preste assessorja técnica.

18.6. O agente público municipal e o terceiro indicados nos subitens 18.4 e 18.5 deverão

declarar-se suspeitos no processo de contratação, a partir da sua ciência de um possível
conflito de interesses.

18.7. Nãô poderão participar desta contratação, direta ou indiretamente:

(i)

(ii)
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a) O autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou
jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele

relacionados;

b) A empresa, isoladamente pu em consórcio, responsável pela elaboração do projeto
básico ou do projeto executivo, óu empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a
voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços
ou fornecimento de bens a ela necessários;

c) A pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo do processo de contratação,
impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção de impedimento ou de
inidoneidade que lhe foi imposta por qualquer órgão público, de qualquer ente federado;

(1) A pessoa física ou jurídica que teve a contratação rescindida unilateralinente pela
Administração, no âmbito do processo de contratação subsequente para o mesmo objeto,
independentemente do esgotamento dos recursos administrativos cabíveis, quando aplicada a
medida cautelar administrativa prevista no inciso II do art. 247 da LCM 14/22;

c) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,

trabalhista ou civil com agente político ou dirigente do órgão interessado na contratação ou
com agente público que desempenhe flmçào no respectivo processo de contratação ou que
atuará na execução, controle ou fiscalização da contratação, oü que deles seja cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

1) As empresas controladoras, controladas ou coligadas, concorrendo entre si;

g) a pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital de
licitação ou do início do processo de contratação direta, tenha sido condenada judicialraente,

com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a
condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela

legislação nabalhista.
18.8. Gonfígura conflito de interesses após o exercício de cargo, função ou mandado no
âmbito dos Poderes Executivo e Legislativo municipais:

a) a qualquer tempo, divulgar ou fazer uso de informação privilegiada obtida em razão
das atividades exercidas; e

b)no período de 6 (seis) meses, contado da data da dispensa, exoneração, destituição,
demissão ou aposentadoria:

(i) celebrar com órgãos ou entidades dos Poderes Executivo e Legislativo
municipais contratos de serviço, consultoria, assessoramento ou atividades similares,

vinculados, ainda que indiretamente, ao órgão ou entidade em que tenlia ocupado o

(11

cargo ou emprego; ou

intervir, direta ou indiretamente, em favor de interesse privado perante
órgão ou entidade em que haja ocupado cargo ou com o qual tenha estabelecido
relacionamento relevante em razão do exercício do cargo ou emprego.

18.9. Além de configurar conflito de interesses, estende-se aos casos indicados no subitein

18.8 a vedação de contratação prevista na alínea “e” do subitem 1S.7, no que couber.

(ii)

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

19.1. Considera-se paiu esta contratação:
19.1.1. Sistema de registro de preços: é o conjunto de procedimentos para realização de

registro formal de preços relativos à bens ou serviços para contração futura e eventual com o
Contratado.

19.1.2. Ata de registro de preços: documento vinculativo e obrigacional, com

característica de compromisso para fiitura contratação, no qual são registrados o objeto, os

a
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preços, os fornecedores, os órgãos participantes e as condições a serem praticadas, conforme
as disposições contidas no Edital, no Tenno de Referência e na proposta aceita do Contratado.

19.1.3. Órgão gerenciador: órgão da Administração Pública responsável pela condução
do conjunto de procedimentos para registro de preços e pelo gerenciamento da ata de registro
de preços dele decoixente.
19.2. Caberá à Secretaria Municipal gestora, com auxilio da Agente de Contratações e equipe
de apoio, o controle e a administração dos preços registrados, e ainda o seguinte;

a) Gerenciar a ata de registro de preços;
b) Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados.

19.3. Caberá aos órgãos municipais interessados na requisição da contração a verificação,
junto à Secretaria Municipal da Fazenda Pública, a existência de recursos e de dotação
orçamentária para emitir o requerimento de fomecimento/prestação de serviços de que traía o
Termo de Referência.

19.4. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações
que deles poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a
legislação pertinente às licitações.
19.5. Os preços registrados poderão ser revistos para restabelecer o equilíbrio êconômico-
fínanceiro inicial da contratação, nos termos da Cláusula Décima deste instrumento, cabendo
ao Departamento de Contrações Públicas o controle e o acompanhamento de possíveis
alterações dos preços, assim como aos demais órgãos gestor e participantes desta contratação.

19.5.1. Os preços registrados atualizados não poderão ser superiores aos preços
praticados no mercado.
19.6. Os preços registrados seifio publicados trimestralmente no órgão de comunicação oficial
do Município, para orientação da Administração.
19.7. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar preços constantes do registro de
preços, em razão de incompatibilidade destes com os vigentes no mercado.

19,7.1. A impugnação de que trata o subitem 19,7 deverá ser encaminhada, mediante

protocolo, ao Agente de Contratações e equipe de apoio, devendo conter a qualificação do
impugnante, as razões de fato e elementos probatórios, se houver.

19.8. Os preços registrados serão confrontados periodicamente, verificando a compatibilidade
com os praticados no mercado e assim conti-olados pela Administração, nos tennos da LCM
14/22.

O19.8.1. A Administração Municipal, no caso de comprovação dos preços registrados
serem maiores que os vigentes no mercado, convocará o(s) signatário(s) da Ata de Registro de
Preços para promover a renegociação dos preços de forma a torná-los compatíveis com os de
mercado.

19.8.2. Em caso de recusa do(s) signatário(s) da Ata em aceitar a renegociação, o
Município procederá a aquisição do(s) iteni(ns) por outros meios, respeitando o disposto na
legislação.

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA PUBLICAÇÃO

20.1. A publicação resumida deste instrumento no Diário Oficial do Município será
providenciada pelo Contratante e a íntegra do processo de contratação direta será divulgada
no Portal de Transparência do Município, no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados da data
da assinatura deste instrumento.

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO
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21.1. As questões decoirentes do presente instrumento que não puderem ser dirimidas
administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, na Comarca de
Gapanemã/PR.

E assim, foi lavrado o presente instrumento, que vai assinado pelo Excelentíssimo
Prefeito Municipal, o Senhor Américo Bellé, e pelo{a) Sr.(a) SILVIA LETÍCIA
STEFFENS DA ROSA, representante do Contratado.

Município de Capanema, Estado do Paraná; Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada
Parque Caminho do Colono, aos 19 dias dO mês de fevereiro de 2024.

Assinado de forma digital
por SILVIA LETICIA
STEFFENS DA

SILVIA EETIGIA

STEFFENS DA

ROSA:8366935396 Ros^sseóssssges
3024.02.19 10;23-.04

8 «03'00'

SILVIA LETÍCIA STEFFENS DA ROSA

Representante Legal do Contratado
CAW SERVIÇOS DE TERRAPLENAGEM

LTDA - EPP

Américo Ben^ \
Prefeito Mwiieipal
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO DE INSCRIÇÃO
06.218.782/0001-16

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

23/04/2004

NOME EMPRESARIAL

CASA DO ASFALTO DISTRIBUIDORA, INDUSTRIA E COMERCIO DE ASFALTO LTDA

TiTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) PORTE

DEMAIS
********

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

23.99-1-99 - Fabricação de outros produtos de minerais não-metálicos não especificados anteriormente

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÃRIAS
Não informada

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURlDICA

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO

BR 376, PARQUE INDUSTRIAL

NÚMERO COMPLEMENTO

LOTE 6/7/7-A-3-1S/N

CEP MUNICiPIO

MARIALVA

BAIRRO/DISTRITO

GL.PATR.MARIALVA

UF

86.990-000 PR

ENDEREÇO ELETRÔNICO

CONTABlLIDADECASA@CASADOASFALTO.COM
TELEFONE

(44) 3232-4748

ENTE FEDERATIVO RESPONSÃVEL (EFR)
*****

SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
23/04/2004

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIALSITUAÇÃO ESPECIAL
******** ********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 01/03/2024 às 11:04:32 (data e hora de Brasília). Página: 1/1
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIALVA

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
DIVISÃO DE TRIBUTAÇÃO

RUA SANTA EFIGÊNIA, 680 - CEP 86990-000

'ÜIE
2,

CERTIDÃO POSITIVA COBJ EFEITO NEGATIVO 2405
jhformàsõÍBé:da^|Eértldãó^

Data Emissão:01/03/2024

Data de Vencimenío:31/03/2024
Código da Auíentificação: 8FF07.987CB.03264F1AC2D7C9ACFA231F

Protocolo: /

Informações do Requerente:

CNPJ/CPF: 06.218.782/0001-16

Requerente: CASA DO ASFALTO

Finalidade: Licitação

Código / Nome: 17324 - CASA DO ASFALTO IND. E COM. DE ASF. LTDA

CPF/CNPJ: 06.218.782/0001-16

Endereço: ROD ..., 0, INDEFINIDO Marialva-PR CEP:86990000
Complemento:

O contribuinte acima citado encontra-se regular eom a Fazenda Pública
Municipal, todavia foi constatado que existem pendências não vencidas

do mesmo, relativas aos tributos de competência municipal.
até a presente data em nome

0 direito da Fazenda Municipal cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificadoQpn/irá hp + u ^ ®®'' apuradas. Esta certidão não
plT,PHn ^ í quaisquer débitos referentes a recolhimentos que não tenham sido

SftP n ® [í''® venham a ser apurados pela Fazenda Pública Municipal, conforme prerrogativa legal
prevista nos Incisos de I a IX do artigo 149 da Lei Federal N® 5172/1966 - Código Tributário Nacional.

emitida e valida em todo território nacional, refere-se exclusivamente aos débitos

rS^Fe^ípi Dívida Ativa, não abrangendo os demais
aTerações^ t ^ finalidade previstas na Lei n°. 8.212, de 24 de junho de 1991, e

- Averbação de obra e construção civil no Registro de Imóveis; í
- Redução do capital social, transferência de controle de cotas de

parcial ou transformação de entidade ou de sociedade empresarial oii simples;
- Baixa de firma individual ou de empresário, conforme definido pelo art.931

de janeiro de 2002 - Código Civil, extinção de entidade
de cisão total, fusão ou incorporação

sociedade limitada e cisão

da Lei n° 1,0.406 de 10

ou sociedade empresarial ou simples, inclusive

. Marialva - PR, 1 de março de 2024

Atenção: Esta Certidão foi emitida via Internet, e para verificar sua AUTENTICIDADE utilbe n rnriinn informorip

(«-^TIDÕES) a poatarior
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CAIXA HCONCMJCA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição; 06.218.782/0001-16

CASA DO ASFALTO DISTRIB IND E COM DE ASFALTO LTDA

industrial / GL. PATR.. MARIALVA / MARIALVA
/ PR / 86990-000

Social:

Endereço:

A Caixa Economica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Va8idade:20/02/2024 a 20/03/2024

Certificação Número: 2024022004493231082603

Informação obtida em 23/02/2024 08:58:27

A Litilizaçao deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade
www.caixa.gov.br

no site da Caixa:
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: CASA DO ASFALTO DISTRIBUIDORA, INDUSTRIA E COMERCIO DE

ASFALTO LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ; 06,218.782/0001-16

Certidão n°: 1074160/2024

Expedição: 05/01/2024, às 11:14:53

Validade: 03/07/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que CASA DO ASFALTO distribuidora, industria e comercio de

ASFALTO LTDA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob O n°

06.218.782/0001-16, NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de

Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns. ° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários , a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br



bbiEstado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

iy

Certidão Positiva
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

com Efeitos de Negativa
(Art. 206 do CTN)
N°033009162-34

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 06.218.782/0001-16

Nome: CASA DO ASFALTO DISTRIBUIDORA, INDUSTRIA E COMERCIO DE ASFALTO LTDA

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos existir pendências cadastradas em nome do contribuinte acima

identificado, nesta data, as quais estão com a exigibilidade suspensa nos termos dos incisos II, III e/ou

VI, do art. 151, do Código Tributário Nacional (Lei 5.172/1966).

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de

natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias

Válida até 05/06/2024 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazenda.pr.gov.br

Página 1 de 1

Emitido via Internet Pública (07/03/2024 10:06:20)
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Gerai da Fazenda Nacional I

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGÁTIVA DE DÉBITOS RELATIVOS

FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

CNPJ; 06^2®i1.7?2Ãooí.16° INDUSTRIA E COMERCIO DE ASFALTO

AOS TRIBUTOS

LTDA

S ® Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a se^ apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172|. de-25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscai,

sua

ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN. este documento tem
negativa.

òs mesmos efeitos da certidão

Esta certidão e valida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo para
todos os orgaos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do

® ^^^N e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas a a d do paragrafo unico do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

!

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGÉN n° 1.751 de 2/10/2014
Emitida às 15:42:13 do dia 01/03/2024 <hora e data de Brasília>
Válida até 28/08/2024.

Código de controle da certidão: 62FE.019F.79E4.1BEE
Qualquer fasura ou emenda invalidará este documento.



CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

Certidão negativa correcional (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM)

Consultado: CASA DO ASFALTO DISTRIBUIDORA, INDUSTRIA E COMERCIO DE

ASFALTO LTDA

CPF/CNPJ: 06.218.782/0001-16

Certificasse que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM

mantidos pela COn-egedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de

penalidades vigentes relativas ao CNPJ/CPF consultado.

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes

públicos, de todos os Poderes e esferas de governo.

Os Sistemas ePAD e CGU-PJ consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização

de entes privados no Poder Executivo Federal.

O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) apresenta a relação de empresas epessoas físicas que

sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração

Pública.

O Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) apresenta a relação de empresas que sofreram qualquer das punições

previstas na Lei n" 12.846/2013 (Lei Anticorrupção).

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas (CEPIM) apresenta a relação de entidades privadas sem

fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a

Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos

de parceria firmados anteriormente.

Certidão emitida às 09:36:28 do dia 18/03/2024 , com validade até o dia 17/04/2024,

Link para consulta da verificação da certidão https://certidoes.cgu.gov.br/

Código de controle da certidão: F59TRoQQCDbygpgrEBAh

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES
ESTADO DO PARANÁ

CONTABILIDADE
o

Oficio n° 2512024:

Bandeirantes, 18 de Março de 2024

Através do presente, vorJio informar que existe dotação orçamentária no

exercício de 2024, para ADITIVO DE PRAZO PARA EXECUÇÃO E VIGÊNCIA EM 6 MESES PARA
AQUISIÇÃO CIMENTO ASFÃLTICO DE PETRÓLEO, TIPO CAP 50/70 E EMULSÃO ASFÃLTICA RR
- IC - EMPRESA: CASA DO ASFALTO DISTRIBUIDORA INDUSTRIA E COMERCIO DE ASFALTO
- PREGÃO: 66/2022 - CONTRATO N“ 398/2022.

Salientamos que o Município tem que ter o equilíbrio financeiro igualando-se suas despesas com suas
receitas, dessa forma esclarecemos que durante
disponibilizará recursos para o Aditivo.

Mas, no entanto, alertamos que a execução do contrato só deverá ser realizada

saldo orçamentário e a real disponibilidade financeir
verificação.

o p ■ ente exercício, poderemos ter uma arrecadação que

após a verificação do

ou seja, só será feito o empenho após a devidaa.

Assim, sugerimos que seja mdicada a disponibilidade financeira pela Secretaria de Fazenda, pois
seguindo essa metodologia, o Município de Ban. rantes estará observando as premissas da Lei de
Responsabilidade Fiscal deixando-o numa Gestão Pública de Qualidade.

Diante das consequências e penalidades que poderão ser aplicadas aos administradores, somos pela
cautela de manter as despesas dentro dos limites previsíveis, qualquer outra posição a ser tomada pelo
Executivo, será de sua inteira responsabilidade.

Por fim o parecer é favorável à realização d n

básicos que norteiam a administração pública, poi
orçamentários suficientes para a referida despesa dia .uite a execução do contrato.

Sem outro parboular,

^protestos de elevada estima e distinta consideração.

A j:

itivo, por estar em consonância com os princípios
. a Secretaria interessada deverá alocar os recursos

aproveitamos o ensejo para apresentar os

JaóíáM CarolinaM" r.j Delia Mura
Coutai, .

A Sr. Secretária da Administração
Cláudia Janz da Silva

Prefeitura Municipal de Bandeirantes.

R. Frei Rafael Proner, 1457 - Cx.Postal 281- CEP 86.360-0CQ 1 US) 3542-4525 -C.N.P.J./M.F. 76.235.753/0001-48



PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

(MINUTA)

OITAVO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N" 398/2022

PROCESSO ADMINISTRATIVO N” 260/2022 - PREGÃO ELETRÔNICO N" 66/2022

MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES, pessoa jurídica de direito público interno, com sede a Rua
Frei Rafael Proner n° 1457 Centro, nesta cidade de Bandeirantes, Estado do Paraná, inscrito no

CNPJ sob o n° 76.235.753/0001-48, neste ato representado pelo Prefeito Municipal o Sr. JAELSON
RAMALHO MATTA, inscrito no CPF n.° 486.661.579-68, residente e domiciliado nesta cidade.

CASA DO ASFALTO DISTRIBUIDORA, INDUSTRIA E COMERCIO DE ASFALTO

LTDA, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda sob o

n.°06.218.782/0001-16, estabelecida na BR 376, Parque Industrial, s/n°. Lote 6/7/7-A-3-1, Gl. Patr.

Marialva - CEP. 86.990-000 na cidade de Marialva/PR, devidamente representada por seu
Representante Legal e Sócio Administrador o Senhor Antônio Carlos Gaspar, portador da Cédula
de Identidade RG n°984.272-I SSP/PR, e inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da

Fazenda sob o n°I63.230.339-68.

CONTRATANTE:

CONTRATADA:

BJETO: AQUISIÇÃO DE INSUMOS: CIMENTO ASFÃLTICO DE PETRÓLEO TIPO CAP 50/70 E

EMULSÃO ASFÃLTICA RR - IC, PARA FABRICAÇÃO DE MASSA ASFÃLTICA PARA EXECUÇÃO DE
TAPA BURACOS E OBRAS DE RECAPE NAS VIAS PÚBLICAS DO MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR.

FINALIDADE: Alteração do contrato epigrafado com a finalidade de aditar para prorrogar por 180 (cento e

oitenta) dias os prazos de execução e vigência contratual, a contar do termo final destas datas.

CLÃUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO

O presente termo aditivo encontra guarida no inciso II do § 1° do artigo 57 da Lei 8.666/93. tendo fundamento a Solicitação
através do memorando n°067/2024 da Secretaria Municipal de Obras, Serviços e Desenvolvimento Urbano, e a justificativa
apresentada datada de 15 de março de 2024, da Secretaria Municipal de Administração, anexo ao processo.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO ADITIVO

Fica alterada a Cláusula Sétima do prazo de execução e vigência, para prorrogar em 180 (cento e oitenta) os respectivos
prazos do contrato, a contar da data de 20/03/2024.

^ÃUSULA TERCEIRA - DA RATIFICAÇÃO
^Rntinuam em pleno vigor as demais cláusulas do contrato original, não modificadas pelo presente aditivo e, por estarem

justas e pactuadas, as partes assinam o presente aditivo em 02 (duas) vias de igual forma e teor.

Bandeiranfes/PR, xx de marco dc 2024.

i p- "l MNDEIRAMTIÍ CASA 1)0 Aí

ííCMi:

A,

JAELSON RAMALHO NtATTA

PREFEITO MljidlClPAI.

IW IS"-" ía

^ ^ -

g S-

Tcsteinuiilias:

Rodrigo Ramos Piios
: 0630

José Marcií! Urbano

CPf. 023.000.589-60

esflev

Pú



PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

9^
EXTRATO DO OITAVO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N" 398/2022

PROCESSO ADMINISTRATIVO N” 260/2022 - PREGÃO ELETRÔNICO N“ 66/2022

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES, ESTADO DO PARANÁ
CONTRATADA: CASA DO ASFALTO DISTRIBUIDORA, INDUSTRIA E COMERCIO DE ASFALTO LTDA

OBJETO: AQUISIÇÃO DE INSUMOS: CIMENTO ASFÃLTICO DE PETRÓLEO TIPO CAP 50/70 E

EMULSÃO ASFÃLTICA RR - IC, PARA FABRICAÇÃO DE MASSA ASFÃLTICA PARA EXECUÇÃO DE
TAPA BURACOS E OBRAS DE RECAPE NAS VIAS PÚBLICAS DO MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR.

Alteração do contrato epigrafado com a finalidade de aditar para prorrogar por 180 (cento e

oitenta) dias os prazos de execução e vigência contratual, a contar do termo final destas datas.

FINALIDADE:

^-ÁTISinA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃOO presente termo aditivo encontra guarida no inciso II do S 1° do artigo 57 da Lei 8.666/93. tendo fundamento a

Solicitação através do memorando n°067/2024 da Secretaria Municipal de Obras, Serviços e Desenvolvimento Urbano,

e a justificativa apresentada datada de 15 de março de 2024, da Secretaria Municipal de Administração, anexo ao

processo.

CLÃUSULA SEGUNDA - DO ADITIVO

Fica alterada a Cláusula Sétima do prazo de execução e vigência, para prorrogar em 180 (cento e oitenta) os respectivos

prazos do contrato, a contar da data de 20/03/2024.

CLÃUSULA TERCEIRA - DA RATIFICAÇÃO

Continuam em pleno vigor as demais cláusulas do contrato original, não modificadas pelo presente aditivo e, por estarem

justas e pactuadas, as partes assinam o presente aditivo em 02 (duas) vias de igual forma e teor.

Bandeirantes/PR. xx de marcíi de 2024,

A.N1)EIS \ I.M.) .42/PS

JAELSON RAMALHO MATTA

PREFEITO MUNICIPAL

INDUSTRIA E COMERCIO 1)E ASFAl.„TO IdTDA

ANTÔMO CARLOS GASPAR

SEPMI
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

PROTOCOLO NÚMERO 260/2022-PMB

Ref.: Pregão Eletrônico - 66/2022-PMB

Bandeirantes-PR, 19 de março de 2024.

Prefeitura Município de Bandeirantes-PR

Prezado(s)

Vimos através da presente, solicitar a esta consultoria que emita posicionamento quanto à

possibilidade de firmar TERMO ADITIVO ao Contrato n.®398/2022, celebrado entre esta

Municipalidade e a empresa: CASA DO ASFALTO DISTRIBUIDORA, INDUSTRIA E

COMERCIO DE ASFALTO LTDA, firmado através do processo de Pregão Eletrônico acima

mencionado, que tem por objeto a AQUISIÇÃO DE INSUMOS: CIMENTO ASFÁLTICO DE

PETRÓLEO TIPO CAP 50/70 E EMULSÃO ASFÃLTICA RR - IC, PARA FABRICAÇÃO DE
MASSA ASFÃLTICA PARA EXECUÇÃO DE TAPA BURACOS E OBRAS DE RECAPE NAS

VIAS PÚBLICAS DO MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR, nos termos da documentação anexa.

Sem outro particular, aproveitamos o ensejo para reiterar-lhes nossos protestos de elevada estima
e distinta consideração.

Atenciosamente,

Fabiana de Sou^ eira Oliveira

Assistente Técnico Administratü^ò - Departamento de Licitação

A Procuradoria Jurídica do Município de Bandeirantes-PR
Rua Frei Rafael Proner n° 1457 - Centro

CEP: 86.360-000 - BANDEIRANTES - PR

Rua Frei Rafael Proner, 1457 - Cx. Postal 281 - CEP 86.360-000 Tel.: (43) 3542-4525 - RAMAL 224
E-mail: llcitacao(5)bandeirantes.pr.gov.br - contratos(5)bandeirantes.pr.gov.br

CNPJ 76.235.753/0001-48



PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ
y

PARECER JURÍDICO N°. 08/2024

REFERÊNCIA: Processo Administrativo 260/2022. Pregão eletrônico n° 66/2022.

INTERESSADO: Secretaria de Obras.

OBJETO: POSSIBILIDADE DE ADITIVO CONTRATUAL - prorrogação do prazo de execução
e vigência em 180 (cento e oitenta) dias.

I-RELATÓRIO

Trata-se de expediente encaminhado pelo Departamento de Licitação

fPolicitando posicionamento quanto a possibilidade de firmar 8° termo aditivo ao Contrato n.

398/2022, que tem por objeto a aquisição de insumos: cimento asfáltico de petróleo tipo CAP
50/70 e emulsão asfáltica RR-IC para fabricação de massa asfáltica para execução de tapa buracos
e obras de recape nas vias públicas do Município de Bandeirantes-PR.

Os documentos apresentados foram o encaminhamento à Assessoria

Jurídica; Solicitação do Diretor de Divisão de Compras; Memorando n° 67/2024 da Secretária de

Obras; Solicitação da Secretária Municipal de Administração com justificativa; expediente do

Prefeito autorizando o pleito; Lista de verificação para aditivo; justificativa do preço informando
que os preços são os praticados no mercado; Relatório do site Compras.gov.br e Painel de Preços
da construção; cópia de procedimentos de outros Municípios; documentos de regularidade da

empresa contratada; Oficio n° 25/2024 da Contabilidade com parecer favorável à realização do
aditivo; Minuta do Oitavo Termo Aditivo ao Contrato e extrato.

Na justificativa apresentada, a Secretária de Administração destacou

ue o Município se encontra com uma demanda gigantesca de malha asfáltica a ser recuperada e
efeita, sendo, por isso, imprescindível a continuidade do trabalho.f.

Relatado o pleito passamos ao Parecer.

II - OBJETO DE ANÁLISE

Cumpre aclarar que a análise neste parecer se restringe a verificação dos

requisitos formais para o aditivo de contrato.

Destaca-se que a análise será restrita aos pontos jurídicos, estando

excluídos quaisquer aspectos técnicos, econômicos e/ou discricionários, sendo que, em relação a
estes, partiremos da premissa de que a Autoridade Competente se municiou dos conhecimentos

específicos imprescindíveis para a sua adequação às necessidades da administração, observando os

requisitos legalmente impostos.

Rua Frei Rafael Proner 1457 - centro- CEP 86.360-000 - Tel.: (43) 542-4525 - E-mail licitacao@bandeirantes.pr.gov.br - CNPJ/MF 76.235.753/0001-48



BANDlIBgniS

PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

'•>S

Qualquer decisão de mérito administrativo cabe apenas ao Gestor,

detentor da outorga popular, conseguida mediante o escrutínio democrático do voto.

III - FUNDAMENTAÇÃO

Como já explanado nos pareceres anteriores, a Administração Pública

sujeita-se ao Princípio da Legalidade, disposto no caput do art. 37 da Constituição Federal, de
modo que o Gestor Municipal deve observar estritamente o que leciona a Lei e seus critérios

objetivos.

Dito isso, conforme se verifica da minuta, a fundamentação para o

aditivo solicitado é feita com base no inciso II, do art. 57, da Lei n° 8.666/93, o qual dispõe:

Art. 57. A duração dos contratos regidos por esta Lei ifcará adstrita à

vigência dos respectivos créditos orçamentários, exceto quanto aos relativos:

(...)
II - à prestação de serviços a serem executados de forma contínua, que

poderão ter a sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos com

vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para a

administração, limitada a sessenta meses;
(...)

Da leitura de referido dispositivo, tal como já mencionado no Parecer n°

76/2023, de fls. 386-391, tem-se que sua aplicação é restrita aos contratos de prestação de serviços

contínuos e a forma de prorrogar é admitida desde que seja por iguais e sucessivos períodos.

Esse é o entendimento também já exposto do Tribunal de Contas da

União, segundo o qual a interpretação do Artigo 57, II, da Lei 8.666/93 deve ser restritiva, no

sentido de que só se deve considerar possível a prorrogação nos casos de prestação de serviço

contínuo, sendo que os contratos firmados para a aquisição de material, como é o caso em análise,

devem ter vigência adstrita aos respectivos créditos orçamentários:

Contudo, assim como já explanado, não se pode olvidar que o Tribunal

de Contas do Estado do Paraná admite a interpretação extensiva do art. 57, II da Lei 8.666/93,

como restou decidido no Acórdão 440/20 - Tribunal Pleno, cuja ementa é reproduzida a seguir:

Consulta. Interpretação extensiva do art. 57, inc. II, da Lei n.° 8.666/93.

Possibilidade de prorrogação de contratos de fornecimento de bens de uso

continuado. Conhecimento e resposta. (TCE-PR, Acórdão 440/2020, Tribunal

Pleno, publicado em 02/02/2020)

Rua Frei Rafael Proner 1457 - centro-CEP 86.360-000 - Tel.: (43) 542-4525 -E-mail licitacao@bandeirantes.pr.gov.br - CNPJ/MF 76.235.753/0001-48



PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

9^

De acordo com a Corte de Contas Paranaense seria possível aditar o

contrato para prorrogar o fornecimento de bens de uso continuado, estendendo-se a norma contida

no art. 57, II da Lei 8.666/93, desde que fique caracterizada a essencialidade do produto e que

a interrupção do fornecimento ocasione o embaraçamento da atividade estatal.

Frente a isso, no caso em análise, tem-se que compete ao Gestor, na

análise de mérito do caso, verificar o cumprimento dos requisitos para aplicação do dispositivo

legal, em especial, a característica de tratar-se de um insumo com consumo contínuo, essencial e

que pode ocasionar embaraçamento da atividade estatal, levando-se em conta a justificativa

apresentada pela Secretaria interessada.

Por fim, dispensa-se comentários à minuta de aditivo dos contratos, na

l^hedida em que foi utilizado o modelo sugerido pela Procuradoria Geral do Município.

IV - CONCLUSÃO

Ante todo o exposto, cabe ao Gestor Público, mediante o mérito

administrativo, acolher ou não a possibilidade de aditamento do prazo do contrato, levando-se em
conta as análises acima descritas, em especial o cumprimento dos requisitos para fundamento no
art. 57, II da Lei 8.666/93.

Por derradeiro, cumpre salientar que o presente parecer tomou por base,

exclusivamente, os elementos que constam até a presente data nos autos do processo administrativo

em epígrafe.

É o parecer, salvo melhor juízo.

Ressalta-se que o presente Parecer Jurídico foi elaborado tão somente

sob o ângulo jurídico expressando a opinião de seu signatário e, oportunidade administrativa,
escoimando ainda, qualquer responsabilidade de seu signatário conforme o art. 2°, §3° da Lei n°.
8.906/94 e entendimento do STJ no RHC: 39644 RJ 2013/0238250-5.

Bandeirantes, 19 de março de 2024.

Carla M. M. Santos Augusto
OAB/PR 88.156

Rua Frei Rafael Proner 1457 - centro- CEP 86.360-000 - Tel.: (43) 542-4525 - E-mail licitacao@bandeirantes.pr.gov,br- CNPJ/MF 76.235.753/0001-48



PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

Ret; PREGÃO ELETRÔNICO N.'’66/2n22

Prefeitura Municipal de Bandeirantes-PR - Departamento de Licitação

Prezado Senhor Prefeito

Vimos através da presente, solicitar que V. Ex.“ emita posicionamento quanto à possibilidade de

TERMO ADITIVO ao Contrato n.‘’398/2022, celebrado entre esta Municipalidade e a empresa: CASA
DO ASFALTO DISTRIBUIDORA, INDUSTRIA E COMERCIO DE ASFALTO LTDA, firmado

através do processo de Pregão Eletrônico acima mencionado, que tem por objeto a AQUISIÇÃO DE
INSUMOS: CIMENTO ASFÁLTICO DE PETRÓLEO TIPO CAP 50/70 E EMULSÃO

ASFÃLTICA RR - IC, PARA FABRICAÇÃO DE MASSA ASFÁLTICA PARA EXECUÇÃO DE
TAPA BURACOS E OBRAS DE RECAPE NAS VIAS PÚBLICAS DO MUNICÍPIO DE

BANDEIRANTES-PR.

Cabe ressaltar todas as observações e recomendações feita pela Procuradoria Jurídica exposta no
Parecer n.°08/2024.

Resta pois, ao Administrador, no uso de suas atribuições, deliberar pelo aceite ou não da celebração
do termo aditivo.

Sem outro particular, aproveitamos o ensejo para reiterar-lhes nossos protestos de elevada estima e

distinta consideração.

Atenciosamente,

Fabiana de Souz:

Assistente Técnico Administrativo - Departamento de Licitação

íeira Oliveira

( ) Defiro o pedido de aditivo

( ) Indefiro o pedido de aditivo

Bandeirantes/PR, 19 de março de 2024.

Jaelson Ramalho Matta

Pfqfeito Municipal

Rua Frei Rafael Proner, 1457-Cx. Postal 281-CEP 86.360-000-Tel: 3542-4525

E-mail liciliicaoWihandciraiitc.s.ttov.nr.hr-CNPJ 76.235.753/000 1-48
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• 8° TERMO ADITIVO PRAZO - CONTRATO 398-2022 - PE 66-2022 - CASA DO ASFALTO.pdf(~928 KB)

Prezado(s),

- Encaminhamos-lhes em anexo arquivo do 8° Termo Aditivo juntamente com seu Extrato, do Contrato N.°398/2022 referente

ao PREGÃO ELETRÔNICO N.°66/2022 do Município de Bandeirantes/PR.

Este deve retornar devidamente assinado pelo responsável legal, sendo que. assinatura deve estar presente EM TODAS AS

PÁGINAS, devendo constar um visto (ou a assinatura digital - caso seja o método utilizado pela empresa), caso contrário não será
aceito.

Por gentileza, conferir os dados da empresa e representante, é de responsabilidade do fornecedor a conferência de tais dados, e

^Km caso de algum erro, os comunicar para fins de correção.

Caso necessitem de uma cópia, está poderá ser obtida através do portal da transparência do municipio após assinaturas, ou por
e-mail, em formato digitalizado, sendo que neste caso o contratado deverá requerer, aguardando tempo hábil para sua devolução.

Ficamos à disposição para eventuais dúvidas e quaisquer esclarecimentos.

Favor atestar recebimento do presente e-mail.

At.te,

Fabiana de Souza Meira Oliveira

Portaria n.° 1.706/2023

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO - CONTRATOS E ADITIVOS
PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

Tel.: 43-3542-4525 - RAMAL 224

https://www.bandeirantes.pr.gov.br/webmail/?_task=mail&_safe=0&_uid=513&_mbox=Sent&_action=print&_extwin=1 1/1



PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

5^

0
OITAVO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N” 39S/2Q22

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 260/2022 - PREGÃO ELETRÔNICO N" 66/2022

MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES, pessoa jurídica de direito público interno, com sede a Rua
Frei Rafael Proner n° 1457 Centro, nesta cidade de Bandeirantes, Estado do Paraná, inscrito

CNPJ sob 0 n“ 76.235.753/0001-48, neste ato representado pelo Prefeito Municipal o Sr. JAELSON
RAMALHO MATTA, inscrito no CPF n.° 486.661.579-68, residente e domiciliado nesta cidade.

CASA DO ASFALTO DISTRIBUIDORA, INDUSTRIA E COMERCIO DE ASFALTO

LTDA, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda sob o

n.°06.218.782/0001-I6, estabelecida na BR 376, Parque Industrial, s/n°, Lote 6/7/7-A-3-1, Gl. Patr.
Maríalva - CEP. 86.990-000 na cidade de Maríalva/PR, devidamente representada por seu
Representante Legal e Sócio Administrador o Senhor Antônio Carlos Gaspar, portador da Cédula
de Identidade RG n‘’984.272-l SSP/PR, e inscrito no Cadastro de Pessoas Fisicas do Ministério da

Fazenda sob o n‘’163.230.339-68.

CONTRATANTE:

no

CONTRATADA:

OBJETO: AQUISIÇÃO DE INSUMOS: CIMENTO ASFÁLTICO DE PETRÓLEO TIPO CAP 50/70 E

Í^IULSÃO ASFÁLTICA RR - IC, PARA FABRICAÇÃO DE MASSA ASFÁLTICA PARA EXECUÇÃO DE
TAPA BURACOS E OBRAS DE RECAPE NAS VIAS PÚBLICAS DO MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR.

FINALIDADE: Alteração do contrato epígrafado com a finalidade de aditar para prorrogar por 180 (cento e

oitenta) dias os prazos de execução e vigência contratual, a contar do termo tinal destas datas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO

O presente termo aditivo encontra guarida no inciso II do ^ 1°do artigo 57 da Lei 8.666/93. tendo fundamento a Solicitação
através do memorando n°067/2024 da Secretaria Municipal de Obras, Serviços e Desenvolvimento Urbano, e a justificativa
apresentada datada de 15 de março de 2024, da Secretaria Municipal de Administração, anexo ao processo.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO ADITIVO

Fica alterada a Cláusula Sétima do prazo de execução e vigência, para prorrogar em 180 (cento c oitenta) os respectivos
prazos do contrato, a contar da data de 20/03/2024.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA RATIFICAÇÃO

Continuam em pleno vigor as demais cláusulas do contrato original, não modificadas pelo presente aditivo e, por estarem

^^stas e pactuadas, as partes assinam o presente aditivo em 02 (duas) vias de igual forma e teor.

Bandeirantes/PR, 19 de março de 2024.

Assinado de forma digital

por ORCAINA MARIA
APARECIDA DE

ORCAINA MARIA

APARECIDA DE

FREITAS:886698071 fReitas:88669807149
Dados: 2024.03.20 11:23:44

-03'00'49

MUNICMo de BANDEIRANTES/PR

JAELS^ RAMALHO MATTA
PREFEITO MUNICIPAL

CASA DO ASFALTO DISTRIBUIDORA, INDUSTRIA E

COMERCIO DE ASFALTO LTDA

ANTÔNIO CARLQS GASPAR
REPRESEN TE LEGAL

Testemunhas:

í/4
Weslley Rod^o Ramos Pires

CPF: 063.945.289-27

J/sé bano

CPF:^3.000í^89-60



PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

EXTRATO DO OITAVO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N" 398/2022

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 260/2022 - PREGÃO ELETRÔNICO N" 66/2022
y

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES, ESTADO DO PARANÁ
CONTRATADA: CASA DO ASFALTO DISTRIBUIDORA, INDUSTRIA E COMERCIO DE ASFALTO LTDA

OBJETO; AQUISIÇÃO DE INSUMOS: CIMENTO ASFÁLTICO DE PETRÓLEO TIPO CAP 50/70 E

EMULSÃO ASFÁLTICA RR - IC, PARA FABRICAÇÃO DE MASSA ASFÁLTICA PARA EXECUÇÃO DE
TAPA BURACOS E OBRAS DE RECAPE NAS VIAS PÚBLICAS DO MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR.

FINALIDADE: Alteração do contrato epigrafado com a Hnalidade de aditar para prorrogar por 180 (cento e
oitenta) dias os prazos de execução e vigência contratual, a contar do termo final destas datas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO

• O presente termo aditivo encontra guarida no inciso
II do § 1° do artigo 57 da Lei 8.666/93. tendo fundamento a

Solicitação através do memorando n°067/2024 da Secretaria Municipal de Obras, Serviços e Desenvolvimento Urbano,

e a justificativa apresentada datada de 15 de março de 2024, da Secretaria Municipal de Administração, anexo ao

processo.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO ADITIVO

Fica alterada a Cláusula Sétima do prazo de execução e vigência, para pronogar em 180 (cento e oitenta) os respectivos
prazos do contrato, a contar da data de 20/03/2024.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA RATIFICAÇÃO

Continuam em pleno vigor as demais cláusulas do contrato original, não modificadas pelo presente aditivo e, por estarem

justas e pactuadas, as partes assinam o presente aditivo em 02 (duas) vias de igual forma e teor.

Bandeirantes/PR, 19 de março de 2024.

ORCAINA MARIA Assinado de forma
digital por ORCAINA
MARIA APARECIDA DE

FREITAS:886698 FREITAS:88669807149
Dados: 2024.03.20

11:24:01 -03'00'

APARECIDA DE

07149

MUNICÍPift DE BANDEIRANTES/PR
JAELSOIVRAMALHO MATTA

PREFEITO MUNICIPAL

CASA DO ASFALTO DISTRIBUIDORA,

INDUSTRIA E COMERCIO DE ASFALTO LTDA

ANTÔNIO CARLOS GASPAR

REPRESENTANTE LEGAL
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cc^.fcc RUVRO t-'OI HA.PROTOCOLO PAGiMA

15598-P00124-000030f)S
o s § PROCURAÇÃO BASTANTE QUE PAZ:
^ ' CASA DO ASFALTO DISTRIBUIDORA, INDÚSTRIA E COMERCIO DE
o. S o

If g ASFALTO LTDA.
£<§ A PAVOR DE

PATRÍCIA GASPAR MORENO E OUTROS
este público instrumento de procuração

S/A/I/B/A/M todos quantos
de janeiro dodias do mêstrêsaos vinre ebastante virem -que,

nesta Cidade e(23/01/2024)è quatrodois mii e vinteano' de
Serventia,Paraná, nestadoEstadoMarialva,deComarça

ASFALTO DISTRIBUIDORA,

juridica de
Lote

CASA DO0>

como. Outorqante,

COMERCIO DE ASFALTO LTDA-, pessoa
foro na Rodovia BR 376, s/n°.

Marialva, neste

CEP. 8699.0-

0.6.2.18.7 82/0001-16,

compareceu

INDUSTRIA E

oto.éi.'* direito ,privado,
6/7/7-A-'3-l

Município e
000-, ■ .inscrita no
Contrato

Paraná sob n°.

23/04/2004,

Consolidação

sessão de

-05/01/2024, que

Arquivo .de Contratos
FILIAL localizada na Rua Industr,ial,
I no Município de UMUARAMA-PR.
CNPã/MF. sob n*’. 0 6.218.7 82/0002-05 e

41 9 0085883-8, em

com sede e

- Pq. Industrial
Comarca de Marialva,

.CNEJ/MF sob n'?... .
junta Co.mercial do Estado .do

em sessão de

Contratual

despacho em

expedida aos
Ofício na Pasta

31/32 e . a

- Gleba Patrimônio
Estado do Paraná,

com

Social arquivado na MM.
41 2 0522080-4 por despacho

Alteraçã.O’
' 20235615234. por

Certidão' Simplificada

- e-
Terceira

sob n°..
Vigésima

arquivada
10/08/2023 e

se acham

Sociais

arquivados neste
n°. , 17 na sequência.

. 138.5

CEP. 87507-020, inscrita no
: na . Junta .Comeroial do
data de 05/08/2004; neste

Sr®. EDNA

IndustrialPq.O
n

Paraná sob NIRE n°.

representada por
GASPAR,

24/09/1952 era Arapongas/PR. ,
Lima de Oliveira

4.743.060-7/SSP/PR., inscrita no
domiciliada à Rua Antonio Storto,

cidade

náo. sócias.administradorassuas

brasileira,-
ato

MARIA
nasci.da aosviúva, empresaria,

filha de Elpldio Gonçalves Salvador -
da Céd. de . Idént . RG. -
sob n°. 5 98.9 9,3. 2 8 9-8 7,' i

n". 1776

Salvador, port.
CPF/HF.

e Rosa

Jd. São _
residente e cne-maii.:MariaIva/PR.,

PAMELA GASPAR, brasileira, *8 „
O S

TO

m
de

Pèdro,

-gasparOcasadoasfalto. com. br e, Sr®. ^ t onrir-i ns--

- divorciada, conform.e declarou, empresaria, .nauseada em_Londrina

aos 16/05.^1982, filha de Antonio ||g
S. §:

. a>. Qj-,

- Rq -
ema i .1, :

na
Q

c/>

PR- ,

Gaspar, port. da
inscrita no

domiciliada à

Industrial,

pamela.gaspar@casadoasfalto.cora;
a-presenvados, <

Céd. de Ident. RG..

CPF/MF... s-ob n°.
Av . Mas s uo Yoshi.y, n“ .

cidade de

res-.i dente e

Casa 326
0.33.699.58 9/0:2

'4 45,0 - .

Marialva/PR, ,

ü

"o

na

própri
Pela Q,utorgante na

este -público,
e constitui■

reconhecida como a'

do que dou fé.
foi dito que por

de direito-, nomeia

PATRIGIA GASPAR MORENO,
nascida aos

3
CD I

■ pelos documenros

acima representada, are. forma
instrumento e nos melhores Lermos

S.r® .procuradores,
administradora de empres:a,

filha de Antonio Carlos. -Gaspar e
RG. 4.743.049-

■ : 'seus .bastantes
brasileira, casacja,

31/12/1973 em Londrina/PR.,
Edna Maria Gaspar,

6/SSP/PR, inscrita no
e domiciliada, à Avenida ■ Cerro,
Condominio. Vilage

Céd. de Ident.
025.74 8.269-5:7, residente

n°. 264.9 - Casa- C-15. -
na-, cidade de

port. da
CPr/MF. sob n°.

Azul,
Novo Horizonte,Bourbon
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]■ . - i5-6 '98-.?- "2'4-000020. I 0'0,2Q.Q3' y0

ANTONIOiT.com.;. Sr.Maringá./??. e-mâil: patricdagaspa.rlzB.l
G^RIiÕS . GASPAR. ;JÜNI0R/-. ' bxa?ilei.ro, divorG-iado.-, . empr&.sdrio:, T

Lpndrina/PR., ' filho'de An-r-onlo -Garlds".
Céd. ■ ide Ident. RG.

09/12,/l-97 5 em

Gaspah e ’ Edna-' Maria 'Gaspar', port
i6;. 551'. 0.00‘-5/SSP/pR,: inscritó.' no. CP.F/MF. ' .sob rd

domiciliado à Rua Sfpnso' Flores Menegoti,
-de. . ' Maria.l'va/PR,

PAULO FIL.I PE , PIMENTEL, . brasileiro.

.nascido, aos

da

. D16'..99Ô. 549-7 5,-
ri^ . -319 - ■

■e-ma i 1.:
■residente, e

- Jd'. ■ ' São.- ' ■■ ,?ed.t'Q,-, ■ cidade.na

j.uniorgaspartg.Qgrcail. com; Sr .
assistente

■filli-oi

0.9/10/1937 . em-

.Boni 'Mazini
inseritc

e domiciliado à Rua

27 51-B - . Jd. Planalto, na cidade de.

MOACIR GASPAR,

■nascido aos'

L ou rd.es

Identr RG. .4 936242-2/S-SI/SP . ^ '
■ residente .'e

còmeràiál nascido ‘ -.a.ós-

de. ' .iau-lò 'Pirtientel e - ,Elíane'

da CNH . 047 64 912604/DETRAN?PR. ., .
G.PF/MF', "Sòb n^.., Q.SS . 363.. 03-9-l'6,.. ‘resid-en-te'.

casadov

Maringá/PR-,,
Pímentel,' ■ port rio ■

José Civi-dahes, n“.

Marial.va./PR, . e-mail :: paulo@.casa.dQ.aslf.ato Teom; - Sr .

■'brasileiro, ' .ca.sad.o, ■ engen-heird ■'■ eletrlGi-st-a,
17/02/1953 em.. :Cata.nduva/S,-P.,, filho de José Gaspar e

' Fèrri.s . Gaspar,;, port. : da. C.éd..
inscrito- -.-no. CPF./MF..

domiciliado

-Ed... Mirante'' dos ;-?í'n.hecJos.,-.

mo a c i r q a s p a r i .0 gra a i.1.. c om;
FREITAS, brasileira, ' ,

nàsclda aos 12/Õ9/198Í .eiu Aparecida do Taboado/MS,
de Frei.ta.s Neto, e Edn.a Rosa .Borges de Freita's, port.

RG. ,rG;;..303.2''64---.3/S'SP:/.PR.',-' inscrifa 'nd 'CPF/MF.'

residènte e domiciliada à' Rua Seibu Kâkasu,- n°.
c.i-dad'e'- de , . Mari'al.v-a/PRv.

- ISOLADAMENTE,-/ independente d'a
. ,ord;em de nomeação,; representar a OÜTDRGANTE peránte repartições

ícas federais,- estaduais, municipais,. ■ pafaestatais,
+■ * í * autarquias., economia mista. Secretaria da Receita Federal dò

" Brasil., . Re'çeita ' Estadüai, INSS.', . Deleg'aeia's Règionais,/' "DETRAN,; -
Departamento- . • de . ' Trânsito, . Departamento. ■ NaciGnai - de' -;^'s^'

. Infraestrutufa. de- 'Tfansport-.es-', .Secretarias/'de. Obras ‘ Públ

P re f el-t-u r'ás Mú-p-i c ip a i s
Companhia de E.nergia

' Feder.al SANEPAR —' Co.mpanhi.a
Instituto .Água- -'e Térra . do -Paraná, IB.AMA:' ■-'
do- Fieio Arribiente ç dos ' Recurso.s Naturais Renováveis,
B'ombeiros, 'CREA - Òo.ris.e.lhQ. R.eg'ional de Eng

Conselho Regional de. Química., JüCEPA.R.

pperadpxas'■ de. tèlefon-ia, fixa':,...e !nó;ve 1
de TeleeotnunÍ'caçõ'es-, ANP .Agêncis

atendimento 'a .. clienLe-s- em g.eral, podendo
e' abatimentos; 'dar qulta-ç-ão., transigir,'.

.públicás, . prégõês presenciais e
diâlog.o. . competitivo., ..■■tomadas .qe'.-

i n.tefpor'rec-úr sõ..s

sob- n°. 295.379.5'6 9^

à :R.ua' Gario-valdo -A. 'Ferreira,: n°';'-'31.0 ■ - Apt°-. 1302 .'-;
na- cíd'a.dé., d'e Marialrta/P-R, è'T'miáil:. -

Sr^. ORCAINA MARIA J^^^CIDÁ DE
-divorciada, .'assistert-te adm.inistra.tivo,.

filha de José .

da Céd. d.e

sob

"t r

Ident.

8.'8 6.. 698.071-4 9,
1:5-17

n.°i

üd-. ; Impe;r.ia...l,
ôrcáiri,a.@casadoasfá.lto. com;

Iha .

para

ema .3

™ 3 CO
§ cn

« o>

<0

' cu

as-

' /^;f 5
Petròbrá-s' - Pe.t.róleo Bracileiro S/A.'

Elétrica '■ do Paraná, Policia

ae .Sânearaeri-to- do- .Paraná-,: '..ÍAT ;
Instituto Bra.slleiro

r. r- o

b S O
. m- oj ^27

COPEL ■

- /

Cpx.p,o.

rí a- .e. .Ágronom.ia.-.do:-
Juntá '

1
ae. ■■

-.s-.s;
o rr

Paraná,. CRQ

comercial - do .:Faraná, ■
ANATÈl'

.Naci oria,l do- PairóLeo,
Âgêne'i'á. ■ Nãc.iorial

c.dnceder .. desGontos

participar de'. licitações
■ eie-trõni0.0:3,■ çoncorrêneia'-,. ■

preço S::,

desistir -de ' recurs.õs., formular. ■ e dar... .lances .e'ra

iaa-s., ■ ir.egocía-r ' ■ ’ preçbe; ã.s.si--n’áir t-e-r-rtios/,' 'çontr.áfco-s , - -d-e ■

forneeimentõ, depos-itar e levantar c;a'u.çõ;es, én-f-iin pra-ti.ca.r codOs

ppde.ndõ inclusive a.ssinar .propostas.
i tacões'
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■ . . .

com respeito às- demais modalidades
tít-üloS;/dup,licatas ■ em\;

ainda, poderes especiais
demais atos-

. t

atos necessár.i.os', i.nelusxve

protocolar,
cartório de Protestos, conferindo-lhes,
para assinar Gon.tratos,
necessários■ ao bom e

ficando expressamente

nome da Outorgante.

ANTONIO CARLOS GASPAR JUNIOR,

protestarlicitações-.de

enfim, p.ratica-r todos os
fiel cumpvrimento do presente

cdado a-assinaLuxa -de avais e- '

mandato,

fianças em

tão somente ao procuradorCONCEDE, ainda.
acima . qualificado e identificado.

OUTORGANTE, perante a Certi-sign,
da iCP-Brasil, e a- ICP-

á validação da solicitação do
utilitado' para emissão de.

dé■Transporte eletrônico
■'do '"referido certificado,'

Fcprese-ntar apooeres para
Autoridade Certificadora no âmbito

relativos

tipo Al ou Ã3,
eletrônicas, Con'necimento

responsável' pelo uso
todos os atos . e assina-r

Brasil, n-os atos

certificado digital
Notas Fiscais

e e-GNPJ, como
todos os documentos

O PRESENTE
podendo pratrcar
inerentes ao bom mandato.d-e s t e

TEM PRAZO DE VALIDADE ATÉ O DIA TRINTA E UM DO MES
desempenho

INSTRUMENTO

DE JANEIRO DO ANO DE DOIS MIL E VINTE E CINCO (31/01/2025) . NA

EVENTUAL RECUSA DESTE INSTRUMENTO POR QUALQUER REPARTIÇÃO, ÓRGÃO

DENTRO DA ESFERA ADMINISTRATIVA DESTES, FICAM OSOU ENTIDADE,

MANDATÁRIOS INVESTIDOS DOS PODERES DA CLÁUSULA AD JUDICIA ET

EXTRA PARA JUPIGIALMENTE FAZÊ-LO ACEITAR. As sim o disse, do que

A. pedido lhe lavrei este instrumento, o. qual, depois de

lido ■ e achado em cudo conforme, aceita,
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Prefeitura Municipal De Bandeirantes

Licitações e Contratos

Aditivos

PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

EXTRATO DO OITAVO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N" 398/2022

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 260/2022 - PREGÃO ELETRÔNICO N" 66/2022

MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES, ESTADO DO PARANÁCONTRATANTE:

CONTRATADA: CASA DO ASFALTO DISTRIBUIDORA, INDUSTRIA E COMERCIO DE ASFALTO LTDA

OBJETO: AQUISIÇÃO DE INSUMOS: CIMENTO ASFÁLTICO DE PETRÓl,EO TIPO CAP 50/70 E

EMULSÃO ASFÃLTICA RR - IC, PARA FABRICAÇÃO DE MASSA ASFÁLTICA PARA EXECUÇÃO DE
TAPA BURACOS E OBRAS DE RECAPE NAS VIAS PÚBLICAS DO MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR.

Alteração do contrato epigrafado com a finalidade de aditar para prorrogar por 180 (cento e
oitenta) dias os prazos de execução e vigência contratual, a contar do termo final destas datas.

CLÃUSUI.A PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO

O presente termo aditivo encontra guarida no inciso II do S l°do artigo 57 da Lei 8.666/93. tendo fundamento a Solicitação
através do memorando n“067/2024 da Secretaria Municipal de Obras, Sei^viços e Desenvolvimento Urbano, e a justificativa
apresentada datada de 15 de março de 2024, da Secretaria Municipal de Administração, anexo ao processo.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO ADITIVO

Fica alterada a Cláusula Sétima do prazo de execução e vigência, para prorrogar em 180 (cento e oitenta) os respectivos
prazos do contrato, a contar da data de 20/03/2024.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA RATIFICAÇÃO

Continuam em pleno vigor as demais cláusulas do contrato original, não modificadas pelo presente aditivo e, por estarem

justas e pactuadas, as partes assinam o presente aditivo em 02 (duas) vias de igual fonna e teor.

FINALIDADE:

Bandeirantes/PR. 19 de março de 2024.

MUNlClPIO DE BANDEIRANTES/PR

JAELSON RAMALIIO MATTA

PREFEITO MUNICIPAL

CASA DO ASFALTO DISTRIBUIDORA,

INDUSTRIA E COMERCIO DE ASFALTO LTDA

ANTÔNIO CARI.OS GASPAR

REPRESENTANTE LEGAL

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO - Assinado Eletronicamente com Certificado Padrão ICPBrasil, em conformidade com a MP n®

2.200-2, de 2001

Garantimos a autenticidade deste documento, desde que visualizado através do site

www.bandeirantes.pr.gov.br/diario-oficial-eletronico
Brasil
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS

Arquitetura e Urbanismo

Memorando n® 85/2024

Bandeirantes - PR, 20 de Março de 2024.

Assunto: SOLICITAÇÃO DE ADITIVO DE PRAZO DE EXECUÇÃO.

ESCOLA SANTATEREZINHA

331/2020

002/2020

OBJETO:

CONTRATO:

CONCORRÊNCIA:

Prezado Secretário

Venho através deste, solicitar que sejam tomadas as devidas providências quanto à

prorrogação de prazo de execução e vigência em 60 dias contado a partir da data que se

encerra o prazo, sob a justificativa, apresentada em anexo. Logo, diante da referida solicitação,

encaminho-lhe e reitero o pedido de adição de prazo, em caráter de urgência, da referida obra

supracitada.

Em anexo encontra-se:

• Justificativa técnica da fiscalização;

• Solicitação da contratada (protocolo 6113/2022);

. E-mail FNDE.

Sem mais, reiteramos nosso protesto de estima e consideração.

RENATO^ C
ArqòitÉti
Fiscal dSlDontrato

INI

\ista

Imo. Sr.

MARIA DE LOUDES ALMEIDA MARCONE

Secretário de Obras e Desenvolvimento Urbano

Nesta.

Rua Frei Rafael Proner, 1457 - Cx Postal 281 CEP 86360-000 Tel.: (43) 3542^525 Fax: (43) 3542-3322
CNPJ/MF 76.235.753/0001-48 - E-mail: arquiteto@bandeirantes.pr.gov.br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS

n ; n -: n

Arquitetura e Urbanismo

OBJETO:

CONTRATO:

CONCORRÊNCIA:

ESCOLA SANTA TEREZINHA

331 / 2020

002/2020

JUSTIFICATIVA TÉCNICA

A execução da referida obra necessita de dilação de prazo em 60 dias, visto que, surgiram fatos in

loco que consequentemente levaram a obra a necessitar de maior tempo para sua conclusão. Posto isso,

leva-se em conta alguns fatores:

Considerando que, a obra encontra-se em estágio de execução final, contemplando atualmente

um percentual de aproximadamente 90%;

Considerando que, a obra encontra-se em fase de acabamento, fase esta, que demanda maior

tempo devido suas especificidades e mão de obra especializada;

Considerando que, foram encontradas divergências entre projeto e quantitativo de materiais

(ambos provenientes da equipe técnica do FNDE);

Considerando que, a fiscalização necessita de tempo hábil para análise minuciosa das diversas

peças gráficas existentes para compatibilização do quantitativo atual com o quantitativo apresentado pela

empresa;

Considerando que, a empresa contratada solicitou aditivo de metafísica com diversos itens sem

fundamento e o mesmo foi indeferido pela fiscalização;

Considerando que, a empresa executora solicitou tempo para refazer o quantitativo de aditivo de

metafísica para submeter novamente à análise desta fiscalização;

Considerando que, necessita-se de mais tempo para analisar as peças gráficas e técnicas para

produzir relatório técnico.

Considerando que, o fiscal da obra esteve em período de férias;

Considerando que, devido a alta demanda de produção de projetos, gestão de inúmeras

plataformas, compatibilização de projetos, preferência por produção e finalização de projetos com prazos

curtos (que correm risco de perda de repasse) devido orientação do superior hierárquico;

Considerando que, a demanda de produção é alta e o número de funcionários técnicos é baixo;

Informamos que todos estes fatos acarretaram morosidade no processo executivo da obra e para

que a circunstância não acabe causando prejuízos à administração e também à população, visto que, a

sociedade é a parte que mais necessita do objeto concluído, devido os estudantes ainda continuarem

realocados em outras edificações escolares, para que não interrompam suas atividades letivas e não sejam

prejudicados, é imprescindível e necessário que a administração deferira o aditamento do prazo de

execução em 60 dias, contado a partir do término deste (conforme contrato), para que a obra possa ser

realizada de forma produtiva, concluí^e entregue para o usufruto da população apresentando a qualidade

exigida. I )
Bandeirantes - PR, 20 de Março de 2024

TOA^MAZZÍNI
\it0foe Urbaniza

Rua Frei Rafael Proner, 1457 - Cx Postal 281 CEP 86360-000 Tel.; (43) 3542-4525 Fax: (43) 3542-3322
CNPJ/MF 76.235.753/0001-48 - E-mail: arquiteto@bandeirantes.pr.gov,br
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CNPJ: 18.929.177/0001-32

I.E: 90651684-53

JOF Empreendimentos
e SpJircóes A-nfaiantaií

Curitiba, 15 de março de 2024.

a

À PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES - PR

A/C Arquiteto Renato Mazzini

Prezado senhor.

JDF EMPREEND. E SOLUÇÕES AMBIENTAIS, com sede à Rua Major Fabriciano do Rêgo

Barros, 1527 - Hauer - Curitiba, Paraná, inscrita no CNPJ n^ 18.929.177/0001-32, vem através do

presente solicitar o aditivo de prazo de 60 dias e repactuação do cronograma físico/financeiro.

justificativa:

Para embasar o pedido de aditivo de prazo a empresa apresenta o seguinte item referido

a licitação 02/2020 do município de Bandeirantes.

1. Tempo hábil para análise do retorno do aditivo, que foi submetido a análise em 27 de

setembro de 2023 e recebemos retorno em 08 de fevereiro de 2024, ainda com a

pendência de análise sobre a estrutura metálica. Como ainda necessitamos glosar alguns

itens e adicionar outros, necessitaremos desse aditamento de prazo para validação e

entrega final.

Página 2 de 3
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CNPJ: 18.929.177/0001-32

I.E: 90651684-53

JDF Empreendimentos
« Solui;ófi\ Anibientoi^

iH3
9

O
cr-3..27-3«S« oeÍ023,’4"'C ☆ © 4^ :engenharia jdf empreendimentos o"'

oara

Prezado

Boa t8rd8<

Segue conforme solicitado Ficamos a d.sposiçào para quaisqi.ier esclarecimentos

AlenciosamenJe,

ll MEMORIAL DE CALCULO - OBRADA ESCOLA SANTA
TERE .

k PLANILHA BASE DE ORÇAMENTO pdf

rafiI

2 anexos • Anexos verificados peio GtnatI Q

Q MEMORIAL DEC... pr Q nLANtLHA BASE ... ^

Assinado de forma digital
porJOAO DANIEL

FERREIRA:04328 FERREIRA;04328895907
Dados: 2024.03.15

14:15:24-03'00'

JOAO DANIEL

895907

JDF EMPR. E SOLUÇÕES AMBIENTAIS - EPP

CNPJ: 18.929.177/0001-32

Página 3 de 3



Roundcube Webmail:: RES: ESCLARECIMENTO TÉCNICO - OBRA ID 1071344

RES: ESCLARECIMENTO TÉCNICO - OBRA ID 1071344

2024-02-09 09:47

20/03/2024, 07:58

DataDe Assessoria DIGAP

Prezados,

Inicialmente gostaríamos de salientar que a planilha orçamentária fornecida pelo FNDE serve apenas de
referência. Ao licitar a obra o município deve revisar, e se necessário, adequar os projetos de fundação
e de incêndio e acrescentar serviços não financiados pelo FNDE.
No caso da estrutura metálica da escola 12 salas de aula, realmente a área de cobertura não considera a

inclinação das telhas, porém , nas pranchas de cada bloco existe o quadro com a quantidade de material da

estrutura.

Salientamos que o projeto deve ser visto como um todo, não deve ser executado a partir da planilha

orçamentária, sem considerar as peças técnicas e memorial.

No mais permanecemos à disposição.

Atenciosamente,

Assessoria

Diretoria de Gestão, Articulação e Projetos Educacionais (DIGAP)

Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE)

Ministério da Educação (MEC)
DIGAP/FNDE/MEC

Mensagem original
De: Presidência <presidenciaiõfnde.gov.br>

Enviada em: segunda-feira, 5 de fevereiro de 2024 12:11
Para: Assessoria DIGAP <assessoriadigapiSfnde.gov.br>

Assunto: ENC: ESCLARECIMENTO TÉCNICO - OBRA ID 1071344

Prezados, bom dia!

Encaminhamos para conhecimento e providências que entenderem pertinentes. Por oportuno, solicitamos
responder diretamente ao interessado e nos copie para ciência.

Certos do atendimento, ficamos à disposição para maiores esclarecimentos.

Eduarda Barbosa de Sales

Presidência do FNDE

P (61) 2022 - 5003
( eduarda. salesíSf nde. gov. br

IBAntes de imprimir, pense em seu compromisso com o meio ambiente.

Mensagem original
De: arauitetoíõbandeirantes.pr.gov.br <arauitetoiabandeirantes.p r.gov.br>

Enviada em: segunda-feira, 5 de fevereiro de 2024 10:42

Para: Presidência <presidencial^nde.gov.br>: Monitoramento Obras <monitoramento.obrasiõfnde.gov.br>

Assunto: Fwd: ESCLARECIMENTO TÉCNICO - OBRA ID 1071344

Mensagem original
Assunto: ESCLARECIMENTO TÉCNICO - OBRA ID 1071344

Data; 2024-01-24 09:08

De: arQUitetoíSbandeirantes.pr.gov.br

Para: presidenclaOfnde.gov.br

Bom dia.

Em relação a construção da escola 12 salas de aula no município de Bandeirantes, ID 1071344, após a
fiscalização ter sido provocada pela empresa contratada, que realiza a execução da obra, gostaria de
sanar algumas dúvidas técnicas para resolução desse caso.

A contratada solicitou aditivo de metafísica, alegando que o peso (Kg) das coberturas (blocos e quadra)
foram quantificadas de forma errada, pois o KG da estrutura metálica foi especificado por metro quadrado
da área da cobertura sem a inclinação. Dessa forma, gostaria de confirmar se esse questionamento está

https://www.bandeirantes.pr.gov.br/webmail/?_task=mail&_mbox=INBOX 1/2



Roundcube Webmail:: RES; ESCLARECIMENTO TÉCNICO - OBRAID 107134420/03/2024, 07:58

correto para que eu possa dar continuidade na análise do item supracitado para possível deferimento ou
indeferimento da solicitação. A ESTRUTURA METÁLICA tem seu peso dimensionado a partir dos elementos
necessários ã sua composição (terçasj vigasj etc..), logo o peso total se dá a partir da somatório dos
mesmos não e não a partir da área da cobertura demonstrado em planta. Logo utilizar a área inclinada de
cada telhado seria considerado uma forma errada de quantificar o peso da estrutura ? 1.H5

r"

De modo a simplificar o entendimento, demonstrarei em anexo, a solicitação da contratada solicitando
aditivo deste item.

Quaisquer dúvidas estou à disposição para esclarecimentos.

Att.

Renato Mazzini

Arquiteto e Urbanista
Secretaria de Obras e Desenvolvimento Urbano

Bandeirantes - PR

https://www.bandeirantes.pr.gov.br/webmail/?_task=mail&_mbox=INBOX 2/2



CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

Certidão negativa correcional (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM)

Consultado; JDF EMPREENDIMENTOS E SOLUCOES AMBIENTAIS LTDA

CPF/CNPJ; 18.929.177/0001-32

Certifica-se que, em eonsulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM

mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de

penalidades vigentes relativas ao CNPJ/CPF consultado.

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes

públicos, de todos os Poderes e esferas de governo.

Os Sistemas ePAD e CGU-PJ consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização

de entes privados no Poder Executivo Federal.

O Cadastro ISgcional de Empresas Injdôneas e Suspensas (CEIS) apresenta a relação de empresas e pessoas físicas que

sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração
Pública.

O Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CJSEPt apresenta a relação de empresas que sofreram qualquer das punições

previstas na Lei n" 12.846/2013 (Lei Anticorrupção).

O Cadastro de Entidades Prh adas sem Fins Lucrativos Impedidas tCEPlM) apresenta a relação de entidades privadas sem

fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a

Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos

de parceria firmados anteriormente.

Certidão emitida às 16:06;34 do dia 21/03/2024 , com validade até o dia 20/04/2024.

Link para consulta da verificação da certidão https://cei'tidoes .cgu.gov.br/

Código de controle da certidão: iGfTf0jpiXjiF7n06vEo

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

l/l
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil

Procuradoria-Gerai da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS

FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: JDF EMPREENDIMENTOS E SOLUCOES AMBIENTAIS LTDA

CNPJ: 18.929.177/0001-32

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos
em Dívida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, ou

garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de
execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de
certificação da regularidade fiscal.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão

negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www/.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 09:30:18 do dia 13/12/2023 <hora e data de Brasília>.

Válida até 10/06/2024.

Código de controle da certidão: 3A85.3D63.1CA4.F978
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

-

9-

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N“ 032950700-14

Certidão fornecida para o CNPJ/MF;
Nome: JDF EMPREENDIMENTOS E SOLUCOES AMBIENTAIS LTDA

18.929.177/0001-32

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de

natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 27/06/2024 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazenda.pr.gov.br

Página 1 de 1
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Sí'PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: JDF EMPREENDIMENTOS E SOLUCOES AMBIENTAIS LTDA (MATRIZ E

FILIAIS)

CNPJ: 18.929.177/0001-32

Certidão n°: 59591825/2023

Expedição: 27/10/2023, às 09:14:22

Validade: 24/04/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que JDF EMPREENDIMENTOS E SOLUCOES AMBIENTAIS LTDA (MATRIZ

E FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o n° 18.929.177/0001-32, NÃO

CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de Devedores
Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e juridicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidíis e sugestões; cndtStst. j us .b



iiso
9

Voltar Imprimir

CAIXA
CAIXA cCONOMiCA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

18.929.177/0001-32

JDF EMPREENDIMENTOS E SOLUCOES AMBIENTAIS EIRELI

R MAJOR FABRICIANO DO REGO BARROS 1527 ANDAR 3 CONJ 30 /

HAUER / CURITIBA / PR / 81630-260

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Valldade:09/03/2024 a 07/04/2024

Certificação Número: 2024030903234908801214

Informação obtida em 20/03/2024 15:33:51

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.gov.br
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DIREÇÃO DE COMPRAS E LICITAÇÕES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE

BANDEIRANTES-PR

JDF EMPREENDIMENTOS E SOLUÇÕES AMBIENTAIS EIRELI, pessoa
jurídica de direito privado com inscrição no CNPJ 18.929.177/000 1-32 com

endereço na Rua Major Fabriciano Rego Barros, n°1527, Heauer, CuritibaPR, CEP

81.630-260, por intermédio de seu representante legal, JOÃO DANIEL FERREIRA,

Engenheiro Civil, portador do RG n- 77630260 e inscrito do CPF sob o n^

. 043.288.959-07, residente e domiciliado em Curitiba-PR, vem, respeitosamente

expor e requerer o que segue abaixo:

Conforme o Edital de concorrência n° 02/2020 do Processo administrativo

146/2020 está sendo requerido a certidão municipal de Curitiba-PR para que seja

efetuado um aditivo contratual, tal exigência não está prevista no edital e nem no

contrato pactuado com o município, dessa forma tal exigência não pode ser atendida

por ser pedido incabível.

Assim informamos que todos os demais documentos requeridos já foram

enviados.

Dessa forma requer o devido prosseguimento da minuta do aditivo

contratual para fins de ser assinado.

Bandeirantes, 22 de Março de 2024

TEREZA CRISTINA DE SOUZA-gãS
RICHETTI:04985065927

TEREZA CRISTINA DE SOUZA RICHETTI

OAB PR 85.223

Assinado deforma digital por JOAO
DANIEL FERRE1RA:04328895907

Dados: 2024.03.22 14:14:56 -03’00'

JOAO DANIEL

FERREIRA:04328895907

JDF EMPREENDIMENTOS E SOLUÇÕES AMBIENTAIS EIRELI JOÃO DANIEL

FERREIRA - ADMINISTRADOR
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ESTADO DO PARANÁ

c

2) Habilitação Jurídica:

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, inclusive a última

devidamente registrada, em se tratando de sociedades empresanais, no caso de sociedades por açoes

acompanhado de documento de eleição dos seus administradores, ou;

W Registro comercial, RG e CPF no caso de empresáno individual; _
(ihJsi.. n documento acima solicitado for apresentado no credenciamento, nao haverá necessidade

de anresentacão dentro do envelope n° 01;

c) Certidão expedida pela Junta Comercial do Estado da sede da emBresa de que a proponente se

enquadra como pequena ou microempresa;

fins da Lei Complementar 123/06, (optante ou não).d) Consulta Qptantes - Simples Nacional, para

OBs"‘*Ã nãÔ'Âp^entação da certidão e consulta solicitados nos itens “c’

E “d”, IMPLICARÁ NO IMPEDIMENTO DO INTERESSADO OBTER OS BENEFÍCIOS DA LEI

COMPLEMENTAR 123 DE 14 DEZEMBRO DE 2006

os

3) Quanto à Regularidade Fiscal e Trabalhista:

a) Certidão conjunta negativa de débitos relativos a tributos federais e dívida ativa da União;

b) Certidão negativa de dívida ativa de tributos estaduais emitida pela respectiva Secretaria de Estado da
Fazenda do Estado da sede da empresa;

c) Cenidão negativa de tributos municipais, emitida pela respectiva Secretaria de Fazenda do mumcípio da
sede da empresa;

Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda
d) Prova de inscrição da proponente no
(CNPJ);

e) Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço mediante a apresentação do
Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, expedido pela Caixa Econôimca Federal;

í) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho - Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas -CNDT (Lei 12.440/2021).
OBS: No caso da proponente pretender executar o
apresentados todos os documentos acima, tanto da matriz quanto da filial

contrato através de filial, deverão ser

4) Quanto à Qualificação Técnica:

a) Apresentar atestado de visita expedido pelo licitador, onde a proponente através de representote

credenciado, poderá realizar visita ao local da obra e obter por sua exclusiva responsabilidade, toda a

informação necessária para o preparo de sua proposta E^ abdicar-se deste ato e somente apresentar

Declaração Formal de Dispensa de Visita, {Modelo n° 03 -1 e II);

Rua Frei Rafael Pronerl457 Cx. Postal 281 CEP 86360000 Tel. 3542-4525 E-mail; licitacao@bandeirantes.pr.gov.br CNPJ 76.235.753/0001-48
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

C/^CELADC

5

ESTADO DO PARANA

).

I) Maiiicr Juraiilv uhI.i a >.xcv.iiv.u> üo amlialo. cni coinpaiibilitiadc com as obi iga«;òes assumidas, todas

as tv*iulivòcs dc hahT!iiavài> c *,|tiaiiricuvru> exigidas na licilavào:

! I l ornccci cm tempo iiabil os materiais. \ eiculos. máquinas e equipamentos;
kl I vammai eompletamente os prqieio.s. as peças gráficas, as especificações técnicas, memoriais e todos

os Lioeiiineiiios. obtendo Iodas as informações necessárias sobre qualquer ponto duvidoso do
procedimento. >e responsabilizando inicirameiUe pela apresentação da planilha dc ser\ iços par.i uma
proposta dc preços completa e .salisfalória:

1) .\ proponente deve respeitai’ rigoro.samciUe as normas estabelecidas nas espccillcações técnicas que
integram o edital, bem como garantir a qualidade de todos os materiais e serviços e.xecutados. em
conformidade com as normas e especilieações do DNIT.

Parágrafo .Segundo - Correrão á coma da CONTRATADA todas as despesas e encargos de natureza
trabalhista, prcvidcnciária. .social ou tributária de sua responsabilidade incidentes sobre os serviços
obieto de^ie fi)nir;Uo. .\o caso da inopositura dc qualquer demanda judicial em decorrência do presente

eoiiii.! . . .: i t )\ 1 R \ I \1).\ eompionieie- e .i a^Mtmir a inicgralidade da responsabilidade o de eventual

pagamento, isentando o fON 1 K.\ 1 .\.\ 1 1 e a Administração Pública de qualquer ônus. sob pena de
incorrer em deseumprimento de obrigação contratual e sujeitar-sc à aplicação das penalidades cabiveis.
Parágrafo Terceiro - \s despesas rcfcretites ao consumo de água e energia, durante a execução do
objeto, são de inteira responsabilidade da contratada.

C l.ALSTI.A .Si:x Í A - DAS OBklCAÇÕlCS 1)0 CONTRATANTK

Parágrafo Imico - () CON fR.A f.AN IT! se obriga a:
;t) fornecer todos os documentos e informações necessárias para a total e completa execução do olvjeio

do presente Contrato;
b) lifetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, na forma estabelecida neste Contrato,

c) Ciaraniii ã CONTRATADO acesso à documentação técnica necessária para a execução do objeto do
presente ( ontrato;

d) Carantii ,i t ()\ ! !í A l ADO acesso ãs suas instalaçòes.

( L.Ál Sl LA s|':ri;MA- DA lOUMA 1)K PAOAMLNTO

Parágrafo 1’riineiro - O pagamento dos serviços será efetuado em moeda brasileira corrente, até 15

(quin/c) dias uicis apôs a aprcscniação correta de cada fatura dos serviços executados c documentos
pertinentes. O laluramento deverá scr protocolado, em 02 (duas) vias (original e uma cópia),
pruiiieoio eera! na scvle do ('()\ i R \l Wlf e deverá ser apresentado. conCorme segue, de mod»' a
pavlioni/ar eoiklições e loriiia de .lpl•c.^clllavào;
.1) \i>ia Coe.il l.iuira. eom disenminaç.io resumida do.s serviços executados, número da licitação,
núnieio do contrato, destaque do valor c da alíquota do ISS Já recolhido na prcleilura municipal, c
outros dados que julgar convenientes, nào apresentar rasura e/ou entrelinhas e ser certificada pelo
engenheiro llseal.

b) Cópia da guia dc reeolhimenio da Previdência .Social
devidamente L|uiiada(N) e auteiitieadaisi cm cartório, dc conformidade eom o relatório do SL!'IP (d iP

eom ;i.s lollias detalhada.-> e u■^omlda.'^ por übra. bem como comprovanicts) do transmissão doAjj
I euiuiiniea federal, e ciysiJRys) da(s) guia(s) de recolhimento do Fundo de

.*v idame ite

no

G1*S do(s) mê.s(s) de execução por ohr.iis).

.uquivoisi para .i i .usa

tiaraiilia por I empo de Serviço - FtilS do(s/ úhi recolhimcnto(s) devidoís

! - ‘7; k.iJoc’ ' i\ ?S! I i-;* ;/.i . . 'ri.ifl UviluiMo «4 hsi IJ .J'i*.t

7
/

I
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CURITIBA

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, FINANÇAS E ORÇAMENTO

DEPARTAMENTO DE CONTROLE FINANCEIRO

CERTIDÃO POSITIVA

DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS E DÍVIDA ATIVA MUNICIPAL

Certidão n®: 11,169,274

18 929 177/0001-32

JDF EMPREENDIMENTOS E SOLUCOES AMBIENTAIS - LTDA

CNPJ

Nome:

Ressalvado o direito de a Fazenda Pública Municipal inscrever e cobrar débitos de responsabilidade do sujeito passivo
acima identificado, ainda não registrados ou que venham a ser apurados, é certificado que

Constam débitos tnbutános na origem administrados pela Secretana Municipal de Finanças eiou débitos tributários e

não tnbutános inscntos em dívida ativa administrados pela Procuradoria Geral do Município (PGM).

Esta certidão compreende os Tributos Mobiliários (Imposto sobre serviço - ISS), Tributos Imobiliários (Imposto Predial

e Territorial Urbano - tPTU), Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis Intervivos- ITBI e Contribuição de
Melhoria). Taxas de Serviços e pelo Poder de Polícia e outros débitos municipais inscritos em dívida ativa.

A certidão expedida em nome de pessoa jurídica abrange todos os estabelecimentos (matriz e filiais) cadastrados no

Município de Cuntiba,

A autenticidade certidãodesta

htfps://cnd-cidadao.cuntiba. pr.gov.br/Certidao/ValidarCertidao

deverá confirmada endereçoser no

Certidão emitida com base no Decreto 613/2021 de 24^03/2021

Emitida às 17:07 do dia 22/03/2024,

Código de autenticidade da certidão: 2EF8309C3B9B445C888CD1CF99EC31A2B1
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

Válida até 20/06/2024 - Fornecimento Gratuito

Você também pode validar a autenticidade
da certidão utilizando um leitor de QRCode.
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contrato de .emfrrítâdâ obras

CONTRA'ro N" 331/2020-PMB' '

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 146/2Ü20-P1VIB

^ CONCORRÊNCIA 02/2.Ô2ê-PMB

CONTRATO DE EMPREITADA DE OBRA POR

PREÇO GLOBAL, QUE ENTRE SI CFJ.EBRAM
0 MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES -

E A EMPRESA .IDl

E SOLUÇÕES
AMBIENTAIS-EIRELI, NA FORMA ABAIXO;

PARANA

■ EMPRFFNDIMENTOS

Municipiç dc Bandeiranies-PR, pessoa jurídica de direiio público, aun
1457 Centro, nesta cidade de Bandeirantes. I-stado do l^iranã. inserilo

i’oio presente instrumento, u
sede a Roa 1-rci Ralael Rroncr rí

no ('adiisiro íie Nacional da iNssoa .liirídica .sob o n" 76.2.15.753/0001-48. neste alo rcprè.seniado pelo

Prereiio Munieipal o Sr i.iiio Martins, brasileiro, casado, residenie c domiciliado nesta cidade de

Baiuleiranies. i0<. na .Vv. l ldelina .Vleneeliel Raiulo iV' 1..U0 - centro, porlador da Cédula dc Identidade
Rti n." 4.7‘>l.d08-H. cxpcilida pela; becreiaria de Estado de Segurança Pública do Paraná e inserilo ncr
Cadastro de Pe.ssoa lüsica do Mini.sléno da Fazenda sob o n.” 107.504.529-00. abai.xo a.ssinado.

doravante designado CONTRATANTE dé' úm lado .é. de outro JDF EMPREENDIMENTOS .F

SOLCCÕES .AMBIENT.AIS EIREI.l estabelecida na Rua Major Fabriciano do Rego Barros ri" 1527.
bairro Maiier. CEP. 816.10-260. na cidade de Curitiba, l/slado do Paraná, inscrita no Catlaslro Nacional _
da Pessisi .iiiruüea .s-.‘h »• n ' r<S.92‘-M 77/(íü()l-12. nesic ato repre.semada por .seu Sócio Proprietário, o Si

Joào i )anie! 1 erreira. pririadoni da Cédula de Idemidade RCi n" 7.76.1.026-0 expedida pela Sceielaria de

l-.siadif de Segurança Pública do I^iraná e inscrito no Cadásiro de Pe.s.soas lòsicas do .Ministério da

!-:s/L-níin sob o iC: 043.288.0:59-07. tloravantc designada CONTRATADA, estando as parles .suj.eiia.s as
noi-ma.s da l.ei 8.666/03 e .suas alterações subsequentes, ajustam o prc.scnte Contrato dc l/mpreiiada de
Obras deeorréneia da; ConeinTêncisr - .Fdital n" 02/2020 - FMB. mediante as seguintes cláusulas e

eondiçòes a seguir expressas, dellnidoras dos direiio.s. obrigações e responsabilidadc^his panes, a
.saocr

1
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CLÁrsrLA PRIMEIRA - 1)0 OBJETO

DE PI-;SSOA
Panigriir» Úinc» - O oliiolo lio prcscnlc Coniralo clcstin:i-sc a (:ON l RA TAÇAO

A PARA PRKS !'AW> 151- SERVIÇOS PARA CT):NSTRUÇÀO I;)0 REMANESCENTIÍ DA

ITREZINMIA. COM RECURSOS FINANCEIROS DO Fl'NDO
NAClONAi. DE DESENVOl VIMENPO DA EDUCAÇÃO NO ÂMBITO DO PLANO DE AÇÕES

PAR N‘' 104768 DO MUNICÍPIO DE lí ANDEI RANTES-PR. sob regime de

ESCOIA V1UNU;IPA1. SANIA

AR I iOI •Í.ADAS

empieiiada por prevo global, lipo menor preço, em consonância com os projetos, especilicaçòcsiceiiicas
c demais peças c documentos da Goncorrôneia n° 02/2020 - PMB. fornecida pelo CONl RA I .AN I E..

í; I.ÁUSÜLA SECUNDA - DO VALOR

lEirágrufi) Onicti - O preço global para a cxeçuçâo do objeto de.ste Conu^aux c de R$ 3.285.633,57 (ires
milhões, citízeniõs e oitenta e cinco mil, seisceníós e tríriía e três reais e cimiuenia e sete cenutvosh

d;kim por diante denominado ^^VALOR CONTRÁTUAL'\ conforme descrição abaixo:

JDF EMPREWDIMENTOS E SOLUÇÕES AMBIENTAIS EIRELl
Preço totalPreçoQtdÍVIarca Modelo . UndProduto/ServiçoItemLote

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
PARA CONSTRUÇÃO DO
REMANESCENTE DÁ
ESCOLA MUNICIPAL SANTA

TEREZiNHÁ, COM
RECURSOS FINANCEIROS

DO FUNDO NACIONAL DE

DESENVOLVIMENTO DA

EDUCAÇÃO NO ÂMBITO DO
PLANO DE AÇÕES
ARTICULADAS - PAR N”

104768 DO MUNICÍPIO DE

BANDEI RANTES-PR'

JDF

EMPREENDIM

ENTOS E

,SOLUÇÕES
; AMBIENTAIS

3 285 633,573.285,633.571,00UNi 1I

3.285,633,57TOTAL

ULAI SITA TF.RCF.IRA - DO.S RF.CUR.SOS

Parágrafo Único - .\.s des|vsas com a execiiçiu) do objeto do presente contrato .serão financiadas
.iiiaws da .Secretária de InlVacsirLitura 0 Logística SEIL c rccurso.s próprios do Municípi<i de
Íkindeirantes-PR. ciuc correrão a conta das dotações orçamentária.s: ^

sr-.rRFTARlA

j FÍ')l UAÇAÕ L
n 1 IT R A i

DOTAÇÃO FUNCIONAL
PROGRAiVlATICA

DBSPHSA/

FÜNTF
DI-.SCRIÇÃO

OBRAS 1-

INSTA I.AÇÒIS
().í()()512.16112()65()0(164-I6().s I OOOt)!24"-d)()i

(.•l..ÁUSLILA QlLARl-A - DO FRÂZO DE EXECDÇ.ÃÍ.) E V1(;ÊNCIA, DO INÍCIO DO.S:
S1;R\ IÇOS E PRORROílAÇ.ÃO

Parágrafo Primeiro - ,\ C(TNTiCAT.ADA ob,riga-.se a entregar ao CONIR.ATANTT- ivobjcto de.U
.Contrato imeiramcnie conclpídir. em condições de aceitação'e (.Ic iiiili/açào. em ate 16

.sessenta) dias. contados partir do 10" (décimo) dia.tb-daia da publicação da^rdem dc Sc7|iVo.'s^
•ire/enios v

i 7?'«sjl liiÍJ.ii.úi d I.V <11'M «. : 1' 8'^!- 11". i: •

v.
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clfverãcv.sér iniciados no máximo àté 1,0° (décimo) dia ccaUado a
Pará|írsi!’(» Sçfjuníio - Os serviços clt
parlir da piiblicaçiU) du ordem dè .sérv iços: ^ .
Pará^füfo l erceiro — O prazo de \iíieiicia do coiuraio será de 480 íqualioccnlos

>ariir do !í)° dia da dala da publicação da Ordeiii de .'Serviços, lendo clicácia legal no

pnniciro dia após a a.ssinaiura do contraio, por ambas as partes;

rarágraíi) Quarto - .Sonienle .será admitida alteração do prazo quando:

a) 1 lou\ er alteração do proiclo eioii de especincaçõe.s técnicas pelo C;ONTRATANTE;
de quaniidades, obedecidos os limites H.xados neste Contraio, por atos do

e oi tentai dias.

contados u p

bi Houver .lileração

t.-()\ l,lí,\ 1 .AN I :l

e): lioio er .iirasc no !'oi neeiiuemo,de dados iiironwaii vu.s. materiais e qualquer .subsidio concernente

objcio contraiado. que esiejam sob responsabilidade expressa do (.iONTRATANTE;
d) IAÍr tiios do COM !‘R.A r.\ NT'E que iiiiérllram no,prazo de e.xecução;

e) .Atos de terceiros que inierfiram no piazo de^c.xecução ou outros devidamente jusiiftcados c aceitos

}>elo C0M:I'RATAN1'E;
I') Por motivos de 'lorça maior ou ca.so lortiiiio. enire outros, desde que tenham inilüência direta sobre o

Torneei mento: do i'bielo coniralado;

g) Outros casos previstos em lei. ■
Í>siráj>n8fü Quinto - Enquanto perdurarem os motivos de ibrça maior ou suspernsão do Contrato çc.ssam

os deveres c responsabilidades de ambas as panes em relação ao Contraio. Os atrasos pr(n enientes de
•ridas na CONTRATADA ou atrasos por parte de suas eventuais subcoiuraiadas não poderão

ser uleuaílo.s como docorrente.s de Torça maior.

Par-ágruTi) .Sexto - Ficando a C()NTI<.A1 .AD.A temporariamente impossibilitada, total ou paieialmenle.
Jc cumnnr -.eus

ao

lireves oem

de\ eres e respvin.sabilivlade.> relativos ã c.xecuçãq da obra. deverá comunicar e jusliliear

para que o CO.M I lv.\ I .\.M Tli lonieÁis.prO.vidèncias cabíveis.u laic piir e^enio

PísrãgnsTo .Sétimo - O CON I R.\ I AN Tl;i se reserva o direito de contratar a execução da obra com outra

desde que rescindido o pre.seme contrato e respeitadas as condições da licitação, não cabendo

Jireiu' a í.'í )NTR.A T.ADA de fonnular ipialquer reivindicação, pleito ou reclamação.
empresa.

(■T..ÁE.SE'LA QCl.NTA - !)A.S OBRKbAÇÕES DA CONTR.ATADA

Parágrafo Primeii'» - A (.AJMTR.A T.AIPA .se obi iga a:

a) ConTecçfso c coloc;ição de placas.de tibra, conTonne niodélo:

b) .Assegurar a execução do objeto deste Contraio, a proteção e a conservação dos serviços c.x,ccuiados
bem como. na Tbrma da Lei. respeitar rigòrosamente as recomendações da ABNT;

c I Nuliliear a ílscaíizaçào. no mínimo, com 48 {qtiarciiia e OÍIo) horas de anieeedêneia. da coneielagçm

dos elementos armados da eslrulunu da remoção de qualquer forma de concreto c do início clos icsies

de operação das inslalaçòes elétricas e hidráulicas, quando Tor o ca.so;
d I .Vlanier. cm todos os ioeais de .serv iços. um seguro sistema dc sinalização e segurança, prineipalmente

em \ las públicas, ile aeivrdo eoin as mirinas de segurança do trabalho;

e] Dar eicncia á li.seali/açào da oeorrèneia de qualquer Talo ou condição que possa atrasar ou impedir n

eonclusãu üo objeto deste Contrato eni parles ou no todo:

T) Manter no local do objeit» deste Coiiu-aii), dç\'idainente auiali/adq. Livro Diário-de Ocorrcncia:

u) Providenciar a matricula do objeto deste Contrato no INSS:

h) Não inamer em .seu quadro de pe.s.soal menores em horário noturno de irabaüi.o ou em .serviçf

perigosos ou insalubres, não manter aiiuiá, tíiy4ÍÍ|íkjuer trabalho, .gicnores de I (v|,<le7b|Ssei.sj am
salvo na condição de aprendiz, á partir de l4,(/utitr ,L

■

‘■f 1%,l 5- ‘ T ,irv;. '.M “fM «v- iLtVu': ■ i.
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:lh,:;h' tio cuiuí-iiio; ci.ircunTpaiiliilidaiJe.coni aS òPrigiivões ®suniiUáSí todas -i) \lanier duriu.Uo ]eKt;raii.-st-.c

as cõndií,iX-s cÍo*hal-!Ílilas:ãt:) C tiuaün.cavão-cxigidas nadicilavào;

I í l-urncccr cni lenipo luibit os nvaieriais; veículos, máquinas e equipamentos:

k) ■ IvNaminíii: cximiiieiauiienie os projetos, as peças- gráficás, as-especificações técnicas, menvoriais e todos

u.s dociiinenios. .oluêiido; lOdas as iijfia-maçòes neeessarias sobre qualqüer ppptqi duvidoso; .do

espotísabili/aiido iniciraniente pela apresentaçSó da planilha de sér^;içv>s par;

proptísta dc pivco.s complclíí c .satisíáíõria:- '
1) .-X .proi-íonciuc deve respciiar |■i^o^ó.salnonlC as líorinas estabelecidas nas espccillcaçpès lécniccis que

édiiisl, bein como garanlir a qualidade de todos os inaleínáis e- serviços excetuados, cm

procçdiiiiciilo. SC r

iiucgrain o

coníorniicladc com as normas c espccilicações,do DNIT. :

l‘iini»raf() .Segundo - C'orréião á coíua da GQNTRATADA lodás ás despesas e encargos:de haiure/a

iraballaisia. previdcnciát ia. social iou iribtitáiia íd^^^ ,l•esponsabiíidade ineidenles ,sobre os .serviçqs
oii|ci.' Jcsic (‘ía-iSraui. No caso da prqposilura dp quálquer dCmanda judiciâbenp^^^ do presente
coiiiM... i’( )\ 11< \ I \1)A cumpiòiriek--sc a assumir a iniegralidade da rèsponsabiliciade o de eveiiuial
pagaincaiu. sseiijandi» o C't)NTI>N 1 AN 1J: e arAdininistraçiW) lAiblica de qualquer,.pnus. sob pena ile
incorrer ent descnmpnmcnto de obiágáçàípconíráluãí e stijeitaisse à aplicação dàs,penalidades cabh eis.
Pa.rãprsif» Terceiro - . \s despesas relcrciues ao consumo de água e energia, durante a execução do
uhjcU). são de inteira rc.sjionsabilidade da contratada.

' (.'LÂUSUTA S;eX'rA - DAS OliRlCIAÇÔlví» DO CONTUATANTIc

ÍSuitft!‘#'plmieo - üAAíNTHA IkAISTl'
aj l ornecer tudo.s os d<)ciimcnlos ê informações necessária.s para a total e completa execução do objeto

des presenie Contraio:
b) Hfetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, na forma estabelçcida ne.steiConlraU);:

c) t.iarantif á CGN'rR ATA DO acesso àdbcumenlaçãp técnica iiecesSária para a execução do òbjcld dd
prcscnie (■oiitralo: -

d) (iaraniir á C( tN TRA r.\l)0 acesso ãs suas instalações. ,

( L.Vl SUL.\ SlçnMA - DA FORMA PE

ta a;V SC or

Ibirágnifn Primeiro - O pagamento dos seryiços será efetuado em mpcdá brá.silcira corrente, aiê 15

íquin/c;) dius úteis após a apresentação cpneta de cada fatura dós.serviços executados e-documentos

peiiincnies. () laiiiiainenio deverá 'ser protocolado, em 02 (duas) vias (original é uma cópia), no
proi.ocoJo .iicra! na sede do CON i \{ \‘\ Wll; e deverá ser apresentado, conforme sègiiebde modo. a
padfíííii/.arcoiRlieòcs e bania de :ii'ire.>ei'ilação:

-

a) Nítia (i>.eaffjaluia; eiiilv diseriminaçào resumida dos serviços cxccuiadps, número da licilaçâo,
número do conifàio. destaque do valor e da alíquota do ISS já féèblltidò íia prefeitura niunicipál. c
outros dados que julgar eonvenientes, nào apre-sentar rasura e/oü eiitrelinhas e .ser certificada pcitr

■engenheiro liseal; , r , ■ .... - '
b| Cópia çla guia dé reeolhimenio dti Previdência Social - GPS db.f.s):.n1êj5(.s) dl* execução jwr obr.us).

de\ idainónie quiiada(s) e aulentie:id:ii.Ai. em.carlõrip. dc conlbrmijdadc epm o relatório do Sf-FII’ t i.lvip :

com as fbllias dciúlluúlas e lesumidas por obra,, bem corno comprovaníe(.s): de iransmi.ssào du^)^
.irqttivpi si para .t t .ti.sa I conoinica l-cdcral. c cm-qíiAs) da(s) guia(.^) de rccollrimcnlo do Fundo dc

llaraiiiiá por lempo de Serviço - íiFtffS do(y t'iltmip(^ recolhimeyto(s) dcvido(^ * Jevidame ile

7^'liciuciüxi barupíiiAItíl í-si l-M. (.'‘■Í4-ICu,. ' «C: K..

rx í.
/
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•ESTADO DO PMEANÁ

auicMUicada(s) lmh cariório. dc conformidade com o demonsirativo de dados refercíilcs ao
c|Uil;n.la(s) c ;
Ki IS Im para a(sj obra(s);
OUS: ik-M'rã() ser apresentados os comprovantes de rccolhimenío dç INSS e !'(2 rS devidos em

data de assinatura do còníraío c otüdii.N os meses dc execuvão do contrato, contados entre, a

primeiro pausuneiiio e enire, .um- paiaaraento è ;o«trq, .e-não apensis o co,mpn!vjinte 'do úiíimo
reeolhimeníureaSi/adò:

c) prova dc inexisk-néia dc de-biiõs iiuidimplidos’perante a Jusiiva do rrabalho - (.'crlidão Negativa de
C\ l)=[ (tó ,n‘M 2.440/2021);Débitos 'rrabálirislas

d) cópia da folha dc paganienio dos,empregados de cada obra.

liberação tlá primeira parcela ticti condicionada â apresentaçãõ:

I., I)a ARTpelafONTRAlAD.V.
2. Da iitiitação.jiiiiió ao INbSS. através dc inatrícula^ç CND:

l)a (.piitação jiiiiiú ao l'( i 1 S:'Cl.vl'.,alravc.s‘do CJRls;

0 A liberaçiu) da iiliínia paiccla ficakòndicionadaà adreseniaçãp: ^

Da,cérlidào negaii\'a dc débitos.e.Npcdiclnpelo INSS, rGlerenie ao objeto cbniraiado concluído;
Do Termo do Recebimento Provisório;

De eomproyaine. nos easos previstos, dc ligações definitivas de água e energia elcirica. As despesas
e energia, durante a execução cio übjoU). sào. dc inteira

c) a

rerereniés ao consumo dc água

réspiai.sabiljViadc da C’( )N l'l\.\ lAlXA:
g) No mês em :qiic oc<irier cnircua de produlps ou subprocliitòs de macieira. s6b| pena de não serem
mcdidv>.s c pagos os .serviços realizado.s. c seiti prejuízo das pena!idadc,s previstas neste Ediial. deverão
SC! ciitiegLics os scguinies documentos:

()i iain:ii(i.s),oii côpiaís) :i,irtenticada(s) da(s') Nota(s)' Fiscal(i.s) de aquisição dos rofefidps materiais:
Parágraib Segundo - (’) faturamento deverá .ser efetuado em nome do lUtscrir no <J.e cantmtaiiiei - CNP.I n"

ujfASíkjij- , ’ - . ■ ' ' ,

Parágrafü 'rcrceiro - t aso a lilkraçào do pagainénlp não ocorra em aic 30 ttrinta) dias após a

apiescnuiçào eonvta da lattiia. ineiirrerá o, CQN fRAdANTE em juras de mora, ho montante de 2% ao
iik-s do valor da íaiiira.

Parágrafo Quarui - O reajustánienio dos preçòs será concedido quando iráiísconer o prazo do 12
da daia da apresentação da propostafmedianfeá aplicação dó índice .INCC DÍ/FGV. sobreluo/ei meses

o saldo lemanesçente dos .serviços. deVendo seraplicado a fórmula a .seguir
■SR‘S(1I2 10.).

R - KR S

ind.ive IN(J( -Dl. l-üN*’ do I2‘' mè.s apôs prppo.sia...

!í) iiklice INd t -Dl;l-G\f’do inê.s.cia proposta.
.S - saldo dc contrato apôs inedição relei eiite ap 12" mês da proposta.

SR - saldo réajii.slado
R valor do reajuste

ii;

CLÁrsfLA.Ori-AVA - S)A C;ARAN:F!A;DIvEXECUÇÃCí I? GARANllA ADÍCIONAL ■

ParâgraIo• Primpiro - Para a assinatun» c »ubiicacrio'da’ Ordem 'de/ScrViéó'que sèi^,frá,,dé‘te^

i‘t nri, observância^ das obrleacoes contraíuãis. a contratada deverá anresentar «s scgiiinyes

(loeiimciitos:

a) Alvará de ’€»nstríJçâíre.xpedjdo pçl«"Contrm»:ptcf

b). Ganiniia de execução e garantia adicíonaS s‘f hot^A^
í' H-. 'C.itiiLdVn.iirr li"' 1 í'^" -vVm.v*''J''*'^1 in|^

V.
\
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tr
:'i obtido pela aplicação de 5% {cinco por cento) sobre ,o valor

!) (J valor da aaraiitia de exccliçãt) será
coiiiraiiial. aeivseitlo da garantia átiieiínial se Iioiivcr.

J J {) iceoiliimein.' da garantia ile esecuçào o da garantia adicional, sc lioiiver. deverá ser eleliiada nos

icnno>. do Art. -.^ó. ^ 1“. í. II e il! dá l.ei n"
}] (,niaiqLior majoração do valor contratual obrigará a contratada a depositar, nas mesmas inodalidadcs

iintcrior. valor correspondente a 5% {cinco por cento) do valor da alteração. Nó caso de redução

do \ alor contratual, poderá a còiúraíada ajustar o valor da garantia de execução, se assim o desejar.
!'iirágraf() Scgiimlo - .\ devolução da garantia de execução e da garantia adicional, quando Ibr o ct

ou 0 valor que dcki rcslur. d;ir-se-á mciliaiUe a apresentação de:

Xceiiação pelo CON l K.\ 1 \N 11' du >.bjeto contratual e o termo de recebimento dcllnilivo;

b) feriidão negativa de vlébiio.v expedida pelo INSS. referente ao objclo contratado.concluído:
Psírágrafíi 'ít-reelro - A contratada perderá a garantia de e.xecução e a garantia adicional., se houver,

Uo ilein

ISO.

'k\ )

quando;

LiM)a inadimplência tias obrigaçòcs efou rescisão unilateral do térmó de Contrato de Émprciiada;
b) t.)iiando do não recebimento provisório e definili.voe/ou não aceitação pelo licitadqr da obra;

Pnrágniíi» Quiiríu - Na)s casos previstos na Cláusula Décima Nona - Rescisão do Contrato, a garantia

de exeeiição e a garantia adicional, .se houver, nào serão devolvidas, sendo, então, apropriadas pelo

t t);\ 1 RAd AN li; a lilLilü de indèni/Jiçàü/mulla.

CLAl-SliLA .NO.NA - DA FISCALIZ.AÇÃO, TESTES, REUNIÕES líE GERE.NCIAMENTO E

COMlbNICAÇ.ÀO

Parágrafo Primeiro - A fiscalização da execução do objeto deste Contraio ,scrá feita através dc
prolls.sionais devidamente designados pelo CONTR.M .ANi bi. A iTscalização procederá men.salmcnte. a
contar da Ibrmalizaçuo de.ste.Contrato', á luediçào ba.seada nos serviços executados, elaborara u boletim
dc medição, teriflearã o aiidameiilo físico do.s serviços e conlparará com o estabelecido no cronograma
dsico-linanceiro. para que .se permita a elaboração do processo de faturamento. Caso os serviços
executados nào correspondam ao estabelecido no cronograma lisico-linanceiro. será rcgi.strada a

situação inelusix c para Uns dc aplicação das pènalidades pfcvisiás. sc for o caso.

Parágrafo .Segundo - A contratadti dcAerá permitir c colaborar para que ftincionários. engenheiros.
e.^i'eeiaIistas e dentais perito.s enviados pelo C( )N rRAT.'\NTIv:

ai Inspeeionem a qiiakiuer tempo a.exccuçào d.o oljjcip do presenteContrato:
b) I .xaniineiii li.s registros e documentos que considerarem iiecessários conferir;

ihirágnifo Terceiro - .A çoitiratada deverá manter no local, da obra um preposio aceito pelo

Cí )N fRA r,\N ri pura rçprcsentá-la na execução do contrato.

Parágrafo Quaiio - .A CONTRATADA deve manter no canteiro de-obra um pnqelo completo e ci'>piu
das especificações técnicas, memoriais, cronograma fisiço-financeiro, planilha de serviços. Boleiim
Diário de ()ei)iTêiieia.s BDÜ. o qual. diáfiamenle, deverá ser preenchido e rubricado pelo encarregado
da t. t >N TRATADA e peja lisealizáçào. e deveifiõ licàr reservudó.s parao maniiséio, da liscàlizaçàó.
Parágrafo Quinto - A execução de serviços aos domingos e feriados .somente será permitida coiii

aüiori/.ietio prévia da fiseulização.
Piirágrufu .Sexto - (;)u;ilqucr serviço, material e/ou çomponente ou, parle d.o me.sma,e:g^uc apresente
deieiios. viciivs oií incorreções não revelados até o: Recebimento Definitivo, deveníf senjronlanieiWc

reléitu. corrigido, removido, reconstruído e/ou, si^liíiiido. pela CONTRATADA, mk’ vkYqiiatsqnej'
viiius linanceiro paru o CON I K.A r.AN 11/

€

* Iv.wdv'. [■'.•(.Cf i lAxaul t l.R N<> :?«'di.»iivi líciiáisto.f»:
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i jnir v.lL-k'iUi. \icio lUi inci)rivi;:u) ucliIui ikiucIc rcsultanlc da mãi’aià.ür:iíii Si-liiiii)

o\oi.us-:k' >'11 Mi.i qualidade de maieriuis eMiprey,ados e'uii da,aplicação de maicrial em desacordo com as
: ou preí.cnç4>cs da ABNT. especilicações e/ou memoriais, nâo se referindo aos dclciios delidos

desga.sic iK5i-nia! de uso. Correrão por conia da CONTRATADA as despesas relacionadas com a

eorreção. remoção e./i>u subsuiuição do malerial rejeitado.
Furúurafu C)ii;;vo - A C'()N‘!’RA'i'.AD.A é obrigada a eieiuar e entregar no prazo o resultado dos testes

COXTR.A! A\IT. .A.s despesa.s coní a tí.wcução do.s icsie.s sào. dc inieir;!

iiorma.s e

ao

sisHcitado.s jielo

resp(ín.sabi!icla.de da C'^tN■i■RA'l'Al )A.
Paráond■<J Nono - A fisealixaçâo e a CONTRATADA podem solicitar reuniões de gerenciamenio

auA.míro. . A !lna!idade-.'c revi.sar u- cronograma dos-.serviços rcmane.sccnles e discutir-os probiema.s

um

putcnciuiS. ■ ■ . . , - _ , .... '
Panl^rafo DéidnHí - Toda a comunicação entre as partes, deverá ser feita por escrito. A iimilleaçã<v

toniar-sc-á efetiva, apó.s o se.u recebimento. ,

Cl,ÁFST:r;A BKCiMA -jmstMiIaSíprc^vísórias

PaniiíraÍH Prim.elro - A CoN! RAIADA deve .submeter à ilscalizaçào os deseriho.s. e.specif!caçdes

icciiicas e memoriais propostos para as obras provisórias q.ue se façam necessárias, que deverá aprová-
los caso esteiam adequados ao objeK.í deste Contraio.
Parágrafi» .Segundo - .A CDNTR.A l ADA ê responsável pelo projeto das obras provisórias.

A apro\açào pela liseaüzaçào não altera as responsabilitladcs daParág-raftí Terceiro

Ct)N 1 R.:\ l A 1)A pelo projeto de obru.s provisórias.
Parágrafo Quarêo - A CDN'i RA f.ADA deve obter a aprovação dt).s órgãos competentes para o -seu

projeio de obras provisórias, onde requeridas.

C.-Í,..4i;SI:LA l>í-:CiMA i>l4iMEIRA - DOS SERVIÇOS NÂO PREVISTOS

Psmlgnsío Primeiro - Iku" deicrminaç.ào do CüN 1 R.A I .AN 11*. a C< )N I R.A! .AD.A fiea obrigada a ;

iceiiar. nas mesmas eondiçóe.'- coiilratuais. ós acréscimos ou suprejisões quamilativos que se lr/.er(em)
na obra'. iios;.liiniies.auióri/.a(.!i'sem lei. '

raJó .Sfídiuídü - ,\ slIp^e^^ào de serviços resultantes de acordo celebrado e.xprcssamcntc entre o

C. iÓN 1 RA i .\.\ !T c a fO\ fR.X! .\I)A poderão ultrapassar o ümile estabelecido no parágrafo anterior.

Farágnífsí Acgu.uaí -■ Se no .Coníraio não houver sido contemplado preços unitários para a obra. esses
serão lixados mediante aeordo entre as partes. re.spcilado.s os limites estabelecidos no capul de.sta
flausula. ■ ' - '■ i ■■■. -

(l.ÁlíklT.ÂTÍÉÇ%A SEtiCNDA- - DOS 'MATERIAIS, VEÍCULOS, MAQUINAS E

equipamentos: ' ’ • ' ' - -

F:u

Os maieriais.-. veiculusA-máquinas e -■cquipamcnlqs-::a, .-serem empregado.s

deeimvnté.s des.te Contraio serão fornecidos peia C0N1’RATADA e serão dc primein!

alidade c-uu-eni ólinio estado dc cün.sefvaçào. cabendo-ao CONTRAT-ANTIL por-iíiíermèdio >ia

f'i.sea!i/.ação. impedir o emprcüi) daqueles, que julgar impróprios.

íbn:;igrsiiu .SeguisdOs---

deienninadas eni rclercncia à mão-de-obra. maieriais.^

Fíirágnue Prinícire -

scrvj.çis.s

no.s

ilU

.Sempre que . dos doeumemos de licitação não constarem caraclerispeus
pAr-se-á qurys
êtí icoi^o feolTá:-

>íifiigo.«5> ic /-equipamentos. • en
mesmos ilc.vcm ser novtjs. da melhor qualidade ettí siéa mspecíiva.s tísppeies,

■ ' ■ ■ -/ / y //j1, i-M.'>T‘i,oiiini..iny^v:.'.lV'V-<. SI. I V' IM'lii.a i-u- 11"

"X/ '
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ÜiKilidaJe a .|uc se,destinam. No caso em que materiais, artigos e equipamentos são' plendosmios nas
csjieeilieavòes icL-nicas e/(>ii mcn,iqriais como -‘similar’ a qualquer padrão e.spcciai, o CGNTRATAN'! h
decidirá sobre a qucslàir da similaridade.

CI.AlíSld.A I)HC:1MA TEKCEiRA- !)A SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO

,P:«r:i»ralo l"rimrin) - .A CON TRA i \U.\ não .será eximida dc qualquer responsabilidade quanto à
irabálh^ores. deverá fómòeer/a iedo.s os trabalhadores o.tiposeçuranv’á individual e çoléliva de 'seus

iequado de,equipamento de proiovão individual - EPl. deverá treinar e tornar obrigatório o iiso do.sÍK

'!-:iMs.

o equipamento de proteção iiulividual fornecidO' ao crapregad.o dever;!.Píii*ágrafo Segundo
t)bn.üatoriamente. conter a identilicação du CON’!’RAT.-M).-\.

Fanigriifo Terceini - A ( "()N Í RArAlJA. cm qualquer hipótese, não se eximirá da lutai

rcspon.sabilidade quanio a iie'gllgència oudescuniprimenlo da Lei rederal n‘’ ó.514 de 22/12/77. Portaria

n'‘ ò.214. de OX ()(. '/S. .Nornut.s áegulamenime.s - a 32 e em especlai a.s NRs 04. 05. 06 e IS.
Oiirágnifò Quarto - De\erãO ser observadas pela contratada todas as eOndições de higiéne e .segurança

necessárias à preservação da integridade llsica -de seus empregado.s e aos materiai.s: envolvidòs na obra.
dc acordo coni as Normas Regulamcmadoras - NRs aprovada.s pela PorUiriain*’ .L214. de ()S/()6/78, l.ci
Federal n” 6,5!4..de 22d2'77„''
Parágrafo QuííUü - i) l't ,)N! ILV lANTl: aluará objetivando o unal cuniprimenío da.s norma.s dc
scemança. estando aulori/ada a iiilerditar .ser\ içtVs ou parle/ destes em cãso do'não-ciímprimenío das
e.xiüeiicias cie lei. Sc houVer paralisações. e.sias não serão earaciermadàs como justincaiivM por atraso
cxeciiçãii da i>br;i.

ibu agiiif» .Sfxui - Cabe à CON I ICATADA solicitar ao GONTR.ATANTE a presença iinediaia d
icspon.savel pela !l.scali/.a,ção em caso de ,acidenle.(,v) na obra, nos serviços e/ou nos bens de terceiros,

•para que seja pro\ idcnciada a neeéssáíia perícia;

na

Cí.ÁCSCi.A Décima quarta -1)\ segurança da o.bra eda responsabilidadu

■(: !V!!.J)A GONTR.ATADA

••
Furágrsífo Primeiro - .A CONTRATAD.A respondera pela solidez do objeto deste contrato, nos lermos

do ari. 6i.S do Cqdigo Ci\il Bra.sileiro. bem eptno pelo boni andamento dt>.s serviços, podendo o
CO.N I RAT.-\N TÇ. por iniei inétlio da tlscali/aiçâo, impugná-lo.s quando contrariarem a, boà iccnica.ou
dc.sobedcccrem a*is pitijeios eáni especificações técnicas e.Aiu memoriais.

Parágnifo .Segundo - A CONTRAÍ .AD.A desvnVmanter um perléiio sistema dc sinalização e segurança
cin todos o.s loeai.s dc serviços, principalmenlc nos de trabalho em vias públicas; dc acordo eom as
normas dc segiirança do trabailio;

Ti-reeiru - A UON I K.A i’ADA assumirá integral responsabilidade por danos causados ao
l'u\i !\,\T\N 1 i-, uu a lereeiiv» decorrenies da execução dos .serviços ora contratados, mclusjw

acidentes, iiiortc.s. perdas Oii dcsii-uiçõe,s parciais ou toiais. i.scnlando o CQNTRA fANÍ E dc U)dás a.s

reclamações que po.s.sam surgir cum relação ao presente Contraiu;

Panignda Quarto - Caso a CON I R.A J .ANTE seja acionada judicial ou adminislrativamenCc, Í4icli.,,s: •
rcchiinàções trabalhisia.s. por qualquer alo decorrente do presente contraio, a CONTRATADA assu níA'.

para si a respon.sabilidado |>or toda e qualquer evenyiá| condenação,, isentando a CONílCXTANT dç
quaisquer obrigações. ap!ieando-se icasiT conqfeiol i.im:i.^íhis formas de intervenafu de terçiiri

vlfílMãsi,• -if- C 1:.TA^ EJ4.i<tLÇ^Í-

/ \

- wx' \
L/
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; Pi-ocessò Civil, especialmenié^ (knunciaçió dailide:(ím.:r70 ^CMX:). s fnr o

. c ;! • q a

prcvisias no C'6digp do
c;iso.

P;ir:i}4r:ir(t (,)iiiiil() - A iinonçãí) das
í ON i K A i ADAAissiinui 0 se resp(iiisabili/.e ddoia e: inlOgralmeme pela plenafe tòl?l reali^íçâo dòs

;aiTiir.iun.los. sob pena tio incorrer em de.seumprihiento de obrigação coniralual c sujeiiar-so à

aplicarão das pctuilidiides cabíveis.
Pürãgrsífo Sosfo - CON riiÁTADÁ responde, exclusiva e direiameiue, por ipdo e qualquef álo ilíeilo

praticado por scüs pícposios que dele decoira a.obrigação e/ou necessidade de rcssarciiiienio de danos

materiais ou inoraisd^art.: ^)32. 111. C odigo Civil), não podendo a CONIIÍÁTANHC ser rosponsabiliííada

ser\ tços c

poi' eles a nciilninriitulo.

ci.ÁrsiA.A i)Kí;ima griNd-A - oo.recebimento,dgsseiíviços

Piirágralu Primeiro - O objeio disie Coniraio serâ recebido próvisOrianiente, eni no máxinrp aiê 15
íquin/.e) dias apõ.s a eo muni cação ao CONTRATANTE da conclusão do objcio de.sie Conlrato pela

(.'< )N TRATADA. Ileuiulo esla responsável pelo bom riincionahienuvdos serviçòs c\ociiladi« até o seu

rccchimenui dciiniiivo. exceto por danos que .sejam, tie rcspoii.sabilidade do CONTRATANTJ-.
aceitarão da obra pelo CON ! RAT.WTH se dará quancK» uào hou\er'qualqu'cr pciidéneia pbr parte cia

CONTRAI ADA. ; • : ^
Psirágrafo .‘segundo - D rceebimenlo definitivo do objè.lo déste,Contraio deverá estar formalizado tHé
W) (scswiuü) dias db. recebimetiio provisório, medíanfe comissão especilicamente de.signada pelo
( '()N 1ITA l .\N 1 lõ Decorrido es.se prazo, sem q,ualquer manifesiaçãó do Contraianic. iv(.s') obrats)

iião) eonsiderada(s) comtv recebida(s) deliniilvámenle,
áfíriiío Terceiro - O recebimento provisbrib pu dellnitivo não exclui a responsabilidade civil pola

.pialkiade da obra, iiem a elieo-profissional pela perieiia execução do Conítóló.

COA TTSiíi.A DÉCIMA .SEXTA - DA CESSÃO OÒCGNTR.ATÕ E SÜBCONTRATAÇÃO

A

>c

Pai-

Pisniuiaifo !*rínH‘iro - .A CON TR.A l AD.A não pbderá códer o presente Contrato, iro todo oupni parle, a

nenhuma pessoa llsica ou iiiridiea. .senratiiorizaçãu previa, por c.scrilo. do COiN TR.AT ANd To
fbsnignifo .Segundo - Se a CONTR.A I ADA ceder o preseíue ConiralO. iTõ lodo ou ein parle, a uma ou

mais pessoas Jlsicas ou iuridiças .seiu aiiioriza.ção prévia, por escrito do CT)N TRA I AN I H. dêvéra
oiaieaioriamentç reassumir a exeeuçào da obra no prazo máximo de Í5 (quinze) diasi da data da
lauiiieaçào ou aplicação da niulia. sem prejuízo de outras sanções coniraiúais:

Furágnsíb Terceiro - Sc evcntualmenic for concedida a subconírataçâo no todo ou. em parte pelo
t ()NTRA I A\' ! !•.. nàó reduz nem elimina as responsabilidades e obrigações da CONTRAT.AD.A em
detorrèneiti deste Coniraio. nem importará em estabelecerk|iialq ,iier vineuloi cnire o CONTIM^,AdT\N’Tl- e
o subconir;ii;idi)

CL.ÁITSUL-A DÉCIMA SÉTIMA - DÃS PENA 1,1 DA DES.

Ibirâtiralb Primeiro - Â CGNTRATADA .serão aplicadas penalidades pelo CONTRAT.A.N ! 1- a .serem

^ 'Séder' á data'
apuradas na Tonna a saber:
ai \hiha Jc (!.l \iíi!i ílccuno por cvmp) do .saldo eomratual por dia eon.seciUivo que' (t

juvMsi.i para eoneltisào da obra: ,

I
; é

ivvqni :si ciu* w» .^W3.oaoR».1 í-iv KM;,çM‘ioiie! tt \W

f
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b) Mului cl*.' 0.1% i///)7 ilijçup" ín» , rr////),clci.salclo.oò niratual por diircohseciitiyo dc alrasoína colocavào
cuiiíonííc snodcUss K>nioi iv:lõs pclo t'í)N I RA TANI k; coniatlò a pariir do 10° dia da d‘*i‘idc j•í!aca^.

da assiiuliiiiii du.CuiuraU)';

Cl NliiUa dc 1% [um por cemo) do ^alpr xonlídldál c

( ()N ÍKAT.ADA iiiíVinuir qualquer das demais obrigações coníraluais;

bkilía de !ü"'i. (tte pim cviUo) do valor conirátual qt

lodii i)U cm pane. a pessoa lisica ou' Jurídica, seiT
íVas.sumir a cxccuçào da obra iio pra/o máximo dc 15 (quinze) dias. da dala da aplica(;ão da iiiulia.
sem prcjuiA! dc muras sunsrõçs ciiuífaluais;

c) Miilia dc 20% (ívú/e por irnto) Wo A:aIor cüiuraiual qiando ócorrer rescisão do Co.niráio.cájlvlVirilití o

esi.dxdecido na Cláusula Dccima Nona. PárãgraFo Pnimciip;

!; Su.spcnsào do dircilo dc participar cm Hciiüyxtcs/Gontralos advindos. de recurso.s do

('(jN ! I<A 1 A.NTk. ou de qualquer órgão da administração direta ou iiidiiçta. peloqn-azo dc ate 2
a rescisão: córitratual ou declaração tlc

Ciando, por ação. omissão oü negligência, a

ando a CONTRATADA ceder o Coiiiraio. no

autorização do CONTRATANTk. dewivdo
di

'1

ft/o/v) unos quando, por cul]xi da C'()N'1’RA rÁDA. ocoifer

íiiidoncidadc. por prazo a scr-csuibciccido pelo (;'ONT. -(•XT.ANTk em éonrormidade com a.gravidadc

da intraçàofconiciida pcl'a C'C)N'i R.-\i Ai;>/\:
Parágrafo Segundo - A multa será cobrada pêlo CObiT ^ATÀNri^dc ácórdó Com o cstabcíecido pela
legislação periinumc. Caso a CONTRA TAD.A não venha a recolher á multa devida dentro do pra/.o
dciermiiiaído, a mc.sma sciã descontada do valor dasK parcelas de pagamento vipeendas dü scrã
dcsconlíula tio t alòr da garantia de execução c adiçionaí so houver.

Paiágraíi) Ferceii-o - .As pcnalidadcs prc\i.sias no.càpid. poderão cumular>,se e o montanic das muha.s
üáo poderá cxccticr a vO'k. (iriiua por ceiik)) do Nalor. coniratual c. tambem. não e.xcluem a possibilidade
de rcscisãi.) atimtni.siraiiva do Coniralo.

Parágrafo (,)uartt) ■ Caso a CON TR.A l ADA nào execute, total ou parcialmcnte. qualquer dos itens dii

. ..serviços previsiu.s t> 'Ct)NTR.-\ i AN 11-, v;resen.'a-se. o direilO; de cxccuiá-lo.s direiamente o.u alravé.s de

iciceirds. Ocorrendo a liiixuese mencionada a CONTRÀTADA responderá pelos custos atraves tie
glo.sàs dê crédito.s, gáraniias e/uii pagamento dirêto.. inclisive será declarada inidônca. ficando suspcn.sa

dc lirniar contraio pelo pra/o dc até 2 anos. conforme a guividade díi infração e dps danos decorrentes.

( I .U SUL.V OKCÍ.MÂ OiTAVA - DA APLICAÇÃO )A$ IMvNALrDAD£S

Parágrafo Primeiro: - Quando Idremi verificadas situações, que ensejarem a aplicação . das
pcnalidadcs/mulias. previstas na. cláu.sula: anterior, o Ó3blTRA’fANf li dará inicio ao procedimênio
adrainistniiivó eábiVcL pára apuração dos láios c réspct tiêns sanções .sc necessárias, mediante previa
ninilicaçào ao coniraiado Jo.s atos á serem reali/,ado.s. . . . ■ ’

karágntjo .Scgiuulo - Compele ao: Pix-leiio. quandó Ibr o caso. a aplicação ou a. dispensa de
i>ci'iauütiUcs'nHiha.s-

Parágriif» Terceiro -

vsiienle. tfuando não conctirdar com a.s pe]míidád.ei> aplicadas.

k facultado à CON fRATAD/' recorrer, coníbrme estabelece a legislaçrso

C1..4üSL:L.4 décima NONA -T>A RESCISÃO

se reserva o dircilo de rescindir o Contraio(J CONfRíVIANTI-Fü râigns r« Ifiâmeiro

, iiKlcpcnífiãUênieiue dcájitcrpeláçãt) JudiciáL sem que â C()N'rR.A’l:ADA: cáiba-d dirciur>le iiKleni/.'!'.,ii

de qualquer e.spccic. nos seguinles:ca.sos: /u -Ía .. i

á} Quando a CONTRAT.^DA lálir. for dissolvida ú.u por .supervcnienlp-fncapácidade éMiica; •

im
fy

m. i t-,'i iTuíiij. i: i !.i" , .’,S,1 .•.v'hl' .Vr. lj,'ÍMV;ii>íiái|lllll.VÍni1IU-S|l'.'l!<>''ai|- lel 0.1
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estado do PAEANâÍt-.í
V-

1m t.)uii!uiu :i fO^TKM ADA inínslcrir. no iodo oü cm parte, o Contriito á quaisquer empresíts (iii

consórcios do ompresas sem a prõ\ ia o expressa anuência do CONTRA TANTE;

c) (.Hiando lioiiver airaso dos servivo-s pelo prazo de 30 (//-m/a) dias por parle da CONTRA:rADA som

jiisli liealiVa áceilo pelo C ()N 1 RA I ANI E; .
d) (Aiando lioúser inadimplência dc Cliiusiilas ou eoiulicòes coniraluais por parlo da t ON I RAI Alp.A c

desobediência da deierminavâo da ílscalizavão; ,

c) Demais hipólcscs mencionadas no Art. 78 da Lei. 8.600/93 c suas alleraçôes posteriores,

íbirãgrarii Primeira - .A rescisão do coniralo, quando motivada por qualquer dos itens acima

relacionados, impiícarã a apuraeào dc perdas o danos, a perda da garaníia de execução, sem embargos da
iipjicaçào das demais penalidades legais cabiveis.
Parãgraro .Scguiuio - Declarada a rescisão do çonirato, que vigorará a partir da data da sua assinatura, a

objeto deste contraio inieirameme( ADA SC obriga, exprcssamcntc. . iL,. entregar o

desembaraçado, iváo eriaiulo dilieuldades dè qualquer natureza.m-

(•L.\l:Sl l.A VlíiÉ.SlMA - DA DOCUMENTAÇÃO CONTI^TUAL

Parágrafo Lnieo - Inicg^am e completam o presente Contrato para todos os ílns dc direito^ obrigando
paiics em Iodos os seus lermos, o.s .scguinic.s documentos cujos teores são de cpnhecimemo da

(,'()N'1R.\ l AD.A: o insirumeiiio eonvocalório. iprõjélos. especillcaçòes técnicas, memoriais, benvcomo

a proposia. pianillia de serviços, eronogranut rísico-íinanceiro .

processo

CL.Ál-.Sld.A V!(;KSIMA primeira - dos casos OMI.S.SO.S

Parágrafí) Único - i .is casos omis.sos serão dirimidqs.de comum acordo entre as parles, com base iia

legislação ean \ igor e aplicáveis a cspccic.

í -i ..Ãr.sri.A VIOICSÍMA .sf.ounda - das alterações:

Pariiorafo Único - Serão i.nconioradó.s a este Contrato, mediante TERMOS ADl f IVOS. quaisquer

alleraçôes nos projetos, iias especillcaçòes técnicas, nos memoriais, nas quaniidadcs. no prazo dc
execução uu nos l alores. dceorrenles dás. obrigações assumidas [icla CONTRAT.ADA. com anuência

expressado PRI.:.t úiT|-RA. .•

as

anexos e pareceres: que rormain o

CLÁU.SULA VI(;L.S1.MA TERCEIRA - DO CÓNIiECIMENTÓ DAS PARTES

Parágrafo Único - .Ao llrmar este instrumento., declara a CON1‘RÁTADAter prciia ciência de .seu
eoiueiido. bem como dos demais docuincnios vinculados ao pre.sentc Contraio.

VK.-É.SI.Ma ()l ARTA - ILAS.disposições (.‘EILAIS

Pariigrufo Primeiro - I hu endo di.screpància entre os valores indicados numericamente e por exienso.

ílea desde já acordado entre as parles conirauinies qué. sempre prevalecerão aqueles mencionados por
cxiçnso.

Parágrafo Segundo - Qualquer objeto de valor histôricpí^
cm qualt|ucr. pane lã) caiueiro de obras e/ou local em qiid

moherlo.

c.scnie

í m.iú 1fi‘iinvni»n h»iiMU'ir(iii.l/«<|9f 0i tçí'

]
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cJiuil. clevciá a (::c)iilKiiatia iiolillcar ã fisealização c aguardar instruções sobre os procedimentos ii serem
.sceuiiios.

(•I.Ál'sri.A.\iC;i':S!i\'!A;QMÍNfA-RO foro;; ' .

Parsip-ulV Primeirí» - As parles, elegeni o foro da Goniarca de Bandeiranles. 1 siaüis do Paraná. pai;a
dirimir t|uaisqucr dúvidas oriundas do presente Contrato, renunciando a qualquer outro, fxtr mai.s

privilegiado que .seja.
I*5ír:i«nil'« .SenuncU. - P assim, por estarem, jiisios e contratados assinam o pr^-íTcHtte
iuua! icor e lorma. na pre.scnça das ies!eníunhá.s-akvi\o.

em duas \ ia.s de

fíi
Íiuíideiranles-PR. 07 de de/.eiiil»ro de 2020

#'V "
Nj4'M|-'N'l OSY sol l!(,-()!-.S
tBl|'\rj\ls I IKl II

.íolfv [Mii k lí [•■erreira -

àcí^fDpriçtôno

A

.iDi-.\llA!rii%TlirB,,ANl)l-:iK.\\ i i S-PK
l.inu .Vlartins.

Prefcau Afunicipai.

AM

i

m:f tf'p.

Renaio .Aparecido CÍt.
■CALI B.R A:110537-2

ias .\Ia//.ini

Tcsleinimiias:

V

L'' í íosmo'AnioiiH

r/M
i

-V

Icl lO) SÍ.O-.l.O.í l .i\ I5.12-.IS’.->..CNI*.l7í.2.^r75.s,i!miI .4.>{
11.'| .H:íí.ní ii' .Vr'" - '
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PREFEITURA MUNICÍPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁTi

íeiA
1

IPi

^^NíT' *

EXTRATO DO CONTRATQ:

jiÊi
íON rR.V'r() N" 33 iA()2»-PMB

iN‘M)2/202í)-PMB

0/

C'í)NCORRE:NCiA:

PRÜC£.SS,() ADMIiÁiiSTRAllVO: N" l46/2()2()-PMl}

CONTRATANIT: Município lIc Bandciranlc^. I-siado do Paraná

,;{)i\'r8ATAi)A .11)1- i;.viPRi';i:M)iMi;N i't)s i- soLUCòr-s ambu-ntais hireu

üBJÍPrO:

(•(^NSTRIpÃO i)0 REMANIÍSCdiNTE DA ESCOLA MUNICIPAL SANTA TERE/.INI lA.

Li-iíTRSuiS i-lNANCEIROS DO idiNDO NACIONAL DK DESENVOLVLMiíNTO DA EDUCACÀCJ Wi

AMÍUiu IK) ,PLANO DL .\CL)1-.S ARTICULADAS
H.\Ni)i;iRANri;sd*R

VALOR: 3.2K5.6n3.57 (irc.s iiiühòcs. duzenio.s e oiicnta p cinco miL stíi.sccnip.s c irinta cilícs reais c cinquenta
c sele centavos)

Contratação dl: pessoa jurídica para prestação de siírviços p.\ra

COM

PAR V Í04768 DO MUNRMPIO Dl-

DCn;ACAO:_

SECRETARIA

. ..

DOTAÇÃO FUNCIONAL
PKÒC.UAIVIATICA

Despesa/
FONTE

DESCR5ÇÃO

O 1-í
OBRAS l; INS'i Ai.ACÕnS

1

,r«50051-236112()65()0n64.4<)«51OOÍM)I2-I7-'0«1
A

gíAZO DE EXECUC.ÃO: Sera do 360 ilrezcntos e sessenta) dias. eoiijados a partir do 10" dia da publicação
■< Ordem de Serviçn.s.

rc.-'-'.T. TE O pra/.o dc vigência dd coiitraiG será de 480 íquatroccnios c oitenta') dias. contados
da Íírdcm de Serviço.s. lendo encácii^^cual. no primeiro dia após a1\

ii J;i kKí r?i.U

assnsaiuni.du auUiau» por uíninss as panes

V

i

iLindeiianics-1'R. U7 de dc/,cmbro dc 2020

/■

. -Tf/UrTA.\ 11 ■ M(T P'T,.i-L)K:r\^N! j,L!RANT'ES.PR.
Liim Varims

í

• SOL

N ítÃlS El Ri d.i
ifuCDiiniel Ferreira

Sócio ÍTAprietário

OESJDFEMPRLl

AM

Preleim Víunicipal

V À>'i'?"dÁ25 A í:m‘j ih”! ! -ssc LU D,.í í a
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im MU.. NOVECENTOS ii SETENTA E OiTO-REAIS E
'UARENTA E éiNCÕ CENTAVOS) POR UM PERÍODO DE: 03
.TRÊS) MESES. íio.yalor íoml de RS 32.935,35 (Triníá'e .dois mil. -

iovôccnio.s e irima e cinco erais o írintn ç cinco cenlavos), lace ao

...disposto AO Aíi. 26 da Lci ,8.666/93, vez que o processo se encontra

devidíuneníe insiruid.o.

Bandeiraiiics-i’R, 07 de dezembro de 262.0.

UNO-MARTINS-

Pr.'RTu. •

HXTRA'i'0 DO TERMO DE 1 lOMOLOGACAO
CONCORRitNClA: 02/.20.20 - PMB

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA
PRESTAÇ.ÂO DE .SERVIÇOS PARA CONSTRUÇÃO DIT |{
reiManescente da escola / 77 . "
TEREi^iNHA, COM RECURSOS FINANCEIROS DO FUNDO ,
nàcígnal de desenvolvimento da , educação .no
/UIBITQ DO PLANO DE AÇÔF.S ARTICULADAS - PAR N*
104768 DO MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR ;
Passado o prazo «cursai, loriio pública a hom.ològaçflo do

proMdimcnJo de iieiiação, modalidade Concorrcncia acima citado c

adjadkaçâo do objsio uo seguinte contnitador
EMPRESA: JDF EMPREENDIMENTOS E SOULUÇÔES j
AMBIENTAIS EIREL!

Valor TOTALí 3.285.633,57

VALOR total dos GASTOS COM A LICITAÇÃO
MÜDAISDADE CONCORRÊNCIA N“ 02/2020*PMB é de RS ií
3.285.633.5? CíRÉS MILHÕES, DUZENTOS E OITENTA E í
CINCO MIL, SEISCENTOS E TRINTA E TRÊS REAIS E |
CINQUENTA E SETE CENTAVOS),

HOMOLOGO A PRESENTE LICITAÇAO.

Biuv-teuiinles-PR. 04 dtí'.dezembro de 2026'

JDF Empreendimentos c SpIuçOes
Ambientais EIRELl

JOÃO DANIEL FERMEIRA .

Sócio/Proprietário
Publicado pon,

Jo5o Roberto Cosmo

Código ldci5tiricador:ECAF4Ç8E

.'-"r

MUNICIPAL SANTA

H

I

I

1;
I:

lARTiSS■ h\ iJ

LX TRATO DO CONTRATO

CONTRATO N' 33I/2020-P.MU' -

COKCÜRilÉNClA: N” 02i2Ü20-P.MB
PROCESSO /LDMlNiSTRATTVO; N° 140/2020-PMB

CONTRATANTE; Município de Bandeirantes. Estado do Paraná
CONTRATADA; JDF- EMPREENDIMENTOS: E SOLUÇÕES

. ambientais EiRELI

•OB.ÍETO; CONTRATAÇÃO DE PESSOA . JURÍDICA PARAHiHSTaÇÁO de serviços P.ARA CONSTRUÇÃO DO
REMANESCENTE DA ESCOLA MUNICIPAL SANTA
reREZINHA. COM RECURSOS FINANCEIROS DO FUNDO
NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO NO
AMBÍTO DO PLÀNOi Dl- AÇÕES ARTICULADAS - PAR N'
i04768 DO MUNICÍPIO DE BANDEIRz\N’TES-PR
VALOR; 3.285.633,57 (três milhões, duzentos c oitenta c cinco mil.

, '■ .'enis s c trinta e três erais e cinquenta c sete cenlavos)

EDUÇAÇÀ.G E CUt.TORA; DESPESA/FONTE;
rCIVJOOÍ; DOTAÇÃO FUNCIONAL PROGRAMATICA
■03005 036! 1206500064480510000; DE.SCRIÇÃG; OBRAS E

instalações
PRAZO lic EXECUÇÃO; Será de 360 (trezentos e sessenta) diás.

cosísados !i panir do 10“ dia da publicação da Ordèm de Serviços.

PRAZO DE VIGÊNCIA; Ò prazo ile vigência do contrato será de 480

(qsistfocentüs e ditema) tlius. eoniadoS ã partir dO; 10° djâ .da data da

pubUcííçilü da Ordem de Serviços, lendjj cfieãciH legal no primeiro dia
após a assinatura d.o contraiu por ambas iis partes

|||

>1

i

:\0:

i

'Sa.:tíiciraníes-PR, 07 de dezembro de 2020

t

Ivííiíiicipio íle-Bandeiraiiles-PR
UNO MARTINS

PrcTeito Municipal

i

19\nw.dinríomunicipjil.com,b!^^^^^
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/ Prefeitura Municipal de Bandeirantes
>-

Quinta-feira, Oi de Julho de 202y>wvvw.faandéi«nt8S.pr.gàV.hr/diaHüiofieiàItétefróflIço;

ll-Q
í.'“r

9^I .1- • i. r*p‘i»í :»

. . . .

•f

i:xrií.s.TO í)0 iMtiMKikti iKitMO Aiirrivo

AO t:ON i-KA-rO N“ 331/2ll21t-l>M!í - SlCO.-llOi»

CONCORRÍvNCIA N" tl2/202íl.l>MIi

CONTkATANTIÍ: Muiiicipiu dc Hantleirunlus. Kslailuiltt 1’iirfniã

goNtratauaí J0I-emi«ers3imMi^1'os !•; .si )j.uçãi;.s AMiui-N-mis tsnàítii

ou iií‘r(>: coN'i'!íA'r.At,'ÃO nu uhs.sioa juufniCA paiía piííwaçAo idh.serviços

PAiÍa CON.SrRLiÇÃÜ no RUMANI-SCI-N-ri; DA ESCOLA MlINiClPAI. SAM-.A

liUÍEX.lNHA. CO.M iU-:CUi<.SO.S l-lNANCI-mOS IX) lUNDO NACIONAL DE

DI-SI-.NVOLVIMUNTO DA EDUCAÇÃO NO AMUriX) DO PI.ANO Dt*. AÇOl-.S

Alt riCULADAS - PAR N" UM76» DO MUNICÍPIO Dli HANDEIRANTHS-PR

OIMKTIVO: REAJUST.AU u valor do üomnito |!i)r iiic)o do aditivo no ili-iiil. loli- I.

;u. íó-,>--Lii!.i!!iU> o moniiimc dc R5 56<».53(i.f.‘) (guinhciltov e .vvssvma c nova mil, i|U!iihi:iitos e tríiita

i; si-if rcai.s. e .sL-ss-ciila v nove onntavosj.

UiiiuletruilicK PR. (U de julho de 2(121.

JDR kMÍ>RENDiMKN'rO.S E S01,UÇÔE.S
.AMÜlEN I AIS EIRISLI

Joiio n.micl I-otreira

CO.N"rR.-Vi‘.\l)A

MUNICÍPIO DE HANDHIRAN |•E.S
l.jtíKson Rarmlht* Maua

'-V

üiAriO onciAL [íLETHQf^íÇO ■ A*;'iinatJo Eftitrcinicíitíiente com Cemíiciícío Padrão IGPDmmI.,em confnfmidiido com a

2Joo*2ríie2ba’ ' '■ ■ ■
Gâr^inismos a .lutenricidade deste docíimor.to, dostío quíi Visujíizado .ítraves do sitê

vvvAv.twíiilciratiLes-pr.gay.brydiiUiO-aliCícíreletronsco

fi %

SÜ

Oi?-.
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Prefeitura Municipal de Bandeirantes

QliiriiaTftira, 30 de Dczembni du 2021%í*.>.'W,Uínit;dít3.ntss.í»r.íjO'/ibi:í<}6M'sO'<»'’

Vr. V V, i''.i?ííií Í.fiíi}!,I s '

JiÜ!. '••IT •I »

í• -M

3'

KXTKATO I«1SK<i;IIN!IM)TI:K\U> aditivo

AO CO.VI K \TO N" 331/2ü20.|*M» - Slil}AZW

rONfOKKf;NClA N"()2/’»2ll-I'Mli

GÕNTRÀTANTIí: Miinft ijii.i Jf Hiiiííielftiüe.s. líM.iJii it». !

k

C*<>NTBa TADA: JOÍ- i-.MMii;.\niMKKTí).S ti.SOLíiÇt )!-'S aMIíIIÍNTAISniiílíí.l

OB.IKTf >: Ct )N i R.Vi Ak. Ã< J OI-; 1'hS.SOA Jl'k(l IK 'A RARA i'ÍU..VI A(.-Ai.) UU SilUl K.'» '.S

Í‘ARA COASütl Ç.\() i>0 |{EMANr..sn-N'ri- DA IRSfOI.A Ml'NiCll*Al. SANTA

n:KÍ./.INHA, COM KKCUHSOS (•INAN-CIJKOS DO I CNDO NACIONAL Dl.

DI'Sl-..S'VOLVl.ME.VrO DA EDUCAÇÃO NO AMHifO 1)0 l>l.A.NO DP, AÇÓUS
ARTICIILADAS - PAI? .V’ !017(.S DO MlÍNICIPIO DP 15ANDPIlíANTiíS -PR

OB.fETlVO; Coni Ctiiidanimuii nu inciui 11. do sr'’«!i>:»! .'<7 <l;i I.ei h.MiúM.i. scnUo em 0';Ea

ra/oe- de iiitcsevse [Tiihiuru •ii-.posiiis peia Seeret.iri:» de obt.í*.. <> ('ONTRAT AN ri', dceidí:

1’KOkíUKiAK, o pia/.i* de e.\>;t:in,'iio em .V>0 (liiveiiui.s i: e ti du vigência em ISti

ceniui c osicma di.ii). O euniído ii.i ctiiu^uiil ijiie ir.il.i »l» PK.A/.O DO CO.NTRATO .sera

.•^r.‘'.; eiisaíuiu-vc au pta/u atual i» pra/u du atlilivu. de;,Ia Numa u liital dii pra/o de

.•.vcciiç.m d.ir.í -•in I.5n2'2022 eu lliial du pia/u de Vigênci.i ■.ei.i em 24/(!7/2()2.5.

Il.indeiiaiiu-'; 1*R. 2(1 de dewmbui tie 2(121.

JDP ÜMPKK.NDIMI.N 1 < >;> 1-. SI Ji.Us ÜHS

AMIM! N !'A1S 1-IRI I I

Ji um

CONTRATADA

Ml .\H.-tí’io lUi BAMn-.lUA.N rps

il.ini.dU,i Malta

DiARlO-QFiciAíi ÉLÉTRDfsllCOí-Assiiiado JIetronicamtínte uiíti Cwiíficfnft! ('iulog iCCBrayi. nm confofmldflíib tom a MP ní*

;2Vfi(S-?;'dç|opi . " ' ' "
—‘ Sar3nlirnos;8:au!:entidiía.tléide5teid^cffin,Bfiío.’desdeitiu e vl.w)alKa(io,Biraws-'t)0'Site

ít

Srasií
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Prefeitura Müriicipál de BáhdéífrántèS
tt-W

Segun.díVfeira, 30 de junhò de 2022.í'/‘,vv.‘.hajuiuii''aíúí:^.í!í.pp-'y£iy.bfv'dííjríci.-üOdí\i*eie tfu«ico

. Aii

‘ í- «
' 1t

-I '-It : ..-l:'' ' :

- V:»** f«

w^íiníUiTis

■PRÉFÉrKOTÂ MUNÍCÍFaÍÍ. 0É 0A.NíÍlElXíá.H;TÊS

ESTÀDO DO PARANÁ

li

líXTKATi) IJO TKRClíUíO TK«.VU> ADITIVO

AO CONTRATO N." 33l/202()-l*MIl - SKy.-»2yo

C:i >XCOKKKNC'lA NV (1272I)2H-1*MB

CON TRATANTr.: MUNICÍPIO Db tiANl)hIRANTK.S. líSTAIJO i)0 PAKANA

ÇÓKTKATADA-. JUP liMPRliNDIMIiN l Oíí K SOI-UÇÕBS AMBll-NTAlS hlKhUl

,()B.nCTÍ>: Ct)N‘ntATACAO DK PKSSOA .UfUÍDICA PARA PKKSTACÃO DIC SKItVICOS PARA
t ONS IIU C ÃO no REMANKSCKNTI-: UA ESCOLA MCMCIPAL SAN TA TKKEZ.INMA. COM

'N.iT USOS ; INANCKíROS í)0 5-t NDO NACIONAL 1)K DLSENVOSA IMKNTO da l-;i>l’t;A<.'ÃO NO

ambito nu i>r,ANo: dk acões articlladas - :par N" iíotíiS do município de

BANDEIRANTKS-PR.

QUJlíriVO;

CLÁUSULA PRIMKIRA

líiii iitenção no contido no nientoraiiilo ii “"110 2022 c«iiTt Parcicr TttiiiLO i* PlaitillM «U- R>.‘;itii-<Ii.-. ili- !7 ilc

Marvo íle 2022 da Sucrciariíi Municipal ilc Obras., Scrvitfos c DcíciivoUiiiicnio CtbaiUi. c>tc ancXit iid pjroccsM). c conr

na tiltiuui lí. II. uitivo tiü riinuilíulft <-tjm » jj'' ili> »U'\niir rtrnjit>^ijl>ll>íít.ffO J '>

CO\ ! ií r WTi d.-cidc .idiíar para RLAIU.S S'AR o \aUn do coiiliauí poi nii.-(o do .iililivo. .i..!i;si.ciUaiido o iiionlaitlç'

dc I\?22-Í,4Í4.6S idi./aiuo-. c viipo c tpialiii niil (.psaiioccmos c ciiujinTila c íjualio icain c sessenta c ono ccnsjAO-.).

■ei.AUSUl:.A SEOU.NDA

O :cOillid«> na'd!Viis>iti:i íjua trata do \‘ALOií CONTRATUAL ^C!i^ .sltar.nl.i, .n;t.-NCcnla!KÍo-..c ao o \.i!or do

udíU vo. A,?iSÍitV» u yulór áttnd ilt> cottlialti sci.i dc RSd.tISl ,7SS,-bJ i ipialio iiiiihocs c oitenta c iiin tnil ^cIccciUon c r*ilvnl.s

e óíio reais c (jiiarema c iiovií centuvos).

f"
Bâ:

d?

BkndeinaiUcsfPRi 15 dçjuiilfb dc,ã)2£í

JUK ICMIMÍKNDIMEVrOS E SOLUÇOÍíR;
ANimiíNTAIS F.IUJíl.l

JOÃO DANIEL l-líRUlilUA
CONTRATADA

MUNICÍPIO Di; It ANDICIlíAN rK.S
JAELSON KAMALUO MA‘ITA

CONTKATÁN TE

$
&

m

L, t S (Oj: K 4.. 4 rsODCS 1 J 4 S J .CM' Jílf» ÍM á} U'!

Íi- tilíil!

DiARlo OFICIAI ELETRÔNICO 'AsstnBda Elstronicamenta com Ceitiflcado Patirao iCPBrasil, tírn conformitíatle eoni a MP tri

2.200-2,'(16 2001“4'''.,'' ' "
Garantirnos a ButenScidãoe, deste doeurnento. desde que/visualirado através do site
wvíw.ü3fideirai!tLH,p.“.g'C.v>;brRflsfJ%'0#icjsí«<5!6t!‘Of!ico

iCP r
Bessii
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Frafeifeura WUnieipal de Bandeirantes

IL(,5Torça-faira, Í3 da Setembro de:2022wvaifi.bantíéirontOs.pr.gav.bf/disfiô-oiliwMstronlCO
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PREFEITUMA MUNÍGIPAE DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ
i:':íf

A\'

»
:v

EXTRATO DO QUARTO TERMO ÁDITÍVO
ÀO CONTRATO N.“ 331/2020-PMB

CONCORRÉNCIA.N.” l)2/2020-PMB

CONTRATANTE: tóJNlèÍPlO DE BANDEIRANTES» ESTADO DO PARANÁ

CONTRATADA: JDP EMPRENDIMENTOS E SOLUÇÕES AMBIENTAIS EIRELI

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE ■PÈSSOÀ -jURÍDIGA PARA PRESTAÇÃO DÈ SERVIÇOS PARA:
CONSTRUÇÃO DÕ REMANESCENTE DA ESCOLÀ MUNICIPAL SANTÁ TEREZINHA. COM

RECURSOS FINANCEIROS DO. FONDO: NACIpNÃL DE DESENVGLVli^NTO DÁ EDUCAÇÃO. NO
AMBlTÓ pó .PLANÓ DE AÇÕES ARTICULADAS - FAR N” ,Í04768 DO MUNICÍPIO DE

BANDEIRANTES-PR.

OBJETIVO:

CLÁUSULA PRIMEIRA ^
Em atenção áó contido

Agosto de 2022 da Secretaria Municipal de Obras, Serviços ç Desehyqlviinentb Urbano, este ànesb ao processo, e com

fundamento na alínea d. inciso If. ariiso 6S da Lei 8.666/93. o CONTRATANTE decide aditar para REAJUSTAR o

valor do contrato por meio do acliiivò, acrescentando o montante de R$97.i5á4,66 (noventa e sete mil seiscentos e

sessenta c qdairo reais e sessenta ç seis centavos).

ando n."432/2022 coin Parecer Técnico e Planilba dé Reajuste, de 08 de

CLÁUSULA SEGUNDA

O contido; na cláusula que trata, do VÁLOR CONTRATUAL será alterada, acresoentando^e ao o valor do

Bandèuantes PR, 13 de setembro de 2022.

aditivo.

MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES
.ÍÁELSÓN RANIALÍSO MATTA

CONTRÀTANTE

.JDF EMPRENDIMENTOS E SOLUÇÕKS^
ÁMBIENTAISEÍRELI

JOÃO DANIEL FEBSEIRA .

ÇÓNTRAtÁDA

Roa Wa.Rãíad PtoiiCT. 1437-Cx. Postal Í8I-CEP 8á.380.000rTcI: 3542^23
.gov.mr.br-CNPr 76.235.733«lÒm .48

DIÁRIO OflCIAL EliETRÔNICO - Assinado Eletronicanfierite com Cértiflcado Padrão ICPBrasll, em conformidade cbm á MP n?

2.200-2, de 2001

Garantimos â autenticidade deste documento, desde que visualizado através do site

www,bandeirantè.s,pr.gov.br/dl8rio-oficiSI-eietroniGO
Brasil
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Prefel|:u:ra,'Münicfpa!^ de iBandsirantes

terça-feira, 13 de Dszontbro de 2022

® L .. X »-* • ‘

''ii > ■
i.

33^

:ilHms;

PEEFEITURA MtJNiCJFAE' ÔE, BANBEIEÂHTES-
ESTADO DO PARANÁ

íi.f

'ü

'T3 A#

EXTRATÒ DÔ QÚiNtÓtjíORMÒ APÍTlVp:
AO eONTRATPW 33Í/2Ò2P-PÍVIB
rriNffiORRKNGfAviN.-oa/aoio-PMB

CONTRATANTE; iVlÜNÍÇÍPlO DE BANDEIR-ANTES. ÉStÃDD-DÓ PAllANA

COjNTKvVtAÓA; JÜFiBMPRENDlMENTOS E SOEUÇÕES AíylBIENTAIS EmÉLl

OIRJETO: CONTRATAÇÃO DE PKSSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PARA

CONSTUIAÃO DO REMANESCENTE DA ESCOLA MUNICIPAL SANTA TEREZINÍIA. COM

RECURSOS EINANCEIROS DO FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUC^Ç^^ NO
. par N“ 10476S DO MUNICÍPIO DEÂMBITO DO PLANO Dí: ÃÇÕES ARTICULADAS

ií A NDE! RANTES-PR.

OBUíTÍVO:-

CLÁÜStJLA'PRi'MEIUA , ..
hVA w;licii;.çao ü;v«>mraiad;;. e ao cóniido no incnaorandò n.-561/2022 e n.“362/2022 com Jüsul.cauvn

Tíc])!; !'. da Kccrclíuia Muincipal dc Obras. Serviços c Dc.soiivolviniento Urbano. c,stc aiicxo áp, proçu.sSo, c coni

run,i;unc.au. V . vido ^l». do caimf úo ;mi,.o sUjã^íMèèm- O CONTRATANTE.dccide adiiatoM

■ic txeciicãi. V viaêtHin ciKitriilual cm 3ft5 (trezentos c sessenta e cinco) dias a parlir d:i data Jmal dos iermo.s

vigtflJlCSl

ÇLÁliSUL.V SEGUNDA.
O contido na diíosula que ifata do pr.i/o - , .

aditivo o v.iba <lq íidiiivo; De.sta forma o fin.ü do nrazo dc c.tccuc5o se dará-em 13/12/2033 é p tinal do pr;i/o cic

viaündii KOI!Í CIO 23/07/2024.

do conlralo será alterada. acreseOnlaiidó-Sc ao ptazo atual o prazo do

BandeímiitOs f?R, 12 do domrobrS do 2022.

JI?F EMPRENDIMENTOSE SOLUÇÕES
AMBIENTAIS EIRELI

JOÃO DANIEL FERREIRA
CONTRATADA

.^iUNICiPIO DE BANDEIR-ANTES
lAELSON RAMALHO M ATTA

eÓ.NTRATA.NTK

,Ku.i r-rei n..t..c: I-h.i.m. l :57.c». PnMat2Stk:ilP8S.360r0tKt -Trf;.r5iÍ”ííií'

t.
DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO - Aisinado Eletronicamente com .Certificado Padrão iCEBrasil. -erri conformidade com,a.SP h*

2.2Uíj-2..de2001 ,
Garantimos p áutenticidade dests documento, desde que visualizado,:atravésdo.5Íte;
MVf.t.i. !f«t\‘!rs!i;.?;í,f,t.tjáv,tir/.d)3Çio-ofítBiAi'4roiiito

,tí
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■ Ps‘efeií:ura Münictpal de. Baiiclelrapt.es

Terça-feira, 12 de Dezembro de 2023vvwv.',bantí9irar,tés.pr.govj.ír.fdir;rio-oí1ci8l-(;leüon!ca

'hfZii
. } *í

I\zc

. ‘Ml* M.eS’ , ^ A

sí.ntms/.ííí-rs

i PREFEITURA MUNICIPALmS BANDEIRANTES

ESTADO DÚ PÂMANÁ

í

■'3
■X

'''0?r¥

.ÉXTÉ^ÀTO otÒ SEXT0 TERMO rVIMTIVO .40'GG,NTKAT0 N.” 33.1/'2020 - !=■&■«

T.RGCEt»SG ADMÍNISTR.4TIVG N”'I4«i/2020'- fXTN.CORKÊNÇIA N.“ 02/2020 .:PMB

COr-iTH.lT.4STE: MtJNJGfr-ÍO DE BANDEIR.A-NTES, ES3'ADO DO PÁR,'\N.\

CüN rRATADxV; JDF EMPREENDIMENTO.S E .SOLUCOES AMBIENT.AÍS I.TDA

OB.ÍErO: CONTSÍxVTAÇriO 0É PESSÒl JÜUÍDECÀ !*AR'^ Í>UESTAÇ.40 DE SEliVIÇÔS PÁRA

CONSTRUÇÃO »0 REMANESCENTE r>A ESCOI.A MUNI.C5.PAE SANTA TEREEINHA, GOM RECURSOS

FINANCEIROS 0O FUNDO. NA.GSONAÍ, OE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO .NO AMBÍTG DO
Í'LANC> »È X\ÇÕES':ART!CU1.-.ÁPAS - PAK N“ 104768 DÓ'MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR.

AltcfiA-ao.cJu-cunínítw.epigfalatfo éoui a.nwttüdadc.^tíeVatlitor.para pAíB-ogiír p.or '120 (eeiiW «V.lntej
dia.>! prazoM do ej£Kf«çã«, à etiniar d<> termo Hnal. desta datá.-

CÍ.ÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO
O ijrcscntc icrnio aditivo cncoinríi gtiarida no <)/“ incho / c // iirlhn 57ilo IM íí6fi6/93: leiido tundninemo a Solicitação ira

Coinialad.a, c rnemorândo n" 169/2023 n‘'I67/2Ü23 c a jnsüricativa apresciilada datada tlc 10 dc novembro ele 2023, ila Secretaria

Mimieij.xtl de Obra;,. .Serviço.s e DcticnvolvimeitloUrbano, anexo ao processo.

eíAiyim.ASMX!NM.-'DÕA.Drr»yo . . . ..
Fica altenicJá u Cíáusiilá Quurlii tios prazoji, para prôrrogar e»nJ20 (cenío c vinte) Uias ó respectivo pnizo üc execução uo

contrátó» á contar cia citita cie ,13/12/2023.

FINALIBADE;

CLái!SÍILX33£EaEmA.d0ARatifu:ai:Ãc,i ^ , __ _
Coíiliíaiiííit cm pleno vigor as.denr.it.s cliiiiftiil.ts do eonlralo oHginal, ntio niOviitii';!d,'.s pelo présenlc adiLtvü c. por eslar,’itt

)íisí;t.x c paelüatlas, a.s'par(c.<;.a.ssiiiaii:í. o.prcseitle aililivo ciji 02 (dini.s) yi.a.s dc igual ,íbni:ta.c teor.

Bandeíniníes/PR, 12 ,de„dczembfíy dç 2023'.

.CONTRATADA

JDF EMPREENDIMENTOS E SOLUCOES
XMBIÉNtAIS LTDA

CONTRATANTE

MUNICÍPIO DE-BANDEIRANTES.

.rOÃO DANÍEI. FERREIRA
REPRESENTANTE'LEGAL

.LVELSON SAMAÍxHOÍMATTA.
MÍEFEÍTO MIJNÍCO'AL

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO - Assinado Eletronicamente cotii Gértificado Pàdrao ICPBrasil, em cohformidãdiíxQm a MP n»

'2.2ÒQ-2Í dê 2001
Garantimos: a autènticídade deste documento, desde que visualizado através dó sitè
riww.bsní!cítantC'S.p'r.çi()v'.!)i'/dÍ,aiio-dfi,';iai-eleti'onic o

iCP;
Brasi!
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PREFEITURA MUMUIPAE DÊ RANDEIRANTi^í

:ESTAD0 DQRARA®^

TKRMOD.FAPosTrr,A%ri:\ro

co<\-niArOíyA’xii/2020-PMn

(ÇONCÒRRÊNCIÀ 02/2020 - PMB

OtíJFTO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PAR.\ PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS J’A^
CONSTRUÇÃO DO REMANESCENTE DA ESCOLA.MUNICIPAL SANTA TEREZINUA, COM.RECURSOS
ÍTNANCEIROS DO FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO NO ÂMBITO DO
PLANO DE AÇÕES ARTICULADAS - PARN" I0476S DO MUNICÍPIO DE RANDEIRANTES-PR.

O MUNICÍPIO I>EBXNI>EIRÀNTKS. EsladotÍo Pataii:Í.pessoa‘j«rii!ÍL atii;íIiri.-ilp pübliço inít!mo,

COIIJ Si di- ii.i Rti.i Rafael Proncf n” 1457 - Ceiiiro na cidade de Buiideirames. l-Uudo do Paruiiã. iiisctiilpiio Cadasirò

N';y;ion.'! lia PeSNCia Jiu iJicn sob o ri" 7(i 2:55.750/001)I -IS. neste, ato devidainonte repiesentada pelo Prèfcito Municipal,

ciii iilcrio c.seicicío de seu iiiiimiulo c luiiçõcs. .Scnluii Jaclson Ruinallio Matla. icsidciitc e douiiciliadii lui Kila:

VerCitrlor José Sant.ina. Vila Macedo, n" .514 - CKP 86.360-000. nchta cidade de Btindciiantes, Estado do I>.niin.'i,

348.1)34-0, expedida pela Sccrctarlâ de Estado de Scíiiriinea Pública do.Paiitnaportador da Cédula de Identidade h"
e iirsci iio no Catl.a.strn de Pessoas. Físicas iln Ministériõ da;^ Fa/.enda solr o ii” 4Sti.Ciól57Si:-68i oía (Icnoininado

GONTIUVTANTe; e a cnipresa JPE IiMrKEENDIMÉNTiO.S H SOLUCOES AMBIENTAIS LTPA esi.ibelecido

na Rua Major F.lbficiánò do Rego Bái-ros. n" 1.527. CEP: Bí630-260. na cidtule de Cuntiba, Estado do Paraiiá, iriscirüo

no CNPJ sob n" 18;!)29.177/00ít»l-32, iie.ste ato representada .por seu Proprietário o Sçnhof Joao Banicl Eõrreirà,
portador do Cáda.sti o de Pessoa Ft'sic:i CPI- n" 04.3.288,9.59-07 ,e da cédula de identidade RG itl’ 7703Õ26Ò expedid;;
pela Secretaria (le .Ségurant;a Piiblich ílo Estado dó Paraíirí. tlotrrvantc rlenoininada CONTRATADA, célèbritntso

[nesente Termo Aclittx'o, incdiantc as çídusula.s queürrguetn:

CE.ÍU.StlE.A PRIMEIRA

Eii) atCiíçãu iio ébrílido íit» ntetnoniirdo n.".56/2023 com Pãrcccr Técnico e Planillui dc Rcqitislc, c rncmuraiido,

n.“57/2í)23 da Secretaria Municipal de tJbvas, Serviços e Desonvtílvirpcnlo Urbano, este anexo ao processo, constitui

objcti) do pr:escntc'Tertno de Apostiluincnto o l•ca,jltstc do yalOrreoniratual, corn iiintlrrtncnto na Cltiiisiiln .Sétima -

Parágrafo QUartri tln Gomraio c JS" do artigo 65 da Eci 8666/93, :i vàrin(;:1o tlt> índice-INCG DI/FGV aplicada ao satclo

rcraanegçenie d().s .sciviços. açrçsçetuandtr o montante de- R$Í2.29,4VbÍ (doze mil. duzentos e noventa ç quatro reaiis Ci

urii.ccntaxro).

CLAUSÜEA SEGUNDA

Pçrm.anecem jnaiterndas todas as dçinaE'ài.sposíçõcs dçt Contrato n."33l/ÍÒ2{i, ;sctis.aditivos c-apostiIamcnl.Q.

Bãtidêiniíifés PR. 22 de março dé 2023.

OS5V A EDO .AFONSO MARTINS RGGKENBAGH
Secretario tle Obirns e DesenvólsàrtieniO Urbano

Itiij rn;i R,il-,irl Pros.-t. ISâV-Cx. Pastál 2St,pi-a>SS 3r.nainr,. IVI; a.' l’-t.S2,S

t;-it!.iii !iatauu.í ■fMin 7fi.23.s,7.s3/rMu. rs

DIÁRIO 0FICIAL. ELETRÔNICO - Assinaao Elatronicattiénfe còrníertiteado-Pacirâo ÍCPBrasil, em conforrnidadé cotiTaÍMP qí
:2.200/2,Vt!e:200;i,' ' _

'“5“^" Garantimos á áútenti.cidade.deste documento, desde què yisuálizadp$tray&;do;s^^^^
.wyw.bãncleirántes.pr.gov.br/diaria-orir.ial-eletronrco
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES
ESTADO DO PARANÁ ilM

d'
CONTABILIDADE

Oficio n° 28/2024

Bandeirantes, 22 de março de 2024.

Prezada Senhora:

Através do presente, venho informar que existe dotação orçamentária

exercício de 2024, para ADITIVO DE PRAZO EM 60 DIAS (SESSENTA) DIAS PARA EXECUÇÃO E
VIGÊNCIA, SENDO ESTE ADITIVO REFERENTE AO PROCESSO LICITATÓRIO:

CONCORRÊNCIA N° 0^2020 - CONTRATO N° 331/2020 - CONSTRUÇÃO REMANESCENTE DA

ESCOLA MUNICIPAL SANTA TEREZINHA DO MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES PR.

no

Salientamos que o Município tem que ter o equilíbrio financeiro igualando-se

• suas despesas com suas receitas, dessa forma esclarecemos que durante o presente exercício, poderemos
ter uma arrecadação que disponibilizará recursos para o Aditivo.

Mas, no entanto, alertamos que a execução do contrato só deverá ser realizada após a verificação do saldo
orçamentário e a real disponibilidade financeira, ou seja, só será feito o empenho após a devida
verificação.

Assim, sugerimos que seja indicada a disponibilidade financeira pela Secretaria de Fazenda, pois seguindo
essa metodologia, o Município de Bandeirantes estará observando as premissas da Lei de
Responsabilidade Fiscal deixando-o numa Gestão Pública de Qualidade.

Diante das consequências e penalidades que poderão ser aplicadas aos administradores, somos pela
cautela de manter as despesas dentro dos limites previsíveis, qualquer outra posição a ser tomada pelo
Executivo, será de sua inteira responsabilidade.

Por fim o parecer é favorável à realização do Aditivo, por estar em consonância com os princípios básicos
que norteiam a administração pública, porém a Secretaria interessada deverá alocar

9 orçamentários suficientes para a referida despesa durante a execução do contrato.

os recursos

Sem outro particular, aproveitamos o ensejo para apresentar os protestos de
elevada estima e distinta consideração.

-s, 1,11/1,
Si^arolina Miilani Delia MuraJaciá

Contadora

A Sr. Secretária da Administração
Cláudia Janz da Silva

Prefeitura Municipal de Bandeirantes.

R. Frei Rafael Proner, 1457 - Cx.Postal 281- CEP 86.360-000 Tel.:(43) 3542-4525 -C.N.P.J./M.F. 76.235.753/0001-48



PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

Secretaria de Administração
Departamento de Compras

a

JUSTIFICATIVA DO PREÇO PARA ADITIVO

Ao òr.

Wesiley Rodrigo Ramos Pires
Diretor do Dep. da Licitação

O Departamento de Compras, na figura de Chefe de Orçamentos e Pesquisas

de Preço, que abaixo assina, de acordo com art. 26, parágrafo único, inciso III, da Lei 8.666/1993,

e §6° do art. 2° da Instrução Normativa n° 3/2017 do Ministério do Planejamento,

^ Desenvolvimento e Gestão, e ainda anuído pelas demais autoridades, vem informar que não foi

localizado, como forma de complemento de pesquisa de preço, nos sítios indicados pelo Tribunal
de Contas do Paraná.

O objeto do Contrato - CONTRATO N.331/2020 - PROCESSO
LICITATÓRIO: CONCORRÊNCIA N.02/2020 - CONSTRUÇÃO DO REMANESCENTE

DA ESCOLA MUNICIPAL SANTA TEREZINHA DO MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES -

PR.

O preço / valor da obra foi determinado através de projeto inicial e este

aditivo se trata somente do prazo de execução não tendo alteração no custo da mesma.

Ademais, pela verificação dos orçamentos demonstra-se que os preços

praticados são de mercado. Assim, encaminho a presente justificativa ao Diretor de Licitação.

Aproveito a oportunidade para apresentar a Vossa Senhoria os protestos da

minha estima e consideração

Bandeirantes, 25 de Março de 2024.

r .

9

SOUZA FRANÇA

CHEFE DE ORÇAMENTOS E PESQUISAS

c

Al

Rua Frei Rafael Proner, 1.457 — Centro - Cx Postal 281 CEP 86360-000 Tel.43 3542-4525

CNP.T/MF 76.235.753/0001-48
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

9/
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇAO

RubricaFIs. n°

Bandeirantes, 22 de Março de 2024.

limo. Sr®

CLAUDIA JANZ DA SILVA

Secretária de Administração

Encaminho-lhe para que direcione ao setor competente,

documentação necessária para formalizar processo para: ADITIVO DE PRAZO EM 60

(sessenta dias) DIAS PARA EXECUÇÃO E VIGÊNCIA, SENDO ESTE ADITIVO

REFERENTE AO PROCESSO LICITATÓRIO: CONCORRÊNCIA

CONTRATO N.331/2020 - CONSTRUÇÃO DO REMANESCENTE DA ESCOLA

MUNICIPAL SANTA TEREZINHA DO MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES - PR.

N.02/2020

Atenciosamente,

ALEXANDRA LOPES BEZERRA

DIRETORA DA DIVISÃO DE COMPRAS

Rua Frei Rafael Proner, 1.457 - Centro - Cx Postal 281 CEP 86360-000 Tel.43 3542-4525

CNPJ/MF 76.235.753/0001-48
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

SECRETARIA DE ADMlNlSTRAÇAO

RubricaFIs. n°

Bandeirantes, 22 de Março de 2024.

Venho pelo presente, solicitar de Vossa Excelência a

autorização para instauração de procedimento para: ADITIVO DE PRAZO EM 60

(sessenta dias) DIAS PARA EXECUÇÃO E VIGÊNCIA, SENDO ESTE ADITIVO

REFERENTE AO PROCESSO LICITATÓRIO: CONCORRÊNCIA N.02/2020 -

CONTRATO N.331/2020 - CONSTRUÇÃO DO REMANESCENTE DA ESCOLA

MUNICIPAL SANTA TEREZINHA DO MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES - PR.

Esperando contar com a atenção de Vossa Excelência, reitero meus

protestos de estima consideração.

Atenciosamente,

/

DA SILVA

SECRETÁRIA iW^IPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Exmo. Sr.

JAELSON RAMALHO MATTA

Prefeito Municipal

Bandeirantes - Paraná

Rua Frei Rafael Proner, 1.457 - Centro - Cx Postal 281 CEP 86360-000 Tel.43 3542-4525

CNPJ/MF 76.235.753/0001-48



PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

im
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇAO

FIs. n°

9^

Rubrica

Bandeirantes, 22 de Março de 2024.

Autorizo pleiteado, devendo, entretanto, o presente processo

preencher os trâmites exigidos por lei.

Encaminha-se a: ADITIVO DE PRAZO EM 60 (sessenta dias) DIAS

VIGÊNCIA, SENDO ESTE ADITIVO REFERENTE AOPARA EXECUÇÃO E
PROCESSO LICITATÓRIO: CONCORRÊNCIA N.02/2020 - CONTRATO N.331/2020 -

CONSTRUÇÃO DO REMANESCENTE DA ESCOLA MUNICIPAL SANTA TEREZINHA

DO município de bandeirantes - PR.

1. Departamento de Contabilidade para informação dos recursos orçamentários

correspondentes;

2. Comissão Permanente de Licitação para providencias cabíveis ao caso;

3. Assessoria Jurídica para parecer quanto ao edital, no caso de licitação

convencional;

4. Devolva-se para a Comissão Permanente de Licitação para sequência do

processo.

JAELS DN RAMALHO MATTA

PREFEITO MUNICIPAL

Rua Frei Rafael Proner, 1.457 - Centro - Cx Postal 281 CEP 86360-000 Tel.43 3542-4525

CNPJ/MF 76.235,753/0001-48



«MlDEIRAí^rQ

ESTADO DO PARANÁ

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO

>9-

LISTA DE VERIFICAÇÃO PARA ADITIVO

PROCESSO ADM.: 146/2020

OBJETÒ: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA

CONSTRUÇÃO DO REMANESCENTE DA ESCOLA MUNICIPAL SANTA TEREZINHA, COM

RECURSOS FINANCEIROS DO FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO NO

AM BITO DO PLANO DE AÇÕES ARTICULADAS - PAR N" 104768 DO MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-

PR.

VF.RIFKIAÇÃO C OMUM A TODOS OS ADITIVOS Alciule pleiianiciite a exigência?

(X) Sim

( )Não

( ) Não se aplica

1. Houve solicitação por parte da empresa?

(X) Sim

( )Não

( ) Não se aplica

2. Houve solicitação por parte da administração?

(X) Sim

( )Não

( ) Não se aplica

3. Houve ofícios de autorização das autoridades

competentes?

( ) Sim

( ) Não

(X) Não se aplica

4. Apresentou notas fiscais que comprovam a alteração
de valor?

(X) Sim

( )Não

( ) Não se aplica

5. Apresentou justificativa de enquadramento nas

hlpóieses legais?

( )Sim

( )Não

(X) Não se aplica

6. Apresentou pesquisa de mercado, comprovando que

está compatível com os valores praticados pelo

mercado, considerados os preços constantes de bancos

de dados públicos e as quantidades a serem contratadas,

e as peculiaridades do local de execução do objeto?

(reequilíbrio e prorrogação de prazo)

7. Apresentação de ofício indicando que houve a

pesquisa de mercado e justificando caso não tenha tido
retorno?

( ) Sim

( )Não

( X) Não se aplica

(X) Sim

( )Não

( ) Não se aplica

8. Houve a apresentação de parecer da contabilidade

indicando a existência de dotação orçamentária?

Rua Frei Rafael Proner n° 1457 - Caixa Postal 281 - CEP 86.360-000 — Tel: (43) 3542-4525 - Fax 3542-3322 e CNPJ 76.235.753/0001-48
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ESTADO DO PARANÁ

DEPARTAMENTO DE UCITAÇÃO
9'

( X ) Sim

( ) Não

( ) Não se aplica
OBRIGATÓRIA

9. Apresentou regularidade fiscal e trabalhista?

(Federal, Estadual, Municipal, FGTS, Trabalhista -

empresas com sede no município de Bandeirantes,

deverão apresentar ainda alvará)

( X ) Sim

( ) Não
OBRIGATÓRIA

10. Certidão CEIS e CNEP?

Bandeirantes, 25 de março de 2024.

Alexandra Bezerra Lopes

Diretora da Divisão de Compras

()BSr.R\ .A<; OF.S

Tel: (43) 3542-4525 - Fax 3542-3322 e CNPJ 76.235.753/0001-48Rua Frei Rafael Proner n° 1457 - Caixa Postal 281 - CEP 86.360-000



PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

(MINUTA)
SÉTIMO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N." 331/2020 - PMB

PROCESSO ADMINISTRATIVO N“ 146/2020 - CONCORRÊNCIA N.“ 02/2020 - PMB

MUNICÍPIO DE bandeirantes, pessoa jurídica de direito público interno, com sede a Rua Frei
Rafael Proner n° 1457 Centro, nesta cidade de Bandeirantes, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob

o n° 76.235.753/0001-48, neste ato representado pelo Prefeito Municipal o Sr. JAELSON RAMALHO
MATTA, inscrito no CPF n.° 486.661.579-68, residente e domiciliado nesta cidade.

JDF EMPREENDIMENTOS E SOLUCOES AMBIENTAIS LTDA, estabelecido na Rua Major
Fabriciano do Rego Barros, n° 1527, CEP: 81630-260, na cidade de Curitiba, Estado do Paraná, inscrito

no CNPJ sob n° 18.929.177/0001-32, neste ato representada por seu Proprietário o Senhor João Daniel
Ferreira, portador do Cadastro de Pessoa Física CPF n° 043.288.959-07 e da cédula de identidade RG

n° 77630260 expedida pela Secretaria de Segurança Pública do Estado do Paraná.

CONTRATANTE:

CONTRATADA:

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PARA

I^NSTRUÇÃO DO REMANESCENTE DA ESCOLA MUNICIPAL SANTA TEREZINHA, COM RECURSOS

FINANCEIROS DO FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO NO ÂMBITO DO
PLANO DE AÇÕES ARTICULADAS - PAR N" 104768 DO MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR.

FINALIDADE: Alteração do contrato epigrafado com a finalidade de aditar para prorrogar por 60 (sessenta) dias os
prazos de execução e vigência, a contar do termo final destas datas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO

O presente termo aditivo encontra guarida no ° inciso I e II artiso 57 da Lei 8666/93. tendo fundamento a Solicitação da
Contratada, e memorando n°85/2024 e a justificativa técnica apresentada datada de 20 de março de 2024, da Secretaria Municipal
de Obras, Serviços e Desenvolvimento Urbano, anexo ao processo.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO ADITIVO

Fica alterada a Cláusula Quarta dos prazos, para prorrogar em 60 (sessenta) dias o prazo de execução e vigência do

contrato, a contar da data de 11/04/2024 e 23/07/2024, respectivamente.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA RATIFICAÇÃO

Continuam em pleno vigor as demais cláusulas do contrato original, não modificadas pelo presente aditivo e, por estarem

^|stas e pactuadas, as partes assinam o presente aditivo em 02 (duas) vias de igual forma e teor.

Bandeirantes/PR. xx de abí il cie 2024.

CONTRATANTE

MUNICÍPIO DE BA.NI)EIRANT.ES
CONTRATADA

JDF EMPREENDIMENTOS E SOLUCOES

AMBIENTAIS LTDA

JAELSON RAMALHO MATTA

PREFEITO MUNICIPAL

JOAO DANIEL FERREIRA

REPRESENTANTE LEGAL

TESTEMUNHAS;

José Mareio Urbano

CPF. 023.000.589-60
Wesüey Rodrigo Ramos Pires •

CPF: 063,945.289-27



PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

EXTRATO DO SÉTIMO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.“ 331/2020 - PMB

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 146/2020 - CONCORRÊNCIA N." 02/2020 - PMB

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES, ESTADO DO PARANÁ
CONTRATADA: JDF EMPREENDIMENTOS E SOLUCOES AMBIENTAIS LTDA

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PARA

CONSTRUÇÃO DO REMANESCENTE DA ESCOLA MUNICIPAL SANTA TEREZEVHA, COM RECURSOS

FINANCEIROS DO FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO NO ÂMBITO DO
PLANO DE AÇÕES ARTICULADAS - PAR N" 104768 DO MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR.

ALIDADE: Alteração do contrato epigrafado com a finalidade de aditar para prorrogar por 60 (sessenta) dias os
prazos de execução e vigência, a contar do termo final destas datas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO

O presente termo aditivo encontra guarida no $1 ° inciso I e II artieo 57 da Lei 8666/93. tendo fundamento a Solicitação da
Contratada, e memorando n°85/2024 e a justificativa técnica apresentada datada de 20 de março de 2024, da Secretaria Municipal
de Obras, Serviços e Desenvolvimento Urbano, anexo ao processo.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO ADITIVO

Fica alterada a Cláusula Quarta dos prazos, para prorrogar em 60 (sessenta) dias o prazo de execução e vigência do

contrato, a contar da data de 11/04/2024 e 23/07/2024, respectivamente.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA RATIFICAÇÃO

-si Continuam em pleno vigor as demais cláusulas do contrato original, não modificadas pelo presente aditivo e, por estarem
justas e pactuadas, as partes assinam o presente aditivo em 02 (duas) vias de igual forma e teor.

ÍD



PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

PROTOCOLO NÚMERO 146/2020-PMB Bandeirantes-PR, 1° de abril de 2024.

Prefeitura Município de Bandeirantes-PRRef.: Concorrência - 02/2020-PMB

Prezado Senhor

Vimos através da presente, solicitar a esta consultoria que emita posicionamento quanto à

possibilidade de firmar TERMO ADITIVO ao contrato n” 331/2020, celebrado entre esta

Municipalidade e a empresa: JDF EMPRENDIMENTOS E SOLUÇÕES AMBIENTAIS LTDA,

firmado através do processo de Concorrência acima mencionado, que tem por objeto a

CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PARA

CONSTRUÇÃO DO REMANESCENTE DA ESCOLA MUNICIPAL SANTA TEREZINHA,

COM RECURSOS FINANCEIROS DO FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA

EDUCAÇÃO NO ÂMBITO DO PLANO DE AÇÕES ARTICULADAS - PAR N” 104768 DO

MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR, nos termos da documentação anexa.

Cabe ressaltar que, a Comissão constatou que não foi apresentada a Certidão de Débitos

Municipal da empresa, ao realizar consulta a mesma está positiva para débitos, ressaltamos também que
a certidão constava como exigência quanto a regularidade fiscal para habilitação no Edital, bem como

no Contrato, onde caberia a empresa manter as obrigações assumidas quanto a habilitação e qualificação
exigidas na licitação.

Sem outro particular, aproveitamos o ensejo para reiterar-lhes nossos protestos de elevada estima

e distinta consideração.

Atenciosamente,

b.

Fabiana de Sou:

Assistente Técnico Administrativo - Departamento de Licitação

leira Oliveira

A Procuradoria Jurídica do Município de Bandeirantes-PR
Rua Frei Rafael Proner n° 1457 - Centro

CEP: 86.360-000 - BANDEIRANTES - PR

Caixa Postal 281

R Frei Rafael Proner 1457 Cx. Postal 281 CEP 86360000 Tel.: 43 3542-4525 -

E-mail: licitacao@bandeirantes.pr,gov.br
CNPJ 76.235.753/0001-48



Prefeitura Municipal de Bandeirantes

Estado do Paraná

Assessoria Jurídica

Ofício n°. 17/2024 - LLC.

>9'

Bandeirantes, 02 de abril de 2024.

À Divisão de Licitação do Município de Bandeirantes-PR,

Venho por meio deste informar que já houve no presente
processo parecer jurídico desse tipo de Minuta de prorrogação do prazo de execução,

devendo ser aplicada interpretação análoga para o caso de vigência, conforme
páginas 1123/1129 do processo administrativo n°. 146/2020.

Deve ser observado, ainda, a vigência do contrato
balizando o prazo de prorrogação para que o sucessivo não supere ao lapso original
do contrato e nem o prazo de 60 meses estabelecidos em lei.

Além disso, deve observado a necessidade de

regularidade fiscal, conforme discorrido no tó^o II.IV do parecer retro.

Ao ensejo, rei

como reitero que a Assessoria Jurídica^
sanar qualquer dúvida jiuídica existen^

vo votos de estima e consideração, bem

Município está sempre à disposição para

LeonefLourenço Carrasco
OAB/PR n°. 47.683.

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO
Rua Frei Rafael Proner, n°. 1.457, centro
Bandeirdiiíes - PR

CEP 86.360-000

Rua Frei Rafael Proner n” 1457 - Caixa. Postal n°. 281 - CEP 86.360-000 - Tel; (43) 3542-4525 - Fax 3542-3322 -

e-mail: juridico@bandeirantes.pr.gov.br - CNPJ 76.235.753/0001-48
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PARECER JURÍDICO N°. 174lI2023.
REFERÊNCIA: Proc. Administrativo n°. 146/2023. Concorrência n°. 02/2020.

INTERESSADO: Prefeito Municipal.
ASSUNTO: ADITAMENTO DO PRAZO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO.

I - RELATÓRIO.

O presente expediente veio a mim, por intermédio da Comissão de

Licitação, analisando os documentos, verifica-se que a Administração Pública pretende realizar
um aditamento no contrato de prestação de serviço, registrada na Concorrência n°. 02/2020.

Foi apresentado encaminhamento à Assessoria Jurídica para se

manifestar quanto a possibilidade de aditamento do referido contrato pelo prazo de 120 dias de

fTxecução.

Os documentos apresentados foram: o encaminhamento à Assessoria

Jurídica; solicitação da Empresa contratada; parecer técnico da Secretaria de Obras; solicitação do
Diretor de Compras e Secretário de Administração; despacho autorizando o pleito pelo Prefeito;
Minuta do Termo de Prorrogação do Contrato.

Este é o breve relatório passamos às fundamentações jurídicas.

II - OBJETO DE ANÁLISE.

Cumpre aclarar que a análise neste parecer se restringe a verificação
dos requisitos formais restrita aos pontos jurídicos, estando excluídos quaisquer aspectos
técnicos, econômicos e/ou discricionários.

.1 ^

Rua Frei Rafael Proner 1457 - cenfro- CEP 86.360-000 - Tel.: (43) 542-4525 - E-mail lioitaoao@bandeirantes.pr.gov.br - CNPJ/MF 76.235.753/0001-^"'
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Destaca-se, ainda, que a Assessoria Jurídica não detém nenhum poder

dedsório, competência, esta, que pertence apenas ao Gestor Municipal, adquirida por meio do

voto popular.

III - FUNDAMENTAÇAO.

, IILI - DO PRINCÍPIO DA LEGALIDADE.

Antes de adentrar o mérito do pedido, se faz necessário algumas

explanações sobre o dever da Administração Pública e seus Gestores/Aplicadores. Desta forma,

estabelece o artigo 37, caput da Constituição Federal:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos

prineínios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e,
também, ao seguinte:

Diferentemente do particular, o princípio da LegaMdade é restritivo

em relação ao Ente Público, ou seja, enquanto o particular pode fazer tudo aquilo que a lei não
veda, a Administração Pública apenas pode exercer e conceder aquilo que a lei autoriza.

Seguindo esse raciocínio Henrique Savonitti Miranda, compara as

atividades de um gestor privado (Princípio da Autonomia da vontade) as de um gestor púbhco
de forma esclarecedora:

"O administrador privado conduz seu empreendimento com dominus, agindo com os
poderes inerentes à propriedade em toda a sua extensão. Assim, tudo o que não é proibido,
é permitido ao gestor privado. Diga-se, ainda, que o administrador privado pode inclusive
conduzir ruinosamente seu empreendimento sem que muito possa ser Jeito por
terceiros(...) O gestor público não age como "dono", que pode fazer o que lhe pareça mcds
cômodo. Diz-se, então, que ao Administrador Público só é dado fazer aquilo que a
lei autorize, ãe fortna prévia e expressa. Daí decorre o importante axioma da
indisponibilidade, pela Administração, dos interesses públicos.".

Desta forma, o Administrador Público deve observar o princípio da
legalidade, sob pena de ser responsabilizado por improbidade administrativa. Na doutrina de

Meirelles (2016, p. 93), os autores prelecionam que o administrador público está "sujeito
mandamentos da lei e às exigências do bem comum, e deles não pode afastar ou desviar, sob pena de
praticar ato inválido e expor-se a responsabilidade disciplinar, civil e criminal".

Os poderes conferidos à Administração Pública devem ser utilizados

em benefído da coletividade, pois o bem comum é a finalidade que toda ação administrativa
deve objetivar. Conforme entendimento do autor supradtado (MEIRELLES, 2016), as leis
administrativas

Rua Fiei Rafael Proner 1457 - centro- CEP 86.3604X)0 - TeL: (43) 542-4525 - E-maü Uoitacao@bandeirantes.pr.gov.br- CNPJ/MF 76.235.753/0001-^
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por acordo ou vontade de seus aplicadores e destinatários, uma vez que "contêm verdadeiros

poderes-deveres, irrelegáveis pelos agentes públicos".

O que se extrai deste entendimento é que o Gestor Municipal deve

observar estritamente o que leciona a Lei e seus critérios objetivos.

IILII - DO PRINCÍPIO DA VINCULAÇÃO AO EDITAL.

Pois bem, inidalmente temos que a Administração, em casos de

concorrência pública, sendo eia licitação ou chamamento, deve se ater ao Princípio da Vinculação
do Edital, devendo ser observado de forma vigorosa.

A Lei 8.666/93 em seu dispositivo legal estabelece:

Art. 3° A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da
isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do
desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade
com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade,
da publicidade, da probidade administrativa, ãa vinailação ao instrumento

convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.

Art. 41. A Administração não poãe ãescumprir as normas e condições ão edital

ao qual ^ acha estritmnente vinculada.

Com base na fundamentação legal acima o SIJ assim se pronunciou
sobre o princípio da vinculação do edital:

"É ENTENDIMENTO CORRENTIO NA DOUTRINA, COMO NA
JURISPRUDÊNCIA, QUE O'EDITAL, NO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO,
CONSTITUI LEI ENTRE AS PARTES E É INSTRUMENTO DE VALIDADE

DOS ATOS PRATICADOS NO CURSO DA LICITAÇÃO. AO DESCUMFRIR
NORMAS EDITALÍCIAS. A ADMINISTRAÇÃO FRUSTRA A PRÓPRIA
RAZÃO DE Sm DA LICITACÃO E VIOLA OS PRINCÍPIOS QUE
DIRECIONAM A ATIVIDADE ADMINISTRATIVA. TAIS COMO: O DA

LEGALIDADE, DA MORALIDADE E DA ISONOMIA." (SIJ, MS n° 5.597/DF,
S., Rei. Min. Demócrito Reinaldo, DJU 01.06.1998).

Desta forma, o edital/contrato estipula as regras para que o particular
participe do certame, seja por meio de iidtação, contratação direta, ou, credenciamento por meio
de chamamento público.

Então, se o edital/contrato no procedimento convocatório constitui lei

entre as partes, este deve ser respeitado como foi concebido, e neidiuma mudança pode ser

Rua Frei Rafael Proner 1457 - centro- CEP 86.360-000 - Tel.; (43) 542-1525 - E-maü Uoitacao@bandeiiantes.pr.gov,br - CNPJ/MF 76.235.753/000,
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promovida, sob pena de ferir os princípios constitucionais da isonomia, impessoalidade,

moralidade e legalidade.

No presente caso foi estabelecido por edital de Mdtação e por contrato

a possibilidade de prorrogação do pacto.

A legislação federal (Lei 8666/93) apresenta a possibilidade de

prorrogação do prazo do contrato administrativo desde que respeitado os critérios objetivos:

Arf. 57. A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará adstrita à vigência dos
respectivos créditos orçamentários, exceto quanto aos relativos:

I - aos projetos cujos produtos estejam contemplados nas metas estabelecidas no Plano

Plurianual, os quais poderão ser prorrogados se houver interesse da Administração e

desde que isso tenha sido previsto no ato convocatório;
II - à prestação de serviços a serem executados de forma contínua, que poderão ter a sua
duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos com vistas à obtenção de preços e
condições mais vantajosas para a administração, limitada a sessenta meses;

III - (Vetado).

IV - ao aluguel de equipamentos e à utilização de programas de informática, podendo a
duração estender-se pelo prazo de até 48 (quarenta e oito) meses após o início da vigência
do contrato.

V - às hipóteses previstas nos incisos IX, XIX, XXVIII e XXXI do art. 24, cujos
contratos poderão ter vigência por até 120 (cento e vinte) meses, caso haja interesse da
administração.

§ lo Os prazos de início àe etapas ãe execução, âe conclusão e âe entrega
admitem prorrogação, mantidas as dentais cláusulas do contrato e assegurada a
manutenção de seu equilíbrio econômico-financeiro, desde que ocorra algum dos
seguintes motivos, devidamente-autuados, em processo:
I - alteração do projeto ou especificações, pela Administração;
II - superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que
altere fundamentalmente as condições de execução do contrato;

III - interrupção da execução do contrato ou diminuição do irtmo de trabalho por ordem e
no interesse da Administração;

IV - aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos
por esta Lei;

V - impedimento de execução do contrato porfato ou ato de terceiro reconhecido

pela Administração em documento contemporâneo à sua ocorrência;

VI - omissão ou atraso de providências a cargo da Administração, inclusive quanto aos
pagamentos previstos de cpie resúlie, diretamente, impedimento ou retardanienio

execução do contrato, sem prejuízo das sanções legais aplicáveis aos responsáveis.
§ 2° Toda prorrogação ãe prazo deverá ser iustiúcaãa por escrito e previamente
autorizada pela autoridade competente para celebrar p Contrato.

§ 3° É vedado o contrato com prazo de vigência indeterminado.
§ 4° Em caráter excepcional, devidamente justificado e mediante autorização da
autoridade superior, o prazo de que trata o inciso II do caput deste artigo poderá
prorrogado por até doze meses.

Rua Frei Rafael Prouer 1457 - centro- CEP 86.360-000 - Tel.: (43) 542^525 - E-mail üoitacao@bandeirantes.pr,gov,br - CNPJ/MF 76.235,753/0001/í
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No contrato de obras, ao revés de ser limite inexorável a pôr fim à
relação contratual, o prazo opera como obrigação temporal para a entrega da obra, ou seja: é o
período em que, fíndo, deverá o contratado entregar o objeto, sob pena de operar-se sua mora
(por óbvio, se culpa sua houver). Não é, pois, prazo extintivo, mas obrigação temporal para a
entrega da obra, sob pena de se apHcar sanção ao contratado inadimplente - sanção que pode
subsumir-se, inclusive, na rescisão do contrato, embora, eiddentemente, a inadimplência do
contratado no cumprimento dos prazos pode ser causa para rescisão, nos termos do art. 78 da Lei
Federal n. 8.666/93.

Esta orientação encontra sua elaboração nos ensinamentos de Hely

Lopes MeireUes, cujo entendimento seria acolhido, posteriormente, por outros administrativisías

^lo país. Estas as palavras do Professor:
A extinção do contrato pelo término de seu prazo é a regra dos ajustes por tempo
determinado. Necessário é, portanto, distinguir os contratos que se extinguem pela
conclusão de seu objeto e os que terminam pela expiração do prazo de sua vigência: nos
primeiros, o que se tem em vista é a obtenção de seu objeto concluído, operando o prazo
como limite de tempo para a entrega da obra, do serviço ou da compra sem sanções
contratuais; nos segundos o prazo é de eficácia do negócio jurídico contratado, e assim
sendo, expirado o prazo, extingue-se o contrato, qualquer que seja a fase de execução de
seu objeto, como ocorre na concessão de serviço público, ou na simples locação de coisa por
tempo determinado. Há, portanto, prazo de execução e prazo extintivo do contrato.
Nos detnais contratos, como no ãe empreitada ãe obra pública, não se exige, nem
se justifica cláusula de prorrogação, porque o contrato não se extingue pela
fluência do prazo fixado, mas sim pela conclusão ãa obra. Nestes contratos o prazo
é apenas limitativo do cronograma físico, e será prorrogado (com ou sem mora das partes)
tantas vezes quantas sejam necessárias para a conclusão da obra independentemente áe
previsão contratual.

(Licitação e Contrato Administrativo, ed. RT, 20“ ed., pág. 230)

Luciano Ferraz, em esclarecedor parecer sobre o tema, desta forma

asseverou:

Os contratos ãe obra pública são contratos de resultado - o que interessa ê o

resultado final, servindo a cláusula que fixa o prazo ãe execução como limite
para a entrega do objeto, sem que o contratado sofra sanções contratuais. O dies

a quo do prazo contratual, geralmente é contemporâneo à formalização do ajuste, mas é
possível que o negócio esteja submetida a condição futura (suspensíva), que impeça seja
ele imediatamente iniciado. (...) A inércia da Administração em dar ordem de serviço para
0 começo da obra, motivada pela escassez de recursos financeiros, inviabilizou o início da
vigência do contrato. Se o prazo de vigência está paralisado por ato omissivo da
Administração, é de se entender que o contrato continua em vigor e pode ser executado."
(Contrato Administrativo - Possibilidade de retomado, prorrogação ou renovação do
ajuste - Manutenção do Equilíbrio econômico-financeiro inicial - Atenção às exigências

Roa Frei Rafael Proner 1457 - centro- CEP 86.360-000 - Tel.: (43) 542^525 - E-mail Ucitacao@bandeiraiites.pr.gov.br - CNPJ/MF 76.235.753/000 W8 </_
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da lei de responsabilidade fiscal. Revista Diálogo Jurídico, Salvador, CAJ - Centro de

Atualizações Jurídica, n. 14, junho-agosto, 2002. Pág. 7)

Notadamente, a própria Lei de licitações prevê hipóteses em que, não

havendo culpa do executor nos atrasos provocados no cronograma das obras, este será
prorrogado com a garantia a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato. Assim

será com os casos em que houver enquadramento numa das previsões normativas do art. 57, §1°,
da Lei de Licitações.

Não obstante a isso, conforme demonstrado, a Administração Pública

previu a possibilidade de renovação do contrato, na Clausula Quarta do contrato

administrativo, cabendo ao Gestor acatar a justificativa trazida pela empresa contratada, ou

^ão.
III.III - DA MINUTA DE ADITIVO CONTRATUAL.

Em cumprimento do artigo 38, parágrafo único da Lei 8.666/93,

passamos a análise da minuta do termo aditivo do contrato:

Art. 38. O procedimento da licitação será iniciado com a abertura de processo
administrativo, devidamente autuado, protocolado e numerado, contendo a

autorização respectiva, a indicação sucinta de seu objeto e do recurso próprio
para a despesa, e ao qual serão jimtados oportunamente:
(•••);
Parágrafo único. As minutas de editais de licitação, bem como as dos contratos,

acordos, convênios ou ajustes- devem ser previamente examinadase aprovadas
por assessoria jurídica da Administração.

Ante a justificativa apresentada, acredito que a fundamentação legai
da eventual prorrogação deve ser o inciso V do §1° do artigo 57 da Lei 8.666/93.

ÍILIV - DA REGULARIDADE FISCAL.

Importante observar a necessidade da manutenção da regularidade
fiscal durante toda a vigência do contrato, conforme exposto na lei federal n°. 8.666/83 e no
contrato administrativo (Clausula Quinta).

Lei 8.666/93:

Art. 27. Para a habilitação nas licitações exigir-se-á dos interessados, exclusivamente,
documentação relativa a:

I - habilitação jurídica;
II - qualificação técnica;
III - qualificação econômico-financeira;
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rv - regularidade fiscal e trabalhista;
V - cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7o da Constituição Federal.

Contrato:

Clausula Quinta - Das Obrigações da Contratada.
U;

i) Manter durante toda a execução do contato, em compatibilidade das obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

Logo, por se tratar que um requisitoformal obrigatório,oriento que
seja concedido prazo para o contratante apresentar as certidões negativas atualizadas sob pena
de aplicação de multa e rescisão contratual.

IV - CONCLUSÃO.

Ante todo o exposto, cabe ao Gestor Público, mediante o mérito

' administrativo, acolher ou não a possibilidade de prorrogação de vigência do contrato,
levando-se em conta as análises acima descritas.

Novamente, a referida análise é estritamente legal, baseada

exclusivamente na legislação e doutrina, não incorrendo em sopesamento do mérito
administrativo ou suas consequências, destaca-se que a referida análise, como dito no item II

deste parecer, cabe ao Gestor Público, detentor da outorga popular, adquirida por meio do voto,
e não ao Assessor Jurídico, cujo o dever é demonstrar a interpretação legal.

É o parecer, salvo melhor ji I. Ressalta-se que o presente Parecer
Jurídico foi elaborado tão somente sob o ângulo jurííhd^expressando a opinião de seu signatário

» \ oportunidade administrativa, escoimando aindaconforme o art. 2°, §3° da Lei n°. 8.906/94^
2013/0238250-5. yW

Mialquer responsabilidade de seu signatário
entendimento do SIJ no RHC: 39644 RJ

Bandeirantes, 12, dezembro de 2023.

Leonel Lourenço Carrasco
OAB/PR n°. 47.683.
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Ref.: CONCORRÊNCIA N.° 02/2020-PMB

Prefeitura Municipal de Bandeirantes-PR - Departamento de Licitação

Prezado Senhor Prefeito

Vimos através da presente, solicitar que V. Ex.^ emita posicionamento quanto à possibilidade de
firmar Termo de Apostilamento, nos termos da minuta anexa, ao contrato n” 331/2020, celebrado entre

esta Municipalidade e a empresa: JDF EMPRENDIMENTOS E SOLUÇÕES AMBIENTAIS LTDA,
referente ao processo cujo o objeto é CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PARA CONSTRUÇÃO DO REMANESCENTE DA ESCOLA

MUNICIPAL SANTA TEREZINHA, COM RECURSOS FINANCEIROS DO FUNDO

NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO NO ÂMBITO DO PLANO DE AÇÕES
ARTICULADAS - PAR N“ 104768 DO MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR.

Cabe ressaltar que, embora tenha sido constatado pela Comissão que a Certidão Negativa Municipal
da empresa esteja vencida e constam débitos, a recomendação feita pela Procuradoria Jurídica, no Ofício
n° 17/2024 de que deve ser aplicada interpretação análoga ao pedido de aditivo, conforme exposto no
parecer nas páginas n°l 123/1129 do processo, é para que mediante mérito administrativo o Gestor

possibilite, ou não, prazo adequado e suficiente, para que a empresa apresente a certidão municipal
negativa atualizada.

Cabendo ainda ao Gestor a análise de mérito, justificativa e documentos trazidos pela requerente.

Resta pois, ao Administrador, no uso de suas atribuições, deliberar pelo aceite ou não da concessão
do prazo para a apresentação da certidão municipal negativa atualizada, e estabelecer o prazo, além de
autorizar a celebração do termo aditivo.

Sem outro particular, aproveitamos o ensejo para reiterar-lhes nossos protestos de elevada estima e
distinta consideração.

Atenciosamente,

Fabiana de Souz^Meira Oliveira
Assistente Técnico Administi o - Departamento de Licitação

(')') Defiro o pedido de aditivo, e estabeleço o prazo de

apresentação da certidão atualizada

( ) Indefiro o pedido de aditivo

) dias úteis para a

Bandeirantes/PR, 03 de abril de 2024.

Jaelsíi n Ramalho Matta

Prefeito Municipal

Rua Frei Rafael Proner, 1457-Cx. Postal 281-CEP 86.360-000-Tel: 3542-4525

E-mail: lieilaciiot^MiJeinmiesjtrjjov.pr.br • CNPJ 76.235.753/0001-48
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• AUTORIZAÇÃO.pdf(~ 165 KB)
• OFÍCIO E PARECER JURÍDICO.pdf(~l,3 MB)
. 7° TERMO ADITIVO CONC. 02-2020 - PRAZO DE EXECUÇÃO - CONTRATO 331-2020 - JDF.pdf(~682 KB)

Prezado(s),

Encaminho em anexo arquivo do 7° Termo Aditivo e Extrato do Termo Aditivo, do CONTRATO N.°331/2020, referente

a Concorrência 02/2020 do Município de Bandeirantes/PR.

Este deve retornar devidamente assinado pelo responsável legal, sendo que, assinatura deve estar presente EM TODAS AS

PÁGINAS, devendo constar um visto (ou a assinatura digital - caso seja o método utilizado pela empresa), caso contrário não será

aceito.

Por gentileza, conferir os dados da empresa e representante, é de responsabilidade do fornecedor a conferência de tais dados, e

^m caso de algum erro, os comunicar para fins de correção.

Caso necessitem de uma cópia, está poderá ser obtida através do portal da transparência do municipio após assinaturas, ou por

e-mail, em formato digitalizado, sendo que neste caso o contratado deverá requerer, aguardando tempo hábil para sua devolução.

Ficamos à disposição para eventuais dúvidas e quaisquer esclarecimentos.

Favor atestar recebimento do presente e-mail.

At.te,
Fabiana de Souza Meira Oliveira

Portaria n.°1.706/2023

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO - CONTRATOS E ADITIVOS
PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

TeL: 43-3542-4525 - RAMAL 224

https://www.bandeirantes.pr.gov.br/webmail/?_task=mail&_safe=0&_uid=525&_mbox=Sent&_action=print&_extwin=1 1/1
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• 7° TERMO ADITIVO CONC. 02-2020 - PRAZO DE EXECUÇÃO - CONTRATO 331-2020 - JDF (l).pdf(~802 KB)

Boa tarde,
Anexo 7° Termo Aditivo assinado.

Atenciosamente

EDINEIA LENIZE CASSEL

JDF EMPR. E SOLUÇÕES AMBIENTAIS - EIRELI
CNPJ: 18.929.177/0001-32
42 9 9854 - 0051

Em sex., 5 de abr. de 2024 às 10:12, PMB | LICITAÇÃO - CONTRATOS & ADITIVOS

n

Prezado(s),

Encaminho em anexo arquivo do T Termo Aditivo e Extrato do Termo Aditivo, do CONTRATO N.^SSI/ZOZO, referente
a Concorrência 02/2020 do Município de Bandeirantes/PR.

Este deve retornar devidamente assinado pelo responsável legal, sendo que, assinatura deve estar presente EM TODAS AS

pAgINAS, devendo constar um visto (ou a assinatura digital - caso seja 0 método utilizado pela empresa), caso contrário não
será aceito.

Por gentileza, conferir os dados da empresa e representante, é de responsabilidade do fornecedor a conferência de tais dados,
e em caso de algum erro, os comunicar para fins de correção.

Caso necessitem de uma cópia, está poderá ser obtida através do portal da transparência do município após assinaturas, ou
por e-mail, em formato digitalizado, sendo que neste caso o contratado deverá requerer, aguardando tempo hábil para
devolução.

Ficamos à disposição para eventuais dúvidas e quaisquer esclarecimentos.

Favor atestar recebimento do presente e-mail.

At.te,
Fabiana de Souza Meira Oliveira

Portaria n.°1.706/2023

sua

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO - CONTRATOS E ADITIVOS
PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES
Tel.: 43-3542-4525 - RAMAL 224
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Aguardamos o envio da Certidão Municipai, no prazo estipulado peio Prefeito Municipai na autorização encaminhada.

At.te,

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO - CONTRATOS E ADITIVOS
PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

Tel.: 43-3542-4525 - RAMAL 224

https://vvww.bandeirantes.pr.gov.br/webmail/?_task=mail&_safe=0&_uid=527&_mbox=Sent&_action=print&_extwin=1 1/1



PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

ySÉTIMO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N." 331/2020 - PMB
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 146/2020 - CONCORRÊNCIA N." 02/2020 - PMB

MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES, pessoa jurídica de direito público interno, com sede a Rua Frei
Rafael Proner n” 1457 Centro, nesta cidade de Bandeirantes, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob

o n” 76.235.753/0001-48, neste ato representado pelo Prefeito Municipal o Sr. JAELSON RAMALHO
MATTA, inscrito no CPF n.° 486.661.579-68, residente e domiciliado nesta eidade.

JDF EMPREENDIMENTOS E SOLUCOES AMBIENTAIS LTDA, estabelecido na Rua Major
Fabriciano do Rego Barros, n” 1527, CEP: 81630-260, na cidade de Curitiba, Estado do Paraná, inscrito

no CNPJ sob n" 18.929.177/0001-32, neste ato representada por seu Proprietário o Senhor João Daniel
Ferreira, portador do Cadastro de Pessoa Física CPF n° 043.288.959-07 e da cédula de identidade RG

n° 77630260 expedida pela Secretaria de Segurança Pública do Estado do Paraná.

CONTRATANTE:

CONTRATADA:

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PARA

CONSTRUÇÃO DO REMANESCENTE DA ESCOLA MUNICIPAL SANTA TEREZINHA, COM RECURSOS

^SANCEIROS DO FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO NO ÂMBITO DO
PLANO DE AÇÕES ARTICULADAS - PAR N“ 104768 DO MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR.

Alteração do contrato epigrafado com a finalidade de aditar para prorrogar por 60 (sessenta) dias os
prazos de execução e vigência, a contar do termo final destas datas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO

O presente tenno aditivo encontra guarida no ° inciso lell artiso 57 da Lei 8666/93. tendo fundamento a Solicitação da

Contratada, e memorando n°85/2024 e a justificativa técnica apresentada datada de 20 de março de 2024, da Secretaria Municipal
de Obras, Serviços e Desenvolvimento Urbano, anexo ao processo.

FINALIDADE:

CLÁUSULA SEGUNDA - DO ADITIVO

Fica alterada a Cláusula Quarta dos prazos, para prorrogar em 60 (sessenta) dias o prazo de execução e vigência do

contrato, a contar da data de 11/04/2024 e 23/07/2024, respectivamente.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA RATIFICAÇÃO

Continuam em pleno vigor as demais cláusulas do contrato original, não modificadas pelo presente aditivo e, por estarem

^^tas e pactuadas, as partes assinam o presente aditivo
em 02 (duas) vias de igual forma e teor.

Bandeirantes/PR, 05 de abril de 2024.

CONTRATANTE

MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES
CONTRATADA

JDF EMPREENDIMENTOS E SOLUCOES

AMBIENTAIS LTDA

JOAO DANIEL Assinado deforma digital por
JOAO DANIEL

FERREI RA:0432889 FERREIRA;04328895907
Dados: 2024.04.05 14:33:35

-03'00’

JOÃO DANIEL FERREIRA

REPRESENTANTE LEGAL

5907

JAELSON RAMALHO MATTA

PREreiTO MUNICIPAL^

TESTEMUNHAS:

ri

Weslley Rodrtgo Ramos Pires
CPF: 06ÍA45.289-27

rb lano

CPF. 023.000.5^9-60



PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

y

EXTRATO DO SÉTIMO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.“ 331/2020 - PMB

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 146/2020 - CONCORRÊNCIA N." 02/2020 - PMB

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES, ESTADO DO PARANÁ
CONTRATADA; JDF EMPREENDIMENTOS E SOLUCOES AMBIENTAIS LTDA

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PARA

CONSTRUÇÃO DO REMANESCENTE DA ESCOLA MUNICIPAL SANTA TEREZINHA, COM RECURSOS

FINANCEIROS DO FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO NO ÂMBITO DO
PLANO DE AÇÕES ARTICULADAS - PAR N” 104768 DO MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR.

^NALIDADE:
Alteração do contrato epigrafado com a finalidade de aditar para prorrogar por 60 (sessenta) dias os
prazos de execução e vigência, a contar do termo fínal destas datas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO

O presente termo aditivo encontra guarida no ^1° inciso I e II artiso 57 da Lei 8666/93. tendo fundamento a Solicitação da
Contratada, e memorando n°85/2024 e a justificativa técnica apresentada datada de 20 de março de 2024, da Secretaria Municipal
de Obras, Serviços e Desenvolvimento Urbano, anexo ao processo.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO ADITIVO

Fica alterada a Cláusula Quarta dos prazos, para prorrogar em 60 (sessenta) dias o prazo de execução e vigência do

contrato, a contar da data de 11/04/2024 e 23/07/2024, respectivamente.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA RATIFICAÇÃO

Continuam em pleno vigor as demais cláusulas do contrato original, não modificadas pelo presente aditivo e, por estarem

justas e pactuadas, as partes assinam o presente aditivo em 02 (duas) vias de igual forma e teor.

Bandeirantes/PR, 05 de abril de 2024.

CONTRATANTE

MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES
CONTRATADA

JDF EMPREENDIMENTOS E SOLUCOES

AMBIENTAIS LTDA

JOAO DANIEL

FERREIRA:04328895

Assinado de forma digital por
JOAO DANIEL

FERREIRA.04328895907

Dados: 2024.04.05 14:33:58 -03'00'907

JOÃO DANIEL FERREIRA

REPRESENTANTE LEGAL

JAELSON RAMALHO MATTA

PREFÊITO MUNICIPAL
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Prefeitura Municipal De Bandeirantes

Licitações e Contratos

Aditivos

PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

EXTRATO DO SÉTIMO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.” 331/2020 - PMB
PROCESSO ADMINISTRATIVO N” 146/2020 - CONCORRÊNCIA N.” 02/2020 - PMB

MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES. ESTADO DO PARANÁCONTRATANTE:

CONTRATADA: JDF EMPREENDIMENTOS E SOLUCOES AMBIENTAIS LTDA

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PARA

CONSTRUÇÃO DO REMANESCENTE DA ESCOLA MUNICIPAL SANTA TEREZINHA, COM RECURSOS
FINANCEIROS DO FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO NO ÂMBITO DO
PLANO DE AÇÕES ARTICULADAS - PAR N” 104768 DO MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR.

Alteração do contrato epigrafado com a finalidade de adifar para prorrogar por 60 (sessenta) dias
prazos de execução e vigência, a contar do termo final destas datas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO

O presente teimo aditivo encontra guarida no $r inciso I e II artigo 57 da Lei 8666/93. tendo fundamento a Solicitação da
Contratada, e memorando n'’85/2024 e a justificativa técnica apresentada datada de 20 de março de 2024, da Secretaria Municipal
de Obras, Serviços e Desenvolvimento Urbano, anexo ao processo.

FINALIDADE: os

CLÁUSULA SEGUNDA - DO ADITIVO

Fica alterada a Cláusula Quarta dos prazos, para prorrogar em 60 (sessenta) dias o prazo de execução e vigência do

contrato, a contar da data dc 11/04/2024 e 23/07/2024, respectivamente.

CLÁUSUI.A TERCEIRA - DA RATIFICAÇÃO
Continuam em pleno vigor as demais cláusulas do contrato original, não modificadas pelo presente aditivo e, por estarem

justas e pactuadas, as partes assinam o presente aditivo em 02 (duas) vias de igual fonna e teor.

Bandeirantes/PR, 05 de abril de 2024.

CONTRATANTE

MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES
CONTRATADA

JDF EMPREENDIMENTOS E SOLUCOES

AMBIENTAIS LTDA

JAELSON RAMALHOMATTA

PREFEITO MUNICIPAL

JOÃO DANIEL FERREIRA
REPRESENTANTE LEGAL
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